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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2019/01/000155 

(ano!més/flúmerO do protocolo) 

L Assunto 	: PROCESSO LICITATÓRIO 
Subassunto: INEXIGIBILIDADE 
Data Protoc: 23/01/19 
Requerente.: CLECIA STEILMANN WEBER 
Logradouro: Miguel Procópio Kurpel 

Súmula: 
REQUER PROCEDIEMNTO LICITATÓRIO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
IMPRENSA NACIONAL - DOU - MÍDIA IMPRESSA PARA PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÕES. 

VAOR R$ 2.126,00. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 23/01/2019 

Assinatura do Requerente 

Usuário do Protocolo: NEIDE MARINEZ CALDATO 
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DECRETO N° 001/2019, DE 03 DE JANEIRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. l - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF no 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR e o Sr. João de Souza Bueno, CPF n° 553.918.509-91, RG n° 

3.538.053-1 - SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2019. 

Art. 20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do art. 51, da Lei n° 8.666/1 993. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2019, ficando revogado 

o Decreto n° 00112018, de 04 de janeiro de 2018 e o Decreto n° 471/2018, de 25 de outubro de 

2018 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PRE..F-EITÕ DE CHOPINZINHO, PR, 03 DE JANEIRO DE 2019. 

7 
( 	ÁlvÇo Dênis Ceni Scolaro 
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Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade 

de Contratação da Empresa Imprensa Nacional - DOU, Mídia Impressa, 

solicita a vossa excelência, autorização para a contratação, através de 

processo iicitatório, inexigibilidade, conforme Justificativa e Termo de 

Referência anexos. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam 

a cargo da Secretaria Municipal de Administração. 

Nestes termos pede deferimento. 

• 
Chopinzir»J/23 de janeiro de 2019. 

valdo C'. re-O',e Andrade 
Secr"tário M icipal de Administração 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

- SETOR REQUISITANTE: 
Secretaria de Administração. 

II— DESCRIÇÃO: 
2.1 Constitui objeto deste certame, PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE PARA 

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA IMPRENSA NACIONAL - DOU, PARA 
. 

	

	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS, de acordo 
com as especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo a Secretaria 
Municipal de Administração, informar se o produto ofertado atende às exigências 
técnicas alvitradas. 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 65,0 cm/col Contratação da Empresa Imprensa Nacional-DOU, 
para a prestação de serviços de publicação 	na 
imprensa escrita dos Atos Oficiais da Administração 
direta e indireta do Município de Chopinzinho, de 
segunda a sexta-feira, para a publicidade de avisos 
de editais de licitações, homologações de processos 
licitatórios 	e 	outras 	publicações, 	decorrentes 	de 
recursos federais, em cumprimento à Lei n° 8.666/93 
e Lei n° 8.639 de 31/03/1993, pelo período de 06 
(seis) meses, prorrogáveis por iguais períodos até o 
limite de 60 (sessenta) meses. Sendo: 
Valor cobrado para publicações por centímetro de 
coluna publicada (cm/col) é de R$ 33,04 (trinta e 
três reais e quatro centavos). 

2.147,60 

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 2.147,60 

2.2 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 2.147,60 (dois mil cento e quarenta 
e sete reais e sessenta centavos). 

III - FONTE DE RECURSOS 
Secretaria de Administração - Dotação: 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (589) F: 000 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (588) F: 504 

IV - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS: 
Luciana Coelho de Souza - Agente Administrativo - Secretaria de Administração. 

V - FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO: 
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5.1 A execução do objeto contratado deverá ser efetuado dentro dos requisitos de 
QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste 
termo, do contrato e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e 
INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, 
conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de 
Segurança e Medicina do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, e, quando 
for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da 
Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância 
Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 

5.2 E de responsabilidade da CONTRATADA qualquer dano ou prejuízo causado às 
instalações e ao pessoal MUNICÍPIO ou terceiros, por funcionários ou pertences da 
vencedora ou seus prepostos, correndo por sua conta exclusiva todas as providências 
e despesas decorrentes. 

5.3 Conforme necessidade, O MUNICíPIO expedirá Nota de Empenho, no qual constarão 
os elementos necessários à identificação do órgão e a descrição dos serviços a serem 
executados. 

5.4 Os serviços de publicação, serão realizados mediante solicitação do serviço pela 
Secretaria de Administração, em conformidade com a nota de empenho previamente 
encaminhada e recebida pela Contratada, podendo ser efetuado por meio eletrônico (e 
mail), no qual constará o nome do responsável pela publicação, além do material a ser 
publicado, e a data na qual deverá ser realizada a publicação. 

5.5 A vigência deste contrato será de 06 (seis) meses, prorrogáveis por iguais períodos, 
sucessivamente, até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, contados a partir da sua 
assinatura e eficácia após a publicação do extrato resumido. 

VI - GESTÃO 
6.1 A responsabilidade pela Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Edvaldo Correa 

• 
de Andrade - Secretário de Administração. 

6.2 Atribuições: 
Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, 
além dos atos preparatórios à instrução processual e à formalização dos 
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, 
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção de contrato, dentre outros. 

VII— FISCALIZAÇÃO 
7.1 A responsabilidade pela Fiscalização do contrato ficará a cargo da Senhora Clecia 

Steilmann Weber - Chefe da Divisão de Almoxarifado - Secretaria de Administração; 
Substituto - Neide Marinêz Caldato, Diretora do Departamento de Administração; 

7.2 Atribuições: 
Acompanhar a execução do contrato com o objetivo de avaliar se a execução e a 
entrega do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão sendo mantidas 
as condições contratuais, inclusive quantos às obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, de acordo com a natureza do objeto. As decisões e providências que 
ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, 
em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
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VIII - HIPÓTESES DE INEXECUÇÃO 
Não publicação dos Atos Oficiais. 

IX - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1 Publicar no dia útil subsequente as matérias encaminhadas pela CONTRATANTE em 

cumprimento do prazo estabelecido, conforme Art. 14 da Portaria n° 283 de 2 de 
Outubro de 2018. 

9.2 Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 
contratação, conforme a Lei n° 8.666/93, e alterações posteriores. 

- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 Durante a vigência deste Contrato, o CONTRATANTE deverá acompanhar, fiscalizar e 

conferir os serviços executados pela CONTRATADA. 
10.2 Encaminhar à CONTRATADA, por meio do Sistema de Envio Eletrônico de Matérias, 

as matérias a serem publicadas, obedecendo os padrões determinados pela 
CONTRATADA. 

XI— EXCLUSIVIDADE DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA 
11.1 A presente aquisição/contratação enquadra-se na hipótese de inviabilidade de 

competição, tratando-se de único prestador/fornecedor, nos termos do art. 25, caput da 
Lei 8.666/93. 

11.2 Justificativa da escolha do fornecedor, nos termos do art. 26 da Lei 8.666/93: A 
Imprensa Nacional é a única a fazer publicações de Atos Oficiais no Diário Oficial de 
União. 

11.3 Justificativa dos preços, nos termos do art. 26 da Lei 8.666/93 - Portaria n°20, de 11 
de Fevereiro de 2017 da Presidência da República- Casa Civil- Imprensa Nacional. 

II - PAGAMENTO 

12.1 Os pagamentos serão efetuados por meio de boleto bancário contendo código de 
barras, correspondente a fatura emitida. 

12.2 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n°. 
8.666/93 e alterações posteriores. 

inzinho, 30 de janeiro de 2019. 

E/aldo Co ea . - Andrade 
Secrep rio Municipal de Administração 
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JUSTIFICATIVA 

Versam os autos sobre contratação de serviços de publicação de 

matérias no Diário Oficial da União - DOU pelo período de 06 (seis) meses, 

prorrogáveis por igual período, em cumprimento às determinações previstas 

em Lei. 

1) Considerando: 

li 

	

	 1.1) O ditame Constitucional do Art. n° 37, que determina 

observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência; 

1.2) O imperativo da Lei Federal n° 8.666/1 993, Art. 21, inciso 1 

que regulamenta o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, ao impor 

que no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou 

entidade da Administração Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras 

financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por 

instituições federais, os avisos contendo os resumos de editais de 

concorrências, de tomadas de preços, de concursos e de leilões, deverão ser 

publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez em jornal diário de 

grande circulação no Estado; 

1.3) A Lei Federal 10.520/2002, que Institui a modalidade de 

licitação denominada pregão para aquisição de bens e serviços comuns e dá 

outras providências, e que em seu Art. 41, inciso 1 dita que a fase externa do 

pregão deverá ser iniciada com a convocação dos interessados por meio de 

publicação de aviso em diário e, conforme o vulto da licitação, em jornal de 

grande circulação; 

1.4) Serem, também desta forma, obrigatórias as publicações 

dos extratos dos editais, bem como a divulgação das alterações de editais e 

dos chamamentos públicos para registro cadastral no mesmo meio de 

divulgação do edital respectivo. Obrigatórias, ainda, as publicações dos 

extratos dos editais de tomadas de preços, de concorrências, de leilões e de 
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- 
concursos; a divulgação da realização de audiências públicas que devem 

anteceder as licitações; a divulgação de alterações de editais e dos 

chamamentos públicos para registro cadastral nos mesmos meios de 

divulgação do edital respectivo; 

1.5) A necessidade da publicação de matérias de caráter oficial 

nas edições normais, extras e suplementares, bem como avisos de licitação e 

afins, e ainda, de dar divulgação aos atos da administração direta e indireta 

que envolvam recursos estaduais; 

1.6) Dar cumprimento à Lei Federal 8.639/1993 que torna 

obrigatória, nos anúncios feitos por exigência legal nos jornais, a utilização de 

um corpo suficientemente legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de 

corpo seis, de quaisquer famílias, e que o título dessas publicações seja de 

tipo doze ou maior, de qualquer família. 

2) Conforme relatórios anexos, no período compreendido entre 01/01 e 

30/09 do ano de 2018, o valor gasto com publicações no DOU- Diário Oficial 

da União foi de R$ 3.072,72 (três mil e setenta e dois reais e setenta e dois 

centavos) e no ano de 2017, nos meses de Outubro, Novembro e Dezembro 

foi de R$ 198,24,00 (cento e noventa e oito reais e vinte e quatro centavos). 

3) Tendo em vista: 

3.1) O montante acima demonstrado de R$ 3.270,96 (três mil, duzentos 

e setenta reais e noventa e seis centavos) para um período de 12 (doze) 

meses; 

3.2) Que a atual justificativa almeja serviços de publicação para um 

período de 06 (seis) meses, prorrogáveis por iguais períodos, sucessivamente, 

até o máximo de 60 (sessenta) meses em cumprimento ao que determina a 

Lei 8.666/93; 

3.3) Que o valor cobrado pelo DOU na Seção 3 (cujo enquadramento 

demonstra-se no Art. 50  da Portaria n° 283/2018 - documento anexo) para 
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entrega nos Estados da Federação, conforme orçamento apresentado, é de 

R$ 694,00 (seiscentos e noventa e quatro reais) para a periodicidade 

semestral e é de R$ 33,04 (trinta e três reais e quatro centavos) por 

centímetro de coluna publicada, com fonte Calibri no tamanho 9 (nove), 

alinhamento de duas ou mais colunas com recurso de tabelas e 

entrelinhamento em espaço simples. 

3.4) Que optar-se-á por uma margem de segurança orçamentária de 

30% (trinta por cento) sobre os valores calculados para cobrir eventuais 

aumentos na demanda por publicações, estima-se para esse período de 06 

(seis) meses um total de R$ 2.126,00 (dois mil, cento e vinte e seis reais) 

para a presente contratação. Os serviços de publicação, serão realizados 

conforme a necessidade mediante a solicitação da Divisão de Licitações e 

Contratos e da divisão de Planejamento e Projetos. 

4) Da inexigibilidade 

Faz-se necessário, primeiramente, salientar que o objeto da presente 

justificativa é a contratação de empresa que detém a competência 

institucional exclusiva para a edição do aludido Diário. 

Consoante Art. 25, caput, da Lei 8666/93 - "É inexigível a licitação 

quando houver inviabilidade de competição ( ... )". 

Ainda, por analogia, cumpre mencionar o inciso 1 do referido artigo 

25 — "para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 

ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo 

(...)". (grifa-se) 

No intuito de melhor instruir a presente justificativa, considera-se 

oportuno trazer a Ementa do seguinte julgado do Tribunal de Contas da 

União: 

ACÓRDÃO N° 5249/08 — TCU — Primeira Câmara 

"9.5.15. Enquadre corretamente, como de inexigibilidade, nos 

respectivos processos as hipóteses de contratação direta de serviços de 
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Correios, Água e Imprensa Nacional, com fundamento no art. 25, da Lei n° 

8.666/93, e não de dispensa de licitação;". 

Pelo aduzido, fica demonstrada a inviabilidade da competição, motivo 

pelo qual manifesta-se pela inexigibilidade do processo licitatário e pela 

contratação direta dos serviços pretendidos em favor da Imprensa Nacional 

(CNPJ/MF 04.196.645/0001-00). 

Chopinzinho, 3 de janeiro 2019. 

Edvldo Correa .e Ao,  .rade 

Secret,íio Munici.l de Administração 



Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 23/0112019. 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA IMPRENSA NACIONAL - 

DOU, MÍDIA IMPRESSA. 

Recebido a solicitação para Contratação de Empresa Imprensa Nacional - DOU, Mídia 

Impressa, protocolada pela Secretaria Municipal de Administração, sob n° 155/2019, 

autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 30/01/2019 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CONTRATAÇÃO DA 
EMPRESA IMPRENSA NACIONAL - DOU, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS. 

VALOR R$ 2.147,60 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos as dotações 

orçamentarias par ao ano vigente conforme Lei 3.677/2017 - LOA. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (589) f: 000 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (588) f: 504 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZ YNSKI 
Contabilidade 

'já 
LUCIANI o 'EIRO CENCI 

Fuian eiro 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 23/01/2019. 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

• 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA IMPRENSA NACIONAL - DOU, MIDIA 

IMPRESSA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a Contratação de Empresa Imprensa 

Nacional - DOU, Mídia Impressa, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria Municipal de Administração entendemos 
ser perfeitamente viável a referida Contratação e somos de parecer favorável que a mesma seja 
realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE. 

Atenciosamente, 

Josiarie Moschen 
Presidente da Comiso Permanente de Licitações 



Estado do Parana 	 Empenhos Emitidos 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho 	Ordinário/Global/Estimativa 

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL 

Data Inicial de Emissão ...: 01.01.2018 

Data Final de Emissão 	 30.09.2018 

17 de Outubro de 2018 	Folha: 	1 

1542 
15 

,1 

Credor 	  4104 - PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 

Data 	Empenho Desp. P.Compra 	Ano 	Credor 	 Valor Cat. Objeto da Despesa 

03.01.2018 

2018/000037 505 	 4104 PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 	 198,24 	1 Servicos de Terceiros e 

Total do Dia : 	 198,24 

Total do Mas : 	 198,24 

05.02.2018 

2018/000536 585 	 4104 PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 	 363,44 	1 Servicos de Terceiros e 

Total do Dia : 	 363,44 

Total do Mas : 	 363,44 

02.03.2018 

4018/001087  1249 	 4104 PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 	 198,24 	1 Servicos de Terceiros e 

19 	 Total do Dia : 	 198,24 

20.03.2018 

2018/001284 1249 
	

4104 PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 	 396,48 	1 Servicos de Terceiros e 

Total do Dia : 	 396,48 

29.03.2018 

2018/001674 1249 
	

4104 PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 
	

396,48 	1 Servicos de Terceiros e 

	

Total do Dia 
	 396,48 

	

Total do Mes 
	 991,20 

03.05.2018 

2018/002223 1102 
	

4104 PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 	 165,20 1 Servicos de Terceiros e 

Total do Dia : 	 165,20 

30.05.2018 

2018/003004 1249 
	

4104 PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 
	

429,52 	1 Servicos de Terceiros e 

	

Total do Dia 
	 429,52 

	

Total do Mes 
	 594,72 

O.2018 

2018/003749 1249 	 4104 PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 	 396,48 	1 Servicos de Terceiros e 

Total do Dia : 	 396,48 

Total do Mes : 	 396,48 

03.08.2018 

2018/004295 1249 
	

4104 PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 	 330,40 	1 Servicos de Terceiros e 

Total do Dia : 	 330,40 

31.08.2018 

2010/004961 	585 	 4104 PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 
	

198,24 	1 Servicos de Terceiros e 

	

Total do Dia 
	 198,24 

	

Total do Mes 
	 528,64 

Total Geral 
	

3.072,72 

Rodrigo Jazynskl 
Cont.dor 

CAC• PR 066252J0-2 



Estado do Parana 	
Empenhos Emitidos 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho 	Ordinário/Global/Estimativa 

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL 

Data Inicial de Emissão ...: 01.10.2017 
Data Final de Emissão 	 31.12.2017 

31 de Dezembro de 2017 	Folha: 

16 

Credor 	  

Data 	Empenho Desp. 

4104 - PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 

P.Compra 	Ano 	Credor 
10. 11. 2017 Valor Cat. Objeto da Despesa 

2017/006205 1848 4104 PR/CC/IMPRENSA NACIONAL 
198,24 	1 Taxas diversas 

Total do Dia 198,24 
Total do Mes 198,24 

Total Geral 198,24 

ALVARO O. CENI SCOLARO 

Prefeito Municipal 

!?.( 

Rodrigo Jazynski 

Contador 066252/0-2 

o 



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CASA CIVIL 

IMPRENSA NACIONAL 

PORTARIA N°20, DE 1° DE FEVEREIRO DE 2017 

O DIRgFOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAIS  no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 50, 

 inciso II, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria n° 147, de 9 de março de 
2006, alterado pela Portaria n° 446, de 26 de junho de 2008, da Ministra de Estado Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República, e 

Considerando o art. 20, § § 1 e 2°, do Decreto n°4.521, de 16 de dezembro de 2002; 

Considerando a necessidade de atualização das regras de comercialização de assinaturas 
em imagens eletrônicas (extensão .pdJ) dos Jornais Oficiais editados pela Imprensa Nacional; e 

Considerando que os valores cobrados pelo centímetro de coluna para publicação e pela 
comercialização dos Jornais Oficiais não sofrem reajustamento desde 2008, resolve: 

Art. l' Fixar o valor de R$ 33,04 (trinta e três reais e quatro centavos) como preço 
cobrável por centímetro de coluna para publicação no Diário Oficial da União. 

Art. 2° Fixar o valor por página de publicação para composição da tabela de preços de 
assinatura e venda avulsa em R$ 0,0 179. 

Art. 3° Fixar os preços das assinaturas do Diário Oficial da União, Seções 1, 2 e 3, 
versão impressa, com periodicidade mensal, trimestral e semestral, e versão eletrônica, com 
periodicidade mensal, trimestral, semestral e anual, conforme tabela abaixo: 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO IMPRESSO  - ENTREGA NO DISTRITO FEDERAL (R$) 
PERIODICIDADE  SEÇÃO 1 SEÇÃO 2 SEÇÃO 3 

MENSAL  49,00 23,00 65,00 
TRIMESTRAL  146,00 69,00 196,00 
SEMESTRAL 292,00 137,00 391,00 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO IMPRESSO  - ENTREGA NOS DEMAIS ESTADOS (R$) 
PERIODICIDADE  SEÇÃO 1 SEÇÃO 2 SEÇÃO 3 

MENSAL  97,00 72,00 116,00 
TRIMESTRAL  292,00 215,00 347,00 
SEMESTRAL 583,00 429,00 694,00 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO ELETRÔNICO (R$) 
PERIODICIDADE  SEÇÃO 1 SEÇÃO 2 SEÇÃO 3 MENSAL  38,00 38,00 38,00 TRIMESTRAl.  113,00 113,00 113,00 SEMESTRAL  226,00 226,00 226,00 ANUAL 452,00 452,00 452,00 

Art. 40 
 O acesso ao objeto da assinatura, na versão eletrônica, se dará por meio de 

identificação (login) e senha fornecidos quando da contratação do serviço. 

Art. 50 
 Não será considerada oficial a disponibilização do Diário Oficial da União 

que não seja efetuada pela Imprensa Nacional, 

Art. 6° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
do dia I de março de 2017. 

Art. 7° Ficam revogadas a Portaria n° 117, de 13 de maio de 2008, publicada no 
Diário Oficial da União, Seção 1, de 14 de maio de 2008, pág. 4, a Portaria no 137, de 2 de junho de 
2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3 de junho de 2008, pág. 3, e a Portaria n° 
282, de 23 de outubro de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 24 de outubro 
2008, pág. 19. 

PEDRO BERTONE 

18V 
18 
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71357.363 

ISSN /677-7012 	 Diário Oficial da União  - seção 1  

DECRETO DE 9 DE MARÇO DE 2006 

Reabre, cm favor do Ministério da Defrua, polo unIdo apurado em 31 de dezembro de 2005, no valor de 11.3 
75 .353363,00, crédito extraordinário aborto pela Medida Provisória n 268, de 2 de dezembro de 2005. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÜIILJCA, usando da atribuição que 
lhe confere o ast. 04, inciso IV, e lendo cru vista o disposta tio 2 do art. 167, da Constituição, combinada com o disposto ou aer. 71 da Lei 
0911.178, de 20 de aoeembro dc 2005, 

N°48, sexta-feira, 10 de março de 2006 

N' 153, de 9 do março de 2006. Encaminhamento ao Congresso 
Nacional do ato constante da Portaria o' 709, de 13 de dezembro de 
2003, do Ministério das Comunicações, que outorga autorização 6 
Associação Luas Comunitária paro Promoção da Cultura, Artes e 
Educação de Primeiro de Maio para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná. 

00 2 

DECRETA: 	
CASA CIVIL 

Aro. Ia Pico reaberto, em favor do Ministério do Defeso, pelo soldo operado em 31 de dezembro de 2001, no valor de RI 75.353.36300 
(ostenta o cinco nailhões, trezentos e cinqüenta e três mil, trezentos e ocsueota e três reais), crédito rxt000edtaáno aberto pelo Medida P.= 
a 268, de 2 de dezembro de 2005, para atender à programação constante do Anexo deste Decreta. 

Art. 2& Sala Decreto entra elo vigor na dato de asa publicação. 

Brasília, 9 de março de 2006; 185" da Independência e 118" da República. 

JOSÉ ALENCAR DOMES DA SILVA 
Paulo Bertaoula Si/eu 

ORGAO 52000 - MIN,SERIO DA DEFESA 
UNIDADE , Doai - p.3INI5TEHR) DA i)Ei'EM 

PORTARIA N' 147, DE 9 DE MARÇO DE 2006 

Dispõe sobre o Regimento Interno da Im-
prensa Nacional da Cana Civil da Presidên-
cia da República, o dá outras providõuciaa. 

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de asas atribuições e 
tendo em vista o disposto os ar. 40  do Decreto 09  5.135, de 7 da 
julho de 2004, 

RESOLVE: 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ZEAOFRCIJRÃ DE CRETAOO DlTRA0500NA010 

ancuoxos or bOaS as rorons- 03 1. 00 

Art. IA Esta Portaria dispõe sobre o RegimentoInterno do 
Imprensa Nacional da Casa Civil da Presidência da República, que 
teus como missão publicar e divulgar na atos oficiais da administração 
público federal, na forma do disposto ao sol. 12 do Anexo 1 ao 
Decreta n°5.135. de ide julho de 2004. 

  

CAPITULO 1 
O R 	te DA CATEGORIA, FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

FUNC PR000AMOTIcA posctoAswxcA0,sUBrrtuLo,p500uTo 91 D o 
o 

U VALOR 
Aol. 24  A Imprensa Nacional, órgão integrante da estrutura bá-

sica do Casa Civil da Presidência da República, diretamente subordi- 
nada â Seccetaria-Executiva, tem a aeguonte mrtutmo organizacional: 

0032 ADEOORAMENTO E EMPREGO COMODIAIIO DAS FORCAS ARMADAS 

Presidência da República 

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, NO EXERCtCÍO DO CARGO DE 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM 

NAS 149 e 150, de 9 de março de 2006. Comunica à COmam das 
Deputados e ao Senado Federal, respectivamente, que o Senhor Pre-
sidente da República Luiz Inácio Lula da Silva se auseolará do País 
no dia 11 de março de 2006, para participar da poise da Prrsidettte 
Miclteile Bachelet, coo Valporalon, no Chile 

75253.303 

N" 151, de 9 de março de 2006. Encaminhamento ao Congresso Na. 
cional do ato constante da Portaria o' 160, da 16 de fevereiro de 2005. 
da Ministério das Comunicações, que outorga autorização à Associação 
Fidekose do Rodiodifiosilo Coseuoitá,io - AFIRC paro executar, prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitário na município de São Fidólio, Estado do Rio do Janeiro. 

N' 152, de 9 de março de 2006. Encaminhamento ao Congresso 
Nacional da ato constante da Portaria o" 509, de 8 de novembro de 
2005, da Ministério das Comunicações, que outorga autorização ao 
Instituto de Desenvolvimento Educacional, Social, Cultural e Co-
munitério de São Geraldo em Minas Gerais poro executar, polo prazo 
de dez unos, teto direito de exclusividade, oereiço do radiodifusão 
comunitária no município da Silo Geraldo, Estado de Minas Gerais. 

1 - árg105 de direção e assistência direto e imediata ao Di-
retor-Geral: 

o) Diretoria-Geral (DIRGE); 
b) Gabinete (GABIN); 

II - órgãos mpccfficos e singulares: 
o) Coordenação-Geral de Publicação o Divulgação (C000D): 
1. Coordenação de Editoroçlo e Dissdgaçlio Eletrônica de 

Jomaio Oficiais (COEJO); 
2. Coordenação da Pcuduçlo (COPRO); 
b) Coordenação-Geral de Administração (CORAD): 
1. Coordenação de Gestão de Pessoas (COGE?), 
2. Coordenação de Recursos Logisticos (COLOG); 
3. Coordenação de Tecnologia da Informação (CORTI); 
4. Coordenação de Relacionamento Externo (COREX). 

,&jt 3 A Imprensa Nacional será dirigida por Diretor-Geral, 
au Coordenações-Gerais por Coordcoudotoo-Gerais nas Coordenações 
por Coordenadores, cujos cargos serão providos na fbmta da le-
gislação pertinente. 

Art. 4° Os Coordenadores-Gerais e os Coordenadores serão 
subulitoldos em seus impedimentos legais ou regulamentares e na 
vacância do cargo por servidores previamente designados pele Di-
retor-Geral. 

CAPITULO II 	 - 
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS DOS ÓRGAOS 

E DOS TITULARES DE CARGOS E FUNÇÕES 

Seção 1 
Da Diretor-Geral 

,1.rL 5a  Ao Diretor-Geral da Imprensa Nacional incumbe: 

1 - assistir ao Secretário-Executivo da Casa Civil na leram-
de politicus e diretrizes de gestão relativa ti Impressa Nacional; 

II - planejar, dirigir, orientar, supervisionar, avaliar e con-
trolar a execução  dos projetos e atividades da Imprensa Nacional; 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Presidente da República 

DILMA VANA ROUSSEFE 
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil 

ERENICE ALVES GUERRA 
Secretária Executiva da Casa Civil 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CASA CIVIL 

IMPRENSA NACIONAL 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
SEÇÃO 1 

Publicação do aIOS normativos 

lsttprl/www,in,gov,br e-mail: in@in.gov.br  
510, Quadra 6, Lote 800, CEP 70610-460, Brasília - DE 

CNPJ: 04196645/0001-00 
Fone: 0800.619900 

FERNANDO TOLENTINO DE SOUSA VIEIRA 
Diretor-Geral da Imprensa Nacional 

JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA 
Coordenador-Geral de 

Publicação e Divulgação 

ANA CRISTINA MARQUES BATISTA 
Coordenadora de Editoração 

e Divulgação Eletrônica 

FRANCISCO DAS CHAGAS PEREIRA 
Coordenador de Produção 
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Ilt - submeter ao Secretúain-Exccutivo da Casa Civil os pro-
postas do orçamenta anual. da programação financeira e do plano 
ploriatosal; 

IV - coordenar a execução dos projetos de modernização da 
estrutura e a definição de métodos e processos de trabalho; 

V - supervisionar e coordenar s integração e articulação dos 
unidades da Imprensa Nacional; 

VI - ousar como ordenador de despesas; 

VIl - praticar atos de reconhecimento de dívidas; 

VIII - constituir comissões persaanentes e especiais de li-
citação, autarizar a realizaçõo de licitações para compra de material e 
a contratação de obras e serviços, bens como dispensar licitações e 
reconhecer as situações de inexigibilidade; 

IX - adjudicar, homologar, revogar e anular processos li-
citatslsiee e aplicar penalidades; 

X - ratificar as atos de dispenso e de reconhecimento de 
situações de iaesigibilidade de licitação, praticados por servidor dc-
tentar da delegação de que tenta a Ja  dente artigo; . XI - decidir sobre recursos administrativos em única ou til-
tinta instância; 

XII - firmar contestes e celebrar convénios, acordos, ajustes 
a atamos instrumentos coogõneres, bem como seus tccsnos aditivos; 

XIII - autorizar a baixo, transl'erõncia, cessão e alienação de 
materiais e bens patrimoninia; 

XIV - conceder suprimento de fundas, controlar sua apli-
cação e aprovar ao prestações de contos correspondentes; 

XV -dar posse aos titulares de cargos efetivos e em comissão; 

XVI - costceder aposcatadoeiso epauõas e decidir sobre sou revão; 

XVII - decidir sobro pedidos de reversão no serviço público; 

XVffl - promover cnqssdram.entn e repoaicionamcsro e dis-
por sobre o quadra de lotação do servidores, 

XIX - conceder vantagens, licenças e demais beneficies e 
determinar soas alterações e cancelamentos: 

XX - autorizar viagens o serviço, bem coma participação de 
servidor em conferõncias, congressos e outoos eventos similares no 
Pois, podendo conceder-lhes diárias o bilhetes de passagem; 

XX] - instaurar sindicância e processo sdtnisistsstivo 	dis- 
ciplinar, para apuração de responsabilidades por ato irregular pra-
ticado por servidores no desempenho do ansa funções, bens como 
aplicar os sanções disciplinares de advertência e saspensô.o de até 
trinta dias; 

XXII- dispersar e abonar o ponto de servidores, em virtude de 
comparecimento a congressos, cossfrrõeciasou truniáca realizadas no Pais, 
e daqueles que exesçata mandato cletivo em confedeeoçâo ou federação de 
ser-odores  públiens ou associações de classe de âmbito nacional; 

XXIII - propor ao Secretário-Executivo da Cosa CosI o fi-
xação da lotação do pessoal; 

XXIV - baixar atos pertinentes à interrupção de férias de 
servidor,  . XXV - ovocor, a qualquer tempo e a seu critério, a decisão 
de assunto no âmbito da Imprensa Nacional; 

XXVI - aprovar manual de normas, procedimentos e rotinas; 

XXVII - representar a Imprensa Nacional, judicial e ex-
trajuclicialsstessto; e 

XXVIII- exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
pelo Secretário-Exaciativo da Casa Civil. 

I As cnsapetõncius previstas aos iociaea VI, VII, VIII, IX, 
XIII, XVI, XIX, XX, XXI e XXIII deste artigo podesão ser de-
legadas, total na parcialmente, vedada a ssbdelagaçõa. 

2' O Diretor-Geral designará servidor pata assar coma 
encarregado do setor financeiro previsto no § 2' do art 74 do De-
croto-Lei a' 200, dc 25 de fevereiro de 1967, ressalvados os atou 
relacionados com as atividades de pessoal. 

Seção II 
Do Gabinete 

MI. a' Ao Gabinete compete: 

- assistir diretamente ao Dicetor-Gesnl ao âmbito de sua atssaçâo; 

II - asacsaorar o Dioctor-Gesal no plaacjansesto, ira cone-
dettação, na supervisão, se acompanhamento e os avslisçâo doa ati-
vidades da Imprensa Nacional; 

III - planejar, elaborar e orgaeizae a agenda do trabalho do 
Diretor-Geral, auxiliando-o na preparo doa documentos a serem sub-
metidos às autoridades superiores; 

IV - organizar e dar andamento às correspondências e aos 
documentos rtscsmialsadoa ao Diretor-Geral; 

V - coordenar a elaboração de manuais, de normas, pro-
cedimentos e rotinas e de relatórios; 

VI- exercer as atividades de impressa, de relações públicas 
e de divulgação dos trabalhos realizados e provar peças informativas 
issatitocinsuis para as publicações oficiais; 

VII - elaborar, editar e divulgar o Boletim Interno, depois de 
aprovado pela Diretor-Geral; 

VIII - prestar, sob orientaçlo e supervisão da Subchefia para 
Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência do República, as-
sessoramento jsarldics administração da Imprensa Nacional; 

IX - elaborar a proposta orçamentária, acompanhar a etc-
caçõo da lei orçamentária, dos créditos adicionais e das atividades 
relacionadas com o plano plurianual. boan como elaborar os relatórios 
e ou demonstrativos que compõem a tomada de contas anual; 

X- realizar as atividades de evocação orçamentária e fi-
nanceira da Imprensa Nacional, incluindo a conformidade documental 
das operações efetuadas no Sistema Integrado de Administração Fi-
nanceira do Governo Federal - SIAFI; 

XI - coordenar, supervisionar, controlar e avaliar as ativi-
dades relacionadas com o atendimento e informação dos clientes da 
Imprensa Nacional e do público cm geral; 

XII - receber e encaminhar informações, reclamações, eri-
ricas, elogios os sugestões sobre o desempenho doa serviços pres-
tados pela Imprensa Nacional; 

XIII - elaborar, supervisionar e avaliar as atividades rela-
cionadas com o politica do qualidade de vida dos servidores; 

XIV - supervisionar e avaliaras atividades relacionadas com 
os programas instituídos no âmbito da Imprensa Nacional; 

XV - recolher, catalogar, classificar, conservar, estudar e es-
por ao público elementos de valor artístico, científico, histórico e tec-
nológico, com inalas a preservar a memória da Imprensa Nacional; 

XVI - coordenar, supervisionar, controlar e avaliar as ati-
vidades relacionadas coma admmnistraçõo do auditório e do moseu da 
Imprensa Nacional. 

Seção III 
Das Coordeuadores-Ges'ala e Coordenadores 

Aos. 7 Aos Csordessadores-Oerais e aos Coordenadores ia-
cssmbe planejar, dirigir, coordenar, acompanhar, avaliar e controlar a 
execução das atividades das respectivas unidades e exercer outras 
atribuições que lhes forem cometidos pelo Diretor-Geral em suas 
respectivos áreas de =potência. 

Seção IV 
Da, slemola Titulara de Cargas e Faaçães 

,°srt. fia  Aos dentais titulares de cargos e funções incumbe 
assistir e auxiliar as chelús imediatos na gestão das respectivas uni-
dades, e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas cm suas 
respectivas áreas de competéncia. 

CAPITULO 111 
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓaoÃos ESPBdPICOS E 

SINOUIARES 

Seção I)aiea 
Dos Canrdaaeçães.Gerais e demais Caordeaaçllas 

,a,zl. 9' À Caotslettaçao-Geral de Publicação e Divulgação 
compete: 

- assistir ao Diretor-Geral no âmbito de sua atuação; 

II - definir políticas e diretrizes quanto às metodologias e 
teconlogiao aplicadas tia publicações oficiais, submetendo-as á apro-
vação do Diretor-Geral; 

III - planejar, dirigir, coordenar, avaliar e controlar as ati-
vidades relacionadas com a editoração, divulgação, produção, venda e 
distribuição das publicações oficiais; 

IV - planejar, dirigir, coordenar, avaliar e controlar os ati-
viciados relacionadas com a ssslcraflbnagem e digitalização dos Somais 
Oficiais e outros documentos de interesse da admissiateaçao; 

V - definir subprodutos e serviços derivados das publicações 
oficiais, submetendo-os ti aprovação do Dirator-Clnssl; e 

VI - supervisionar e avaliar ou atividades relacionadas com 
contratos destinados à vessds de publicações oficiais. 

Ari. IR À Coordenação de Editoração e Divulgação Ele-
trônico dos Jornais Oficiais compete: 

- assistir ao Coordeaadoe-Oenal de Publicação e Divulgação 
no âmbito de sua atuação; 

11-responder tecnicamente poIs editoriu dos jornais oficiais; 

ifi - planejar, coordenar, arganizar e executar as atividades 
relacionadas com a editoração das publicações oficiais, incluindo: 

a) recebimento eletrônico da nsaléaias e peças pobãeirtirias 
governamentais, uoããue de conteúdo  e  preparação para publicação; 

b) paginação e revisão final; 

e) dispasibilieoç5o das pubõcações oficiais em meios ele-
trônicos; e 

d) subprodutos e serviços derivados dou publicações oficiais; o 

IV - definir e acompanhar a correta aplicação da progra-
mação gráfico-editorial das publicações oficiais. 

Aos. II. À C000slcnaçõo de Produção compete: 

- assistir ao Coordenador-Geral de Publicação e Divulgação 
aa âmbito de sua atuação; 

II - planejar, coordenar, organizar e executar au atividades 
relacionados com a pré-impressão, impressão e acabamento doa pu-
blicações oficiais, incluindo: 

a) produção de fotolitos; 

b) gravação de chapas para impressão; 

e) impressão de publicações oficiais; 

a» encarta, acabamento e organização dos respectivos cacletnos; e 

e) manutenção e argasizaçuo do arquivo de fotolitos; 

III - adotar o implementar mecanismos de controle e co-
ciotsoliraçâo dos escotas de produção das publicações oficiais; 

IV - executar, diretamente ou por meio de terceiros, os serviços 
de manutenção preventiva e corretiva de máquinas e equipamentos; 

V - elaborar especificações técnicas, para fins de contestação 
de serviços de manutenção de máquinas e equipamentos industriais; 

VI - realizar, tentes, omitindo pareceres técnicos e laudos para 
aceitação dos equipamentos e insut005 gráficos. 

AiS. 12. À Coosdenaçso-Gerol de Administração compete: 

- assistir ao Diretor-Gural es âmbito de uns atuação; 

li - prestar apoio tfsaoien-adraiaisãutive is eomissõea de licitaçlo; 

111 - supervisionar e avaliar on atividades relacionadas com: 

a) administração, integração, desenvolvimento, aperfeiçoa-
mento, valorização e assistência aos servidores; 

b) licitações e contestas destinados à aquisição de bens pa-
trimoniais permanentes e de materiais de consumo e  contratação de 
obras e serviços; 

e) elaboração de projetas para manutenção e realização do 
obras, repares, modificações, serviços da engenharia nos edifícios da 
Imprensa Nacional e urbanizoção de suas áreas verdes, 

d) emissão de lisuras e cobrança dos prosbstos e serviços 
realizados, na forma da legislação pertinente; 

e) administração do suprimento e do patrimônio; 

1) odmisisttsção do arquivo e da comunicação administrativa, 

g) administração dos recursos de telefonia, 

Is) administração dos sefcitcirios e preparo dos locais de eventos; 

i) administração das atividades relacionadas coas a segu-
rança, limpeza das instalações e copeirsgesn; 

j) administração de osasposte de autoridades e servidores e 
cargas de Imprensa Nacional; e 

1) tecnologia da infortstação, incluindo a segurança das ia-
formações eletrõascaa; 

IV - decidir, em primeira instância, os recursos interpostos 
contos atos praticadas por comissão de licitação. 

MI. II. À Cnurdeoação de Gestão de Pessoas compete: 

- assistir ao Coordeusdor-Geral de Administração no âm-
bito de soa atuação; 

II - plassçjer, coordenar e executar as atividades relacionadas coato 

a) administração de pessoal, especialmente no quem refere a 
recrutamento, seleção, acqaiaiçâo, admissão, nomeação, desigttação, 
pense, freqüência, vantagens, beneficies e desligamento de servidores; 

b) integração, capaeitação, aperfeiçoamento, avaliação e vs-
lotieação dos servidores, 

e) processo de geranziansento de desempenho do servidor; 

d) proramns de saúde do servidor, de prevenção de aci-
dentes em servsço, do controle módico das condições ambientais de 
trabalhe, da saúde ocopacinsal e doo normas internas de segurança, 
higiene r medicina do trabalho; 

20 



21f 
21 

ISSN 1677-7042 

Aas. 14. À Coordessaçao de Rrossrsos Logissicos compete: 

- assistir ao Coordenador-Geral de Administração no âm-
bito de sua atuação, 

II - planejar, coordenar e executar envidados relacionadas com: 

a) procedtmeolus administrativos poro aquisição de material, 
contratação de serviços e realização de obras, mediante licitação, 
dispensa ou Incoigibilidade de licitação; 

b) lbmsalização, acompanhamento e controle de contratos. 
convõnios, acordos, ajustes e outros instrumentos congéneres, e ati-
vidades relacionadas com fornecimentos e serviços contratados; 

e) pesquisa, registre e cadastssmenso de ftrrssecedoses ao Sis-
tema do Cadastro Unificada de Fornecedores - SICAP, mantendo 
arquivada a docwssensaçao comprobatósia; 

d) solicitação de compra, recebimento, conferência, registro, 
tombamento, argautuaçuo, uonla e distribuição de materiais de con-
sumo o de bens patrimoaiass; 

e) registros contábeis, gestão de estoque e controle físico de 
mstenais de consumo e bens pairimoniais no SIAFI, nas condignos 
estabelecidas nos contratos ou anua de empenhe; 

f) identificação, classificação, codificação, mtalogaçáo e es-
pecificação dos materiais de consumo e doa bens patrimoniais, de 
acordo com na normas vigentes; 
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g) acosnpassbamento e controle da movimentação do material 

de consumo, de besta paesimoaiais e intangíveis, efetuando as devidos 
lançamentos no SLa.F1; 

h) recolhimento e controle dos boas de consumo e patri—
moniais ronsiderados inservlveis e de recuperação ccnnomicaniente 
inviável, propondo a sua destinação mais adequada, 

i) recepção, conferência, classificação, registro, autuação, dm-
tasação e arquivamento de processos, documentos e dentais expedien-
tes de natureza administrativa, acompanhando o sua movimentação 
interna o externa r gerindo o sistema centralizado de protocolo; e 

j) avaliação Periódica e guarda do acervo documental, com 
vistas a sua preservação ou descarte, com base as tabela de rem-
penalidade; 

III - planejar, coordenar e controlar a execução, realizada di-
retamente es por mero de terneiros, das atividades relacionodua com: 

a) instalação, programação, manutenção e operação do cix-
lema de telefonia; 

b) elaboração de projetos e ropecificações de engenharia, 
arquiteluca, urbanismo, paisagismo, de mobiliário e de ocupação do 
espaço frsico nas edifloaçõoa da Imprensa Nacional; 

e) obras e serviços de engenharia, serviços de reparo, me. 
dil'lcaçàoe manutenção preventiva e corretivo de instalações prediais, 
de equipamentos eletromecânicos e de —cartografia, quadros elé-
tricos, grupos geradores, equipamentos doar condicionado, elevadores 
e dentais serviços relativas a obras, repares e adaptações de bens; 

d) serviços de reprugrafia; 

o) preparação e fornecimento de refeições no restaurante, na 
cozinha e nas copas; 

1) limpeza  e conservação, com a guarda, vigilância e pra-
sugue permanente dos edifícios, dependências físico,instalações e 
dos equipamentos; 

g) administração o fiscalizaçao do ingresso e circulaçso de 
pessoas, bem como a entrada e saida de materiais, equipamentos e 
quaisquer outros objetas nos edifícios, estacionamentos e demais de-
pendências fluiras da Impressa Nacional; 

h) transporte tetvescve do autoridades, servidores e materiais; 

IV - coordenar e controlar o cumprimento de obrigações 
contratuais assumidas pelos fornecedores, zelando pela observância 
de prazos e garantias; 

V - opinar sobra solicitação de prorrogação de prazos de 
entrega, de retificação o anulação de sotas de empenho; 

VI - propor aplicação de penalidades a fornecedores; 

VII - executar, anaslmesste, e sempre que houver mudança de 
responsáveis, inventário físico e financeiro dos bens patrimoniais; 

VIII - manter o registro e a controle das termos firmados 
pelos responsáveis pela guarda de bens patrimoniais; 

IX - acompanhar do forma sistemática a legislação e as 
normas que regulam o processo licilalúeio, zelando pele seu cum-
primento, 

X - vistoriar, diretamente ou por meia de terceiras, as condições 
de estabilidade das estruturas; e de uso duo instalações prediais; e 

XI - manter arquiva de documentação técnica, dei desenhos 
e dos pra,tctas de arquitetura, estratuts e instalações das edificações 
da imprensa Nacional. 

MI. 15. À Coordenação de Tecnologia da Inforn-iuçáo compete: 

1 - assistir ao Coordenador-Geral de Administração no âm-
bito de sua atuação; 

11-planejar, coordenar e executar as atividades relsemonades cear 

a) política na área de tecnologia da informação, incluindo 
segurança das informações eleseõoicss; 

b) desenvolvimento, contratação e manutenção de soluções 
de tecnologia e sistemas de informação; 

e) urttealaçào com órgãos do Executivo Federal e das dentais 
Padeces nos assuntos afetos nu asa da tecnologia da inllsrnsaçãn; 

d) especificação de recursos, implemersraçào, disaemieaçso 
incentivo ao sua de soluções de tecnologia da infortnaçao; e 

e) onensação e suporte aos usuários na instalação, confi-
guração e uso do equipansesmos, utilização de aismensaa, aplicativos e 
demais serviços na área de tecnologia da informação; 

III - planejar e coordenar a execução, realizada diretamente 
ou por meia de terceiros, das atividades relacionadas com: 

a) distribuição de recursos tecisolôgicos aos usuários;  

b) projetos, geeencismraso e manutenção das redes de comu-
ideação de dados, bem como suas conexões com a ambiente externo; 
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IV - identificar necessidades de equipamentos e programas 
ou tires de tecnologia da informação, executar e manter os domlnios 
de comunicação cletrâsica e rede interna do Imprensa Nacional; 

V - avaliar produtos e serviços relativas a sintomas infor-
matizadas; 

VI - prestar suporte á instalsçau o no uso do sistema opr-
mcioaal e equipamentos de rede; 

VII - dar suporte à disponibilização das publicações oficiais 
em meios eletrõnicos; 

VIII - operar, manter e prestar suporte à instalação da Rede 
Local e do Sistema Central de Computaçha; 

IX - gerenciar, cantrolar e manter o acervo de sistemas e 
aplicstivnã e os bancos de dados; 

X - definir e implementar Padrões e critérios de segurança de 
acesso, guarda, recuperação e comunicação de dados; 

XI - gcrcnclar o acenas de usuários intensos e externos aos 
sistemas, aplicativos e demais serviços relacionadas cem a tecnologia 
da informação; e 

XII - planejar e avaliar a capacidade e a desempenho da rede 
de comunicação de dados. 

Art. 16. À Coordenação de Relacionamento Externo compete: 

- asssstrr ao Cattrdesudor-Qeral de Administração no âm-
bito de sua atuação; 

II- cememisliearpmdutm e serviços disponibilizados pela Im-
prensa Nacional, isiclaissdo o controla de assinaturas e a distribuição; 

III - emitir as faturas e respectivas cobranças pelo produtos 
fornecidas e serviços prestados, bem como controlar a arrecadação 
decorrente,  e a marsutençtio dos custas dos produtos; 

IV - coordenar e controlar as atividades de microfilmagem e 
digisalruação dos Jornais Oficiais e outros documentos do interesse da 
administração; e 

V - coordenar e controlar o cumprimento do obrigações con-
tratuais ouaumidua pelos contratantes, zelando pela observância das 
cláusulas contratuais. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 17. Compete, ainda, ás unidades da Impressa Nacional: 

- fiscalizar a execução dos contratos de prestação de ser-
viços de nua àcea de competência; 

II - elaborar e implantar- manuais de narinas, procedimentos e 
rotinas, referentes à sua área de competência, estabelecendo usura uni-
burçêns e atividades, observadas as disposições regulamentares vigentes; 

III - elaborar os seus planos específicos, estabelecendo metas 
em consonância como planejamento e as diretrizes dos Programas de 
Qualidade e Produtividade e de Desbuaeocrstizaçao da Presidência da 
República, apresentando relatórios periódicas das suas atividades; 

IV - manter sistemáticas de coleta a srroszcnamnenso de dados 
geresciais, fomecendo, sempre que solicitado pelo Diretor-Geral, iii-
formações sobra atividades desenvolvidas nu relativa à sua área do 
competência; e 

V- merece oultuo atriboições coivelotus que lhes forem co-
metidas pelas respectivas chefias imediatas. 

Art. IS. As unidades da Imprensa Nacional deverão desen-
volver seus projetos e atividades de forma articulada e integrada mire 
si e cem a Secretario de Administração da Cana Civil da Presidência 
da República, cabendo as Diretor-Gemi definir prioridades, meca-
nismos e instrumentos para a sua eficaz cossecuçáo. 

An. 19. Os atos dm Poderes do União  de antros entidades pó. 
blicau ias considerados; sigionos, ficando vedada ao servidor sua divul-
gação, por qualquer nuno, enquanto não forem oficialmente divulgarIas. 

Ame. 20. O Diretor-Gemi baixará os atos necessários ao cum-
primento do disposto nessa Portada, disciplinando o funcionamento 
das unidades da Impressa Nacional. 

Art. 21. Os casou omissos serão resolvidos pelo Secretario-
Executivo da Casa Civil. 

Ais, 22. Essa Potsar,a entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 23. Picam revogadas as Portarias na 12, de 9 de maio de 
2001, e 43, de 8 de novembro de 2002. 

DILMA I(OUSSEFF 

III - coordenar e executar as atividades inerentes aos ca-
dastros de cargos o funções e do registros pessoais e funcionais de 
servidores, 

IV - elaborar folhas de pagamento, participar da elaboração 
dos demonstrativos dos dispdodios globais de despesas com pessoal, 
inclusive doa limites de pessoal, e gerir os respectivos sistemas in-
formalizados; 

V - efetaar eseiosào de empenhos, liquidação de despesas e 
pagsmcntoo neJativos a pessoal, bem como es relacionadas com von-
tagens, beneficiou, cotssigssaçães, encargos sociais e trabalhistas: 

VI - adminstrax e controlar a concessão de diárias e de 
passagem; 

VII - geroeseiar o acesso e o utilizaças do Sistema Integrado 
de Adsssinisteação de Recursos btomaeos - SIAPE, mantendo arqui-
vada a docansentaçao comprobstúria dos registros realizados; 

VIII - realizar e acompanhamento sistemático da legislação e 
dos atos normativos referentes à tinta de pessoal, orientando ao de-
mais unidades da Impressa Nacional quanto ao seu cumprimento; . IX - prestar infonstações e opinar sobre a adequada aplicaçao 
da legislação em vigor, em consonância com orientações da Diretoria 
do (leutan de Prosoao e da Diretoria de Planejamento, Orçamento e 
Finanças da Secretaria de Adminiosrsçan da Casa Civil da Presidência 
da República e coto decisões emanadas da Secretaria de Rrsnrsss 
Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

X - emitir declarações linicionais e ceslidtica de trmpo dc serviço; 

XI - examinar, formalizar e instruir processos de aposen-
tadorias e pensões; 

XII - responder a consultas sobre deveres, direitos, reapon- 
sabrl,dades e concessão de vantagens e beneficiou a servidores; 

XIII - ndnrinintror a execução das atividades relacionadas 
com o estágio de estudantes, observadas os sonsas legais em vigor; 

XIV - opinar, previameote, sobre o participação de servidor 
cai cursos, nimpósios, seminários, congressos e outros atividades de 
treinameolo; 

XV - estabelecer, e manter intercámbio de informações com 
Instituições de ensino o entidades especializado em treinamento e 
desenvolvimento de recostos humanos, visando obter parcerias para 
implesnentuçgo de ações e progauseas de capacitaçào dos servidores; 

XVI - supeevraronar e executar ações voltadas para a ed.-
cação básica do servidor, de costforsnidude com as convênio* ou 
outros instrumentos coogênrees firmados pela Imprensa Nacional;  

XVII - prestar assistência à saúde do servidor o de seus 
depesdentes, diretamente co mediante convênio, contrato, acordo, 
ajuste nu outros instrumentos congêneres, na fossos da legislação; 

XVIII - emitir atestado de capacidade bica e mental exigido 
para lista de provimento em cargo público; 

XIX - propor a efetivação do eons'atoa, C000êtsios e outros 
instrumentos cessgdscrcs para a prestação de assistência médica pre-
ventiva, curativa e de ambulatório nos servidores e a realização de 
exames o procedimentos especializados nas áreas afins; 

XX - manter janto médica, com a incumbência de realizar 
osxpeções e perícia médicas, decidir os cases de licença ao servidor 

- para tratamento de saúde. readaptação, aposentadoria por invalidez 
reversão; e 

)OO - manter e controlar a guarda dos prontuários médicos e 
dos docooientos afins. 
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PRESIDÊNCIA, DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 
IMPRENSA NACIONAL 

SIG, Quadra 6, lote 800- CEP 70610460 - Brasília-DF 
Telefone: 61-3441-9450 - geass@in.gov.br  

 

DECLARAÇÃO 

Declaramos que a Imprensa Nacional, estabelecida no Setor de Indústrias 
' 	Gráficas - SIG, Quadra 6, Lote 800, Brasília - DF, inscrita no CNPJ/MF no 04.196.645/0001-00, 

órgão pertencente à estrutura da Casa Civil da Presidência da República, em conformidade com 
seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria no 147, de 9 de março de 2006, alterado pela 
Portaria n° 446, de 26 de junho de 2008, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil, por 
intermédio de seu Diretor-Geral, PEDRO ANTONIO BERTONE ATAÍDE, nomeado por meio 
da Portaria n° 1.514, de 19 de julho de 2016, atende integralmente ao disposto no Decreto n° 
7.203, de 4 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da 
administração pública federal. 

Brasifia, 12 

(ç— 

PEDRO ANTONIO BER1E ATAÍDE 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CASA CIVIL 

IMPRENSA NACIONAL 
SIG, Quadra 6, lote 800 - CEP 70610-460 - Brasilia-DF 

Telefone: 61-3441-9451 - incom@in.gov.br  

 

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE 

DECLARO que a Imprensa Nacional, estabelecida no Setor de Indústrias 
Gráficas - SIG, Quadra 6, Lote 800, Brasília - DF, inscrita no CNPJ/MF n° 04.196.645/0001-
00, órgão pertencente à estrutura básica da Casa Civil da Presidência da República, em 
conformidade com o Regimento Interno, aprovado pela Portaria n° 147, de 9 de março de 2006, 
alterado pela Portaria 0 

446, de 26 de junho de 2008, da Ministra de Estado Chefe da Casa 
Civil, por intermédio de seu Diretor-Geral, PEDRO ANTÔNIO BERTONE ATAIDE, nomeado 
por meio da Portaria n° 1.514, de 19 de julho de 2016, possui competência institucional 
exclusiva para a publicação do Diário Oficial da União - Seções 1, 2 e 3, conforme dispõem 
o inciso 1 do art. 47 do Anexo 1 do Decreto no 8.889, de 26 de outubro de 2016, e o art. 2° do 
Decreto no  9.215, de 29 de novembro de 2017. 

Brasília, Sdj 

7— 
PEDRO ANTÔNIO BERTONE ATA3DE 



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 

IMPRENSA NACIONAL 

PORTARIA N9 283, DE 2 DE OUTUBRO DE 2018 

Dispõe sobre normas para publicação e 
pagamento de atos no Diário Oficial da União. 

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem 

os arts. 16 e 20 do Decreto n2  9.215, de 29 de novembro de 2017, resolve: 

Âmbito de aplicação 

Art. 12  Esta Portaria estabelece as normas para publicação e pagamento de atos 

oficiais no Diário Oficial da União. 

Normas para publicação do Diário Oficial da União 

Art, 22  O Diário Oficial da União será publicado em três seções. 

Atos da Seção 1 

Art. 32  São publicados na Seção 1 do Diário Oficial da União: 

- decisões relativas ao controle de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal 

Federal; 

li os atos com conteúdo normativo da União, das autarquias, das fundações públicas, 

das empresas públicas e das sociedades de economia mista, exceto os atos de 

aplicação exclusivamente interna que não afetem interesses de terceiros; 

III - os pareceres do Advogado-Geral da União de que trata o art. 40, § 1, da Lei 

Complementar nQ 73, de 10 de fevereiro de 1993; 

IV - atos do Tribunal de Contas da União, de interesse geral; 

V - atos normativos do Poder Judiciário, do Ministério Público da União e da 

Defensoria Pública da União, excetuando-se os de caráter interno; e 

VI - atas dos órgãos dos Poderes da União com publicidade exigida por legislação 

específica. 

Atos da Seção 2 

Art. 49  São publicados na Seção 2 do Diário Oficial da União os atos relativos a pessoal 

da União, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das 

sociedades de economia mista, cuja publicação decorra de disposição legal. 
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Atos da Seção 3 

Art. 59  São publicados na Seção 3 do Diário Oficial da União os extratos de 

instrumentos contratuais e congêneres, de convênios, de dispensa e de inexigibilidade 
de licitação, de distrato, de registro de preços, de rescisão; os editais de citação, 

intimação, notificação e concursos públicos; os comunicados, avisos de licitação, de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação, de registro de preços, de anulação, de 

revogação, resultados de julgamentos, entre outros atos da administração pública, 

cuja publicação seja exigida por determinação legal ou normativa. 

Art. 62 São publicados na Subseção lneditoriais da Seção 3 do Diário Oficial da União os 

atos de pessoas jurídicas de direito privado em geral e de pessoas físicas que tenham 

como objetivo atender às exigências de publicidade constantes da legislação. 

Parágrafo único. As atas de reunião somente serão publicadas quando houver 
determinação legal ou normativa. 

Atos publicados em extrato 

Art. 79  São publicados em extrato no Diário Oficial da União: 

- atas e decisões dos órgãos dos Poderes da União; 

II - deliberações e acórdãos; 

III - editais, exceto de concurso público; 

IV - avisos e comunicados; 

VI - acordos, ajustes, autorizações de compra, cartas-contrato, contratos, convênios, 

dispensas e inexigibilidades de licitação, distratos, notas de empenho, ordens de 

execução de serviços, protocolos, registros de preços, rescisões contratuais, termos 

aditivos e outros instrumentos contratuais; e 

VII - atos oficiais que autorizem a exploração de serviços por terceiros. 

§ 19 As deliberações e acórdãos serão restritos às suas conclusões e ementas. 

§ 22 O extrato incluirá os elementos essenciais à identificação, vigência e eficácia do 

ato, bem como o nome e o cargo do signatário nos casos de editais, avisos e 
comunicados. 

§ 39 Excetuam-se do disposto neste artigo os atos cuja publicação na íntegra decorra 
de determinação legal ou normativa. 

Vedação 

Art. 89 Ë vedada a publicação no Diário Oficial da União de: 

- atos de caráter interno ou que não sejam de interesse geral; 

II - atos concernentes à vida funcional dos servidores dos Poderes da União, que não se 
enquadrem nos termos do art. 49  desta portaria, incluindo-se: 

a) apostilas de correção a inexatidões materiais que não afetem a substância dos atos 
singulares de caráter pessoal; 



b) concessão de medalhas, condecorações, comendas e títulos honoríficos, com 

exceção daqueles cuja publicação seja exigida por determinação legal ou normativa; 

c) elogios, homenagens, agradecimentos, concessão de vantagens, direitos, 
indenizações ou gratificações; 

d) concessão de férias, exceto aquelas autorizadas por despacho presidencial; 

e) lista de antiguidade e avaliação de desempenho; 

f) substituição para função de confiança, exceto para funções com nível equivalente a 

cargos em Comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores; 

g) designação para viagem dentro do País; 

h) atos de movimentação interna e progressão horizontal e vertical; 

1) designação de grupos de trabalho, salvo se interpoderes, interministerial, entre 

ministérios e órgãos vinculados, entre ministérios e suas extensões regionais, ou se 

composto por membros sem vínculo com a Administração Pública; 

j) designação de comissões de constituição ou atuação interna; 

k) aprovação em estágio probatório; e 

1) atos que contenham mera reprodução de expedientes emitidos e recebidos ou de 

norma já publicada em órgão oficial, inclusive boletins de serviço e pessoal. 

III - atos de caráter judicial; 

IV - atos de posse e de entrada em exercício.; 

V - endereço e horário de funcionamento de órgãos; 

VI - índices e sumários de atos; 

VII - gabarito de provas de concurso público; 

VIII - logotipos, brasões, emblemas, símbolos, imagens ou fotografias; 

IX - modelos de documento, de formulário ou de requerimento; 

X - partituras e letras musicais; 

Xl - organogramas e fluxogramas; 

XII ~ discursos, elogios, homenagens, agradecimentos e explanações; 

XIII - atos de particulares com linguagem ou formato que possam induzir o 
entendimento de se tratar de ato de autoridade pública; e 

XIV - atos de outros entes federativos ou de pessoas jurídicas de direito público 

externo com linguagem ou formato que possam induzir ao entendimento de se tratar 
de ato de autoridade pública federal. 

Parágrafo único. As vedações previstas nos incisos VIII, IX, X e XI do caput não se 

aplicam na hipótese de se tratar de parte integrante de ato normativo. 

Devolução 

Art. 92  Os atos encaminhados em desconformidade com os termos desta Portaria 
serão devolvidos ao seu emitente por meio eletrônico. 

LO 
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Alteração, revogação ou anulação 

Art. 10. A alteração, revogação ou anulação de ato oficial já publicado deve fazer 

referência às disposições emendadas ou invalidadas, com expressa menção da data da 
publicação anterior. 

Repubi icação 

Art. 11. O ato publicado no Diário Oficial da União com incorreção em relação ao 
original será objeto de republicação. 

§ 12  A republicação poderá abranger somente o trecho do ato que contenha a 
incorreção. 

§ 22  A Imprensa Nacional providenciará a republicação, de ofício ou mediante pedido, 
nos atos em que deu causa à incorreção em relação ao original. 

§ 32 A republicação por incorreção em relação ao original decorrente de ato do 
emissor somente será realizada mediante requerimento e está sujeita à cobrança 

segundo as mesmas regras aplicáveis para o ato original. 

Retificação 

Art. 12. O ato publicado no Diário Oficial da União com lapso manifesto será objeto de 
retificação, que: 

- abrangerá apenas o trecho que contenha o lapso manifesto; e 

II - estará sujeita a cobrança segundo as mesmas regras aplicáveis ao ato original. 

Parágrafo único. A Imprensa Nacional providenciará a retificação, de ofício ou 

mediante pedido, nos atos em que deu causa à incorreção em relação ao original. 

Sistema de Envio Eletrônico de Matérias - lNCom 

Art. 13. É obrigatório o encaminhamento dos atos para publicação no Diário Oficial da 
União por meio do Sistema de Envio Eletrônico de Matérias - INCom. 

§ 12  Poderá ser admitida a transmissão de atos para o lNCom a partir de sistemas 

informatizados de órgãos e entidades da administração pública federal mediante 

solicitação formal à Imprensa Nacional e desde que atendidos os requisitos de 
autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade. 

§ 22 Em caso de impedimento de ordem técnica, mediante autorização da autoridade 

responsável pelo Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras e Contratações - SIDEC, 

no âmbito do MPDG, os atos poderão ser encaminhados por meio de mídia digital. 

Horário de recebimento 

Art. 14. Os atos a serem publicados no Diário Oficial da União deverão ser remetidos 
até as 19 horas do dia útil anterior à sua publicação. 

§ 1Q O disposto no caput não se aplica: 

- aos atos subscritos pelo Presidente da República; e 

11 - aos casos autorizados pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil. 



22 Os atos remetidos após o prazo do caput serão inseridos, automaticamente, na 
edição subsequente. 

Cancelamento 

Art. 15. O cancelamento de ato a ser publicado deve ser feito diretamente pelo 

Sistema de Envio Eletrônico de Matérias - INCom ou, em caso de indisponibilidade do 

serviço, por mensagem eletrônica à Imprensa Nacional. 

Art. 16. Somente serão aceitos os pedidos de cancelamento e alteração formulados até 
as 19 horas do dia útil anterior à data prevista para publicação. 

Parágrafo único. Ressalvada a hipótese do art. 11, § 22, a Imprensa Nacional não tem 

competência para cancelar, anular, alterar, republicar, retificar ou tornar sem efeito 
ato publicado. 

Disponibilização das edições 

Art. 17. O Diário Oficial da União será publicado de segunda-feira a sexta-feira, uma 

vez por dia, exceto nos feriados nacionais e nos pontos facultativos da Administração 
Pública Federal. 

Parágrafo único. O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República 

poderá autorizar a publicação de edições extras do Diário Oficial da União. 

Pagamento da publicação 

Art. 18. São objetos de pagamento no Diário Oficial da União: 

Na Seção 1 

- atos originários de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista; 

II - atos originários dos Poderes da União que envolvam interesses econômicos de 

terceiros, cujo custo da publicação seja de responsabilidade do beneficiário direto; 

Na Seção 2 

III - atos originários de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista; 

IV - editais, comunicados e avisos; e 

Na Seção 3 

V - todos os atos inseridos na Seção 3 do Diário Oficial da União. 

Forma de pagamento 

Art. 19, O pagamento das faturas relativas às publicações de atos será de 

responsabilidade da unidade gestora do órgão ou entidade que as solicitar. 

§ 12  Em caso de entidade não integrante do Sistema Integrado de Administração 

Financeira - SIAFI a cobrança será direcionada ao CNPJ do emitente dos atos. 

2 
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§ 29  É responsabilidade dos órgãos ou entidades cadastrar e manter os dados de suas 

origens permanentemente atualizados no sistema INCom, para fins de faturamento e 
cobrança. 

§ 39 A responsabilidade pelo pagamento da publicação, inclusive dos atos transmitidos 

pelo SIDEC, para inserção na Seção 3 do Diário Oficial da União, será da Unidade 

Administrativa de Serviços Gerais do órgão de origem, não sendo admitida a 

substituição ou alteração de devedor nas faturas, a exceção de erros formais 

devidamente justificados. 

Art. 20. Órgãos e entidades públicas estaduais e municipais deverão efetuar o 

pagamento por meio de boleto bancário contendo o código de barras, correspondente 
à fatura emitida. 

Art. 21. Entidades integrantes do Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal - SIAFI deverão efetuar o pagamento por meio de Guia de 

Recolhimento da União. 

Art. 22. Todos os pagamentos deverão ser realizados no valor integral das faturas, 

boletos, guias ou quaisquer outros documentos de cobrança apresentados. 

Pagamento quanto à Subseção Ineditoriais 

Art. 23. Os atos provenientes de pessoas físicas e jurídicas de direito privado somente 

serão liberados para publicação após compensação do respectivo boleto bancário ou 

antecipação do pagamento, por meio da aquisição de créditos de publicação. 

Ressarcimento de valores 

Art. 24. Em caso de devolução ou sustação de atos, pagamento em duplicidade e 

cobrança indevida, o cliente solicitará formalmente à Imprensa Nacional o 

ressarcimento do valor efetivamente pago, mencionando: 

- número do ofício do ato devolvido; 

II - UG/CNPJ/CPF e endereço do cliente; e 

III - banco, agência e conta corrente do respectivo cliente. 

§ 12  A Imprensa Nacional efetuará a devolução no prazo de até sessenta dias, a contar 
do fornecimento, pelo interessado, dos dados mencionados no caput deste artigo. 

§ 22  Nos casos de devolução ou sustação de atos, poderá ser utilizado o crédito gerado 

no Sistema de Envio Eletrônico de Matérias - lNCom para pagamento de publicação 
futura. 

Preço da publicação 

Art. 25. O preço da publicação de atos no Diário Oficial da União é definido em 
portaria do Diretor-Geral da Imprensa Nacional. 

Gratuidade da publicação 

Art. 26. São publicados gratuitamente: 

- os atos oficiais normativos e de pessoal oriundos: 



a) da Presidência da República e dos órgãos que a integram, dos ministérios e órgãos 
diretamente subordinados; e 

b) do Congresso Nacional, do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, do Ministério 

Público da União, da Defensoria Publica da União, da Advocacia-Geral da União, do 
Tribunal de Contas da União e dos órgãos do Poder Judiciário. 

II - os despachos e as atas das sessões dos tribunais. 

Art. 27. São publicados gratuitamente os editais dos beneficiários da assistência 

judiciária, cuja situação deverá estar expressamente declarada pelo juízo competente, 
sob pena de devolução do ato ou emissão de fatura de cobrança ao órgão emissor. 

Cadastramento no INCom 

Art. 28. Os órgãos e entidades federais, estaduais e municipais, bem como os 

particulares, que necessitam efetuar publicações de atos no Diário Oficial da União, 

deverão integrar o Sistema INCom, mediante cadastramento de seu gerente, conforme 
instruções e formulário disponíveis no portal da Imprensa Nacional. 

Art. 29. Compete ao gerente do INCom junto à Imprensa Nacional o cadastramento de 
usuários e novos gerentes no referido sistema. 

Certificação digital 

Art. 30. Será emitido pela Imprensa Nacional, após a efetivação do cadastramento, 
certificado digital individual para cada usuário e gerente. 

Parágrafo único. Em caso de interoperabilidade entre sistemas, prevista no § 12  do art. 
13, será emitido pela Imprensa Nacional certificado digital para o equipamento a ser 
utilizado na transmissão de atos. 

Art. 31. A partir de 12  de janeiro de 2020, o certificado de que trata o art. 30 deverá 
obedecer ao padrão ICP-Brasil. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo será regulado em ato específico. 

Art. 32. As contas criadas para o órgão cadastrado somente serão ativadas após a 
emissão do certificado de que trata o art. 30. 

Atualização de Cadastro 

Art. 33. É de inteira responsabilidade dos gerentes do INCom a atualização do cadastro 
de usuários de sua área de competência. 

Intermedição junto à Imprensa Nacional 

Art. 34. Pessoas jurídicas interessadas em atuar na intermediação para transmissão de 
atos pelo INCom deverão realizar prévio credenciamento, conforme instruções e 

formulário disponíveis no portal da Imprensa Nacional, e mediante autorização do 
órgão ou entidade emitente dos atos a ser concedida diretamente por meio do INCom. 

Parágrafo único. A ocorrência comprovada de irregularidade na intermediação de que 

trata este artigo, que venha ensejar publicação não autorizada pela origem ou prejuízo 

para qualquer uma das partes envolvidas ou a terceiros, sujeitará a pessoa jurídica 
responsável à penalidade de descredenciamento do Sistema INCom pelo período de 24 



meses, garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
cíveis ou penais cabíveis. 

Procedimentos para utilização do INCom 

Art. 35. As orientações gerais para cadastramento e envio de atos são as contidas no 
Portal da Imprensa Nacional na Internet. 

Padrões técnicos para publicação 

Art. 36. Os atos para publicação no Diário Oficial da União deverão ser remetidos em 
arquivos no padrão RTF (Rich Text Format). 

Parágrafo único. No caso de transmissão de atos na forma prevista no § 1 do art. 13, 

os arquivos poderão ser remetidos nos formatos RTF ou, se provenientes do Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI, no formato HTML. 

Art. 37. Os atos deverão ser encaminhados para publicação em arquivos individuais. 

Formatação de texto 

Art, 38. Na formatação de textos deverá ser utilizada codificação própria, com os 
caracteres de controle a seguir especificados: 

- ##ATO Tipo de ato; 

Ii - ##EME Ementa (somente na Seção 1); 

III - ##TEX Texto do ato; 

IV - ##ASS Nome da autoridade signatária (todos os atos, exceto extratos e 
retificações); 

V - ##CAR Função da autoridade signatária (todos os atos, exceto extratos e 
retificações); 

VI - ##DAT Data (todos os atos, exceto extratos e retificações); e 

VII - ##ANE Anexo (somente quando houver). 

Art. 39. Os atos a serem publicados no Diário Oficial da União obedecerão aos 
seguintes princípios de formatação: 

- fonte: Calibri; 

II - corpo: 9; 

III - alinhamento de duas ou mais colunas: utilizar recurso de tabelas; e 

IV - entrelinhamento: utilizar espaço simples. 

Art. 40. Não deverão ser utilizados recursos como: 

- marcação de mala direta; 

II - alinhamento por espaços ou marcas de tabufação; 

III- campos com equações e fórmulas, observado o § 22 deste artigo; 

IV - cabeçalho e rodapé; 
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V - controle de alterações; 

VI - estilos de textos diferentes de Normal; e 

VII - texto na posição vertical. 

§ 12 
 Quando da necessidade de utilização de marcadores de texto, recorrer ao hífen. 

§ 22 
 As equações, fórmulas, formulários, mapas e ilustrações deverão ser tratados 

como imagens e salvas em arquivos separados, com indicação, no texto, do local onde 
serão inseridas. 

§ 32 
Caracteres especiais não contidos na fonte Calibrj deverão ser gerados pelas 

fontes Symbol e Wingdings, 

§ 42 
Somente serão aceitos marcadores automáticos de parágrafos que estejam 

formatados nas fontes Calibrj, Wingdings e Symbol. 

§ 52 Os conteúdos acessíveis por meio de hyperlir,k publicado no Diário Oficial da 
União são de responsabilidade do órgão ou da entidade de origem. 

§ 69  O hyperlink 
publicado não caracteriza o conteúdo a ele relacionado como 

publicação no Diário Oficial da União. 

Formatação de tabela 

Art. 41. As tabelas deverão ser formatadas obedecendo aos seguintes padrões: 

- largura de 12 ou 25 centímetros; 

II - cada célula de tabela com, no máximo, cinco linhas de texto; e 

III - bordas simples. 

Parágrafo único. Não serão aceitas tabelas com recuo negativo ou mescla vertical. 

Formatação de imagem 

Art. 42, No 
tratamento de imagens deverão ser aplicados os parâmetros a seguir: 

- largura de 12 ou 25 centímetros; 

II - altura máxima de 37 centímetros; 

lii - resolução mínima de 200 dpi; e 

IV - arquivo em formato PDF, TIFF ou JPG. 

§ 19  Textos e imagens deverão ser salvos em arquivos distintos e devidamente 
nomeados. 

§ 22 
 No arquivo de texto deverá estar indicada a posição exata de inserção dos 

arquivos de imagem. 

§ 32 
Consideram-se imagens, para os fins desta Portaria, os gráficos, quadros, 

formulários, equações, fórmulas, requerimentos, balanços, mapas, ilustrações e peças 
informativas institucionais. 

§ 42 
Os balanços podem ser encaminhados como imagens e devem estar contornados 

por borda simples de 0,2 a 0,5 milímetro ou de 0,5 a 1,5 ponto e a formatação do texto 
deverá obedecer ao disposto no art. 39. 



§ 5P Não serão aceitas imagens sem um arquivo de texto remetido conjuntamente. 

Titulação 

Art. 43. A titulação dos atos dos órgãos do Poder Executivo federal será automática, 

obedecendo à estrutura hierárquica disponibjljzada pelo Sistema de Informações 
Organizacionais do Governo Federal - SIORG. 

Disposições finais 

Art. 44. A publicação de atos que não estejam amparados por esta Portaria só ocorrerá 
mediante apresentação de sua fundamentação legal. 

Art. 45. A Imprensa Nacional possui autonomia técnica para a edição e disponibilização 

eletrônica do Diário Oficial da União, obedecido ao princípio da fidelidade ao original. 

Art. 46. A Imprensa Nacional, quando necessário, poderá promover ajustes na 
formatação de textos, tabelas e imagens recebidas, de forma a melhor adequar a 
diagramação de página. 

Art. 47. As reclamações decorrentes de falhas no processo de produção editorial 
poderão ser formalizadas à Imprensa Nacional, dentro do prazo máximo de sete dias 
úteis, a contar da data de encaminhamento dos atos. 

Art. 48. Dúvidas e omissões de ordem técnica, administrativa e financeira, para fins de 
publicação, serão dirimidas pela administração da Imprensa Nacional, sem prejuízo dos 
recursos cabíveis. 

Revogações 

Art. 49. Ficam revogadas: 

- Portaria n2  268, de 5 de outubro de 2009; 

II - Portaria n 9  188, de 7 de julho de 2011; 

III * Portaria n2  205, de 14 de setembro de 2015; 

IV - Portaria n2  228, de 19 de outubro de 2015; 

V - Portaria ng 84, de 17 de abril de 2017; e 

VI - Portaria n2  11, de 24 de janeiro de 2018. 

Vigência 

Art. 50. Esta Portaria entra em vigor em 1° de novembro de 2018. 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Casa Civil  

Imorensa Nacional  
htto://www.in.gov.br  e-mail: ouvidoria@in.gov.br  

SIG - Quadra 06, Lote 800, CEP 70610-460 
CNPJ: 04196645/0001-00 

DADOS PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

ENDEREÇO: SIG Quadra 06 Lote 800 - Brasília-DF - CEP: 70.610-460 
CNPJ: 04.196.645/000100 

REPRESENTANTE LEGAL: Marlej Vitorino da Silva 	 ' 	 W 

CARGO: Coordenadora de Relacionamento Externo da Imprensa Nacional. 
NACIONALIDADE: Brasileira 

ESTADO CIVIL: Casada 

CPF: 246028251 .68 

RG: 1.432755 SSP/GO 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO: Portaria n° 985, de 24/11/2016, Portaria n° 
257, de 29/08/2018, da Casa Civil da Presidência da República - Imprensa 
Nacional. 

LEGISLAÇÃO PARA CONTRATOS DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS NO DOU 

DECRETO N° 9.215, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2017..  



Presidência da República  

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM 

14' 440, de 26 de junho de 2008. Encaminhamento
- 

Congresso 
Nactortul do texto da Medida Provisória o' 435, de 26 de junho de 2808. 

Ii" 441, de 26 de junho de 2008. Encaminhamento ao Congresso 
Nacional do texto da Medida Provisória a' 436, de 26 de junho de 
2008. 

14' 442. de 26 de junho do 2008, t'ropuca ao Senado Federal para que 
seja autorizada a contrataçlo de operaçlo de  crédito esterno, com 
garantia da República Federativa do Brasil, entre o Município de 
Vitória, Botado do Espírito Santo, e o Banco lnterainericaao de De-
scnvolvnoeeto - BID, destinada ao financiamento da 'Programa do 
Desenvolvimento Urbana o Incluido Social de Vitória". 

• "N" 443, de 26 de junho de 2008. Eucsminjtarneuca ao Congresso 
'tacronat da proposta de parsicipaçuo do Brasil na Quarta Recai- 

Sposiçao dos Recursos do Fundo para o Meio Ambiente Global - 
Otabal Eraviroameal Faeflhly - GEP, iestiruiçao financeira inter-
nacional. 
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INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO 

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE 

Entidade: A?. FACSI, vinculada á AC SINCOR SRF. 
Fracasso a'.: 00100,000123/200080 

Nas termos da Parecer CGAF/DAFNjfl'I - 06912008 e coa-
soante Parecer ICP 016/2000 - APG/PPE/ITI da 28.04.2008, exarado 
pela Procuradoria Federal Especializada da M. DEFIRO a pedido ria 

da Auronclade de Registra FACSI, paro ao Po-
Presa de Certificados dos tipos AI e A3 para penaoau tiaicas e 
jurídicas na cadeia da AC SINCOR SRF, subordinada 6 AC SRF, com 
instalação técnica situada na Av. Francisco Pereira de Castro, 165, 
Vila Loyolu, Juadiai - SP. Publique-se. Em 26 de junho de 2008. 

MAURICIO AUGUSTO COELHO 
Substituta 

ADVOCACIA..GEL&g DA UNIÃO 
PORTARIA N' 991, DE 26 DE JUNHO DE 2008 

Instala a Procuradoria Federal no Estado do 
Amazonas. 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso de suas atei. 
baiçflm e tende em vista o disposto una inciaaa XIII e 301111 do aet. 
4' do Lei Complementar e' 73, de 10 de fevereiro de 1993, ana ai-t. 14 de Lei a' 10.400, de 2 de julho de 2002, 

Cottntderandcs a necessidade de dar continuidade ao processo 
de implantuçou da Procuradoria-Geral Federal de modo a propor-
ctonar-lhe o plexo exercida da sua competência, na forma dotei-
plinada pela referida Lei n' 10.400, de 2002; 

Considerando a existência de estrutura física e logístico ade. 
quadas à instalação da Procuradoria Federal no Estado do Amazonas 
e ao micro de usa atividade línalintica, resolve: 

Art. 1' Fica instalada a Procuradoria Federal no Estado do 
Amazonas, com sede na cidade de Manaus/AM, com a coinpetúncia 
Para exercer o representação judicial e extrujudicial das autarquias e 
fundaçoes públicos federais, au respectivas novidades de consultora e 
xsoesaorsmenco jurídicos, a apuração da liquidar e certeza doo cré-
ditos, de qualquer uotureea, iarrentrs is suas atividades, inscrevendo-
as cm divida ativa, para fora de cobrança amigável ou judicial. 

An. 2' Cabe ao Procamdoe-Oeral Federal editar e praticar as 
demais atos necessários à instalação e liomcionuraenro da Procuradoria 
Federal no Estudo do Amazonas. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data do sua publicação. 

JOSÉ ANTONIO DIAS TOPFOLI 

SECRETARIA FSPECIAL DE AQOICIJLTURA 
E PESCA 

PORTARIA N' 149, DE 23 DE JUNHO DE 2008 

O SECRET41U0 ESPECIAJ. DE AQOOCIJLTUIaÁ E PESCA DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA, nosso do suas aos-
buiçõeu e coaaideranmjo o disposta as Lei ti' 11.653, do 07di4/08, que 
dispõe dobre a Plano Pheimtual 2008/2011,0 suas alreraçõen, resolve: 

Are. 1' Instituir o Comitê do Caordenaçãe das Programas da 
Secretaria Especial de Aqnieuhuea e Pesca - SEAF/PR com a 0- 
nalidade de coordenar os processas de geseoo para o alcance dos 
objetivos netarlaja. 

1' O Comité de Coordenação dos Programas cem as se-
guintes atribuições: 

- Validar r pontuar os planos gerenciaia dos programas; 

II - Atuar de formo pró.ativu e por antecipação na eIimivaçuo 
de reotiições à inrplementação dos Progosenan; 

M - Definir e peloeizaz os recursos orçamentários e finais. 
caiena dos programas; 

IV - Monitorar a implementaçlo dos programou e avaliar 
seus rasultadon; e 

V - Coordenar, moaitorar e avaliar a execução da política 
semanal, em especial por meio da implesssentação do conjunto das 
programas. 

§ 2' O Comimd de Coordenação dos Programes d composto por. 

1- Sesretdria Adjunto, que a coordenará; 

II . Chefe de Gabinete; 

Pesca; III - Subsecretário de Desenvolvimento de Aqtlicultsst'a e 

IV - Subsecretário de Planejamento em Aquicultura o Pesca, 

V - Diretor de Ordenamento, Controla e Eatatiatica da Aqui-
cultura e Pesca, 
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VI - Diretor de Desenvolvimento de Perca, 

VII. Diretor de Desenvolvimento da Aquicultura; e 

VIII - Diretor de Laglutica, Infrs-Estrolsieu e Promoção 
Comercialização a à Exportação. 

Are. 2-Ou programas intra'setoriais e respectivas uçiea, sob 
responsabilidade desta Secretaria, serão gemidos pelos titulares dou 
seguintes unidades administrativas: 

1- Programa 0342 - Desenvolvimento Sustentável da Pan. 
ca, multisetoriul, será gerido pela Subtccretaria de Desenvolvimento 
de Aqtacsdrara e Pesca e suas ações sento coordenadas pelos titulares 
das seguintes unidades administrativo:  

a) AçIo 2272 - Gestão e Admimutruçuo do Programo: Di-
reteria de Desenvolvimento de Perca. 

b) Ação 2C59 - Gerenciamenlo da Subvenção do Óleo Diesel 
para Embarcações Pesqueirss: Subsecreturia de Desenvolvimento de 
Aquicultura e Pesca - SUDAI'. 

e) Ação 7610 . Implantação de Terminal Pesqueiro: Diretoria 
de Logística, Infra-Esrmtrtora e Promoçào 6 Comercialização e i Ex-
portação - DILIC. 

d) Ação 0000 - Subvenção Eaonàmica ao Preço do Óleo 
Diesel de Embarcações Pesqueiras: Sabaeereearra de Deseovolviaxen. 
lo de Aquicultura e Pesca - SUI)AR 

e) Ação 09FU - Eqaslizaçio da Tua de Soros em Fintar-
ciumento ao Programem da Ampliação e Modernização da Frota Pes-
queira Nacional (Lei n' 30 849, de 2004); Suhuecretario de Plane. 
jarnosto em Aquicultura e Perca - SUPLAL'. 

1) Ação 8066 - Apoia à Renovação do Frota Artesanal: Co. 
ordenação-Geral de Pesca Artesanal - COOPAR. 

g) Ação 106R - Apoio a Adequação de Acossou Aqaaviáriou 
- Diretoria de Loglsttca, lafra-Enieunsru o Promoção 6 Camosein-
tizaçoo e à Exportação - DILIC. 

h) Ação 1080 - Apoio o Implantação de Infra'Ealeutsjra 
Aqulcola e Pesqueira - Diretoria de Logística, Indo-Estrutura e Pro-
moção à Comercialização e à Exportação - DILIC. 

1) Agia 6948 . Apoia ao #mciaaamento de Unidades In-
tegrantes da Cadeia Produtiva Peuqueseu. : Sabsecretamjs de Plane-
jumenta em Aquicultura e Penca - SUPLAP. 

j) Ação 0030 - Apoio o Projetos Demonstrativo no Ati-
vidade de Pesca - Diretoria de Desenvolvimento da Pesca, . DIDEP 

k) Ação 8040 - Fomento à Implantação de Dispositivos de Ex-
clusão de Arraste 'Diretoria de Desenvolvimento da Pesca, - DIDEP 

II . Programa 1343 - Desenvolvimento Sustentarei da 
Aquicultura , multinetorial, será gemido pela Diretoria de Desen. 
valvraseato da Aqllicuhuru, r suas ações sortia coordenadas potes 
titulares das seguintes unidades administrativas: 

o) Ação 2272 . Gestão e Adrnimeistraçio do Programa: Di-
lataria de Desenvolvimento da Ãqllicsltarn -DIDAQ. 

b) Ação 2C41 - Contraio da Qualidade na Garantia de Coo-
foernidade, Segurança e Inocuidade da Produção de Matuacoa: Co-
ardannçãa-Geral do Maricultum - COGMAR. 

e) Ação 6108 - Fomento a Unidades Produtoras de Formas 
Sovam de Organismos Aquáticos: Cuardenaçãa-Geral de Aquicultura 
Continental - COOEAC. 

0 
N° 122, sexta-feira, 27 de junho de 2008 	 Diário Oficial da União  — Seção 1 

N' 444, de 26 de Junho de 2008. Encaminhamento ao Congresso 
Nacional do tenta do projeto de lei que 'Cria cargos do Anatista, 
Inspetor e Agente Executivo na quadro de pessoal do Comissão de 
Valores Mobiliários'. 

14' 445, de 26 de junho de 2008. Encaminhamento ao Congresso 
Nacional da tento da Acasalo-Quadro de Cooperaçoo Económica entre 
OS Botados Panes do Meecosul e os Estados Membros do Conselho de 
Cooperação dos Estados Árabes do Golfo, assinado cm Brasília, essa 
10 de maio de 2005. 

34s 446, de 26 de junho de 2008. Restitssiçgo ao Congresso Nacional 
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se tenanforma na Lei 
o' 11.731, de 26 de junho de 2008. 

14" 447, de 26 de junho de 2000. Encaminhamento ao Congresso Na-
oiottai do texto do projeto de 1vi que 'Abre ao Orçamento Fiscal da 
TJntgo,em favor do Ministério da Justiça, crddito especial no valor de ES 
9.000.000,00, pura ou fina que especifica, e de outros providências", 

14' 448, de 26 de junho de 2008. Encaminhamento ao Congresso 
Nacional do cento do projeto de lei que 'Abre ao Orçamente Fiscal da 
União, em favor dou Ministérios do Meio Ambiente e da IntegraçOn 
Nacional, erddico naplemetirar no valor global de 0.5 65.367.000,00 
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente'. 

14" 449, de 26 de junho de 2008. Encamimslsannente ao Congresso 
Nacional do tento de projeto de lei que 'Abre ao Orçamento da 
Seguridade Social da tinido, em favor da Ministério da Saúde, crédito 
suplementar era valor de R$ 195.724.599,00 para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente'. 

N'a 450 e 451, de 26 do junho do 2008. Comunica 6 Cúmaro doo 
--Deputado e ao Senado Federal, respectivamente, que se ausentará do 

'aio nos dias 30 de junho e l de julho de 2008, em visita oficial 6 
Argentina. 

CASA CIVIL 

PORTARIA N' 446, DE 26 DE JUNHO DE 2069 

Dá nova redação ao § la do alt 5° da 
Portaria a° 147, de 9 de março de 2006, 
que dispõe nobre o Regimento Intenso da 
Imprensa Nacional da Cosa Civil da Pre-
sidência da República. 

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL 
DÁ PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, ao em daatribuição que 
Um confere a art. 07, ~to único, inciso II, da Conocituição, e 
tenda em riais o disposto no ara. 4ad0 Decreta x1  S. 135, de? de julho de 2004, 

RESOLVE:  

AM 110j t'doarsSodaFaanlsj47,da9de março de 
2006, paaoa a vigorar com a seguinte redação: 

1 tu /is competências previstas coa incisas VI, VII, VIII, 
IX, XII, XIII, XVI, XIX, XX, XXI e XXIII poderão ser de-
legadas, total ou Parcialmente, vedada a uobdclegaçoo.' (NR) 

Art. 35  Bota Portaria entra em vigor tia data dessa publicação. 

DILMA ROUSSEFF 

e) Ação 1062 - hnplaesmação de Unidades Demonstrativo de 
Aqtliculnem: Coosdensç0o-fieud de Aqãicultaro Continental - COGEAC. 

O Ação 0097 - Implantação da Aqlticuttars em Águas Pú-
blicas - Coardenação-Geral do Aqllicuhura Contisental - COGEAC 

g) Ação 0090 - Apoio a Unidades Integrantes da Cadeia 
Produtiva Aqsoleata - Subsecretoriu de Planejamento em AqUicultura 
Pesca - SUPLA? 

li) Aços 6070 - Apoio a Implemcntsçgo da Aquicultura em 
Agunu Públicas . Coordenação_Geral de Aquicultura Continental - 
COOF.AC 

III- Programa 1344' Gestão da Política Pesqueiro, mal-
trsctonial, será gerido pela Diietario de Ordenamento, Controle e Es-
tatística da Aquicultura e Penca - DICAP, e uaao agites serão co-
ordenadas pelas titulares das seguintes unidades administrativo: 

a) Ação 2121 - Registro Goeil da Pesco: Caardenaçao-Gerul 
de Ordenamsn,sto, Registro, Cadastro e Licenças - CORBO. 

b) Ação 2272 . Gestão e Administração do Prngrataa. Di. 
Maria de Ordoiramento, Controlo o Estatística da Aq(licultues e Pesca 
- DICAP. 

e) Ação 2CO2 - Maoitorsmritto da Atividade Pesqueira e 
Aqulcola: Coordonaçso-Gerei de Estatística e Informações - COGESI. 

d) Ação 4572 - Capacitaçno de Servidores Públicos Federais 
em Processa de Qualificação e Reqsalifleução: Caordenaçãe-OemaJ de 
Geatàn Incorria. COGIN 
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• bjetivo de  
prodaa,r e publicar estudos e diagnOsticou pasarafeimulaçlo e a aval,açdo 
do polilicas públicas relacionadas com segurança pública e defesa soma]; 

VI - prestar apoio 	articular-se, sinlemoircamoote, com os 
conoclbos estaduais, dístilale mwucipujs de segurança pá icae defesa 
social, com sitias à fomruluçlo de direniees básicas coamos e 
porencsaltzação do oserciem de suas araiborçfeu legais e regsdamearores; 

Vil - estudar; analisar e sagenraberuçúns sategiulação pestnsenir, e 

VIII - promover a articulação cairo os órgãos que 
integram o Sasp e a sociedade civil. 

Parágrafo único. O CNSP divulgará anualmente e, de 
ferira extraordinária, quando necessário, as avalisç11eu e na 
rccomendapoes que emitir a respeito das maltiriaa de sua 
competência, 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 42. fletim revogados; 

- a Decreto a' 6.138, de 28 de junho de 2007; 

II - o Decreto ri' 7.413, de 311 de dezembro de 2010; 

IR - o Decreto e' 8.075, de 14 de agasta de 2013. 

Are. 43. Este Decreto acuarem vigor as data de sua publiorçán. 

Brasilia, 30 de agosto de 20111; 197' da Independência e 
130' da República. 

MICHEL TEMER 
Esteres Pedra Cohts.go Jazrissp 
Gastava de, Oísk Racha 
Raul ,hin geraria 

Presidência da República 

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM 

14' 470. de 29 de agasta de 2010. Encaminhamento ao Supremo 
Tribunal Federal de itifórmaçgcu para  instruir o julgamento do 
Mandado de Injunção e 6.966. 

T'I' 479, de 29 de agosto da 2018. Encaminhamento ao Supremo 
Tribunal Federal de informa0çn para instruir o julgamento do 
Mandado de Injunção a' 6.995. 

14' 480, de 30 de agosto de 2018. Encazeisrhameeto ao Supremo 
T,ibsmal Federal de informaçOes para instruir o julgamento da Ação 
Direta do Inconstitucionalidade ri' 5.987. 

14' 481, de 30 de agosto de 2018. Proposta ao Senado Federal para 
que seja autorizada a contratação de operação do erúslin, externo, cora 
a garantia da República Federativa do Brasil entre o Msaniclpio de 
Porro Alegre, no Solado do Rio Orando do Sul e o Banca 
lotersanerrcancr da Desenvolvimento - BID, cujos recursos destinam-
se ao financiamento do 'Programa de Melhoria da Qualidade da 
Educação do Munielpio de Porto Alegre", 

14' 482, de 30 de agasto de 2018. Encamirshameeeo ao Supremo 
Terbimal Federal de informações para instruir o julgamento do 

dado de Injunção ne  6.939. 

CASA CIVIL 

PORTARIA 14' 1.006, DE 30 DE ACOSTO DE 2018 

Delega competência ao âmbito do Gabinete 
de Intervenção Federal no Estado do Rio de 
Janeiro. 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o ael. 87, parágrafo único, incitas 1 e li, da Constituição, 
e lendo cmii vista o disposto rios sara. 11 e 12 do Decreto-Leia' 200, 
de 27 de fevereiro de 1967, aos arte. 12 e 14 da Lei n' 9.784, de 29 
de janeiro de 1999, rio Decretou' 9218, de 16 de fevereiro de 2010, 
no ser. 7' do Decreta a' 9.410, de 13 de junho de 2018, ao art. 80, da 
Leia' 8.112, de II de dezembro de 1990, nos ser; 7'. 0* l'e 2', 
'noto 1, mi. 26, ser; 39, are 43, capul, inciso VI, e art. 56 da Lei a' 
8.666,de21 de junho de 1993, nos art. 3',  capei,  inciaoaIe  IV,  emi 
4', espal, inciso XXI, da Lei e' 10.520, da 17 de julho de 2002, no 
art. 4'do Decreto n'5llt de22dejalhode 2004, nos art. 4*, 1', 
unta. 8' a 10 e art. 29 do Decreto nu  5.450, de 31 de maio de 2005, no 
Decreto o' 6.170,de25 de julho de 2007, nos are 2', O 1', incito 1, 
do Decieto e' 7.689, de 2 de março de 2012, no art. 31, cepas, inciso 
II e 02', Decreto e' 8.82 1, de 26 de julho de 2016, uns art, 5', 211  sei. 32 e sei. 34,803'  04', do Decreto e' 8726, do 27 de abril de 
2016, e na Portaria Inteerninislerial a' 424, da 30 de dezembro de 
2016, resolve: 

Art, 1' Delegar ao Interventor Federal no Estado do Rio de 
Saneie as competências para: 

- realizar a gestão orçamentária e financeira doo recursos 
aiocados no Gabinete de Intervenção Federal; 

II - celebraras acordos de uooperaçào, conforme disposto no 
nas. 5', § 2', do Decreto ri' 8.726, de 27 de abril do 2016; 

III - excepcionar, nos casos de execução parcial do objeto da 
parceria, a rescisão nos ternos do art. 34, 00 3' e 4' do Decreto a' 
8,726, de 2016; 

IV - autorizar a celebração e a prorrogação de contratos 
administrativos relativos a atividades do custeio, vedado a nubdelc0açdo 
rio casa de contratas cora valor igual ais superior a ES 10 000.(XYO 00 (dez 
milhões de reais); 

V - aprovar o projeto básico, o projeta executivo e e termo 
da referência para a malisação de licitação e pregão e pana a 
celebração de contratos udminisualivos; 

VI - autorizar a audiência pública nas hipóteses de licitação 
de grande vulto e de licitações simuliáneas ou sucessivas, a que ao 
refere o srI. 39 da Lei a' 8.666. de 21 de junho de 1993; 

VII - dispor sobre a exigência da prestação de garantia nas 
eestralaçfleu de obras, serviços e comprar; 

VIII - homologar ou resultados das certames licilalórios. 

DC - ratificar os atos de reconhecimento de dispensa e de 
meuigibilidadn de licitação; 

X - deliberar sobre eventuais recursos decorrrures de licilaçêes; 

Xl - celebrar convênio, e contratos de repasse com entidades 
publicas, termos de compromisso para nansforâncras obrigatórias, temias 
da execução dencenualicuda, termos de parveria, acordos de c..giss.sçã, 
técnica, inclusive cor,, organismos ielemaciono,s, Protocolos de intenção e 
contratos administrativos em, geral, bem como da sena aditivos, observado 
o sal. 6'-A, 01', do Decretou' 6.170, de 20 de julho de 2007; 

XII - aprovar planos de trabalho e temia de referência de 
convênios e de contratos de repasse com caridades públicas, e de 
termos de compromisso paro transferências obrigatórias, termos do 
execução descentralizada, acordos de cooperação tilcaice, inclusivo 
com nrssalnmon inceseaciesais, e protocolo, de intenção, bem como 
meus aditivos; 

XIII- analisar e aprovar os aspectos Osico e financeim das 
pmslaççco de contas de couviásius, termos de execução dcscentmnlizadae 
acorrias de cooperação técnica, inclusivo com orguniornos internacionais;  

2(1V - analisar e aprovar a execução finca dos controlos de 
repasse com entidades públicas e Ironias de compromisso pura 
transferincias obrigatórias referente tia ações de custeio; 

XV - dispor sobre Tomada de Cantas Especial, e 

XVI - interromper as férias de servidores por necessidade de 

Ar. 2' Subdelegar ao Interventor Federal  competência para 
Praticar atos de provimento dos cargos em comissão do Grupo-Direção 
e Assaissmmcsto Superiores (DAS), níveis 1 a 4, e das Fuaçflen de 
Confiança no âmbito do Gabinete de Intervenção Federal. 

Are. 3' Delegar ao Secretário de Administração do Gabinete de 
Intervenção Federal a competência para firmar lermos de fomento e 
colaboração, enisfoeme disposto rm art. 32 do Decreto e' 0.726, de 2016. 

Are 4' Convalidar os atos praticados pelo Interverslor Federal 
e pelo Secretário de Administração do Gabinete de Intervenção 
Federal compreendidos nus matérias de que traia a presente Portaria. 

Ael. 5' Esta Portaria entra em vigor na datada star publicação. 

ELLSEU PADILHA 

IMPRENSA NACIONAL 

PORTARIA N' 257, DE 29 DE AGOSTO DE 2018 

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, 
usando de suas alribuiçõea legais, tendo em vista o disposto nos 
artigos II e 12 do Decreto-Lei is' 200, de 25 de  fevereiro  de 1967, 
e com bane na delegação de competência a que se refere a Portarias' 
5551  de 22 de junho de 2012, da Ministra de Estudo Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República, e lendo em vista o disposto no 4 
3' do artigo 2' do Decreto n' 7.659, de 2 de março da 2012, alterado 
pelo Decretou' 9.189, de 1' do novembro de 2017, resolve: 

Art, 1' Fica subdelegada ao Coordenador de Relacionamento 
Externo da Coorslersação-Geral de Publicação e Divulgação da 
Imprensa Nacional a competência para autorizar a celebração de 
novos contratos, convênios, acordos, ajustes o ouses instrumentos 
congêneres, bem como seus sermos aditivos, relacionados 
assinatura de jornais oficiais, publicação de matérias e serviços de 
impressão,  com valores inferiores a ES l.000.000,00 (em milhão de 
real,). 

Au. 2' Esta portaria entra em vigor na data de sua pablicação, 
ficando revogada a Pottaara ri' 143, de 27 de junho de 2012, publicada no 
Diário INicial de União de 20 do junho de 2012, Seção 1, pág. 12. 

PEDRO BERTONE 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO 
E REFORMA AGRÁRIA 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAl. NO DISTRITO 
FEDERAL E ENTORNO 

COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL 

RESOLUÇÃO N' 109, DE 30 DE AGOSTO DE 2088 

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL- CDII, cormiideesado 
a oiitlido isa Decreto e. 8.955. de II de janeiro de 2017 que aproves, a 
Eatrsrsrma Regimental do INCRA, corri suporte no sai. Id e/e sai. 12. do 
Rrennento Inlemo da Aulssruia, aprovado pela PORTARLaJINCRAJP/N. 
33E de 09 de março de 7016, rrmesidido nela SUPER1NTENDNTE 
REÕIONAL DO IflSTmJ'rO NACIONAL DE COLONIZA 	E 
REFORMA AGRÁRIA - INCRA, NO DISTRITRO FEDERAL E 
ENTORNO -  SR (28)DFE, esse, nomeado pela PORTÁRIAJINCRMr/N' 
598/2017, na usadas atribuições que tIre são «rrsfemtidas pelos seI. 98 ele aiS. 
115, do Regimento Interno deusa Autarquia, 

Considerando a reunião do CDR, havida na datado 20 de agosto 

Considerando o contido no processo n' 00073.003542/1907-79, 
Interessado: Avelino Alvos de Olrveura, Assunto: Contrato da Prnmrnna 
de Compra e Venda (CPCV). 

Ar. 1' Decide conforme despacho SR(28)DFE-F3t442886 
cancelar o Cantsaro de Promessa d Compra e Venda- CPCV sob n 
0937370 emitir nevo Título. 

ArI. 2' Fila Resolução entra em vigora partir de sua publicação. 

10011 SOARES LELIS 

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO 

DESPACHO 

Processa,' 00100.01209812018-57 
lntomsuado: AR NEOSIGN 

Aprovando os termos do Despacho s/nda Coordenadora-Geral 
do Auditoriae Fiscalização, Noara Go,srãa Conceição, DEFIRO o 
pedido de alteração da endereço da AR NEOSIGN, vinculada à AC BR 
EFE e nos demais cadeias nus quais a AR enconea-ue credenciado, 
conforme segue: 
Nome da AR: NEOSION 
Eodareez A,u,ri,,' Av flreu SENHORA  ORA APARECIDA, 305, Í)Xí & iTiriÃsü NOSSA ô, 	j'7jç' 
Endereço Atual: AV. NOSSA SENHORA APARECIDA, 14  305, LOJA 
09, SEMINÁRIO, CURITIBA/I'R 

RAFAELO ABR1TFA 
Diretor-Presidente 

Substituto 

SECRETARIA ESPECIAL DE AGRICULTURA 
FAMILIAR E DO DESENVOLVIMENTO AGRARIO 

PORTARIAS DE 30 DE AGOSTO DE 2018 

O SECRETARIO ESPECIAL DE AGRICULTURA 
FAMILIAR E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO. 
SUBSTITUTO,itouao das ateibuiçãea conferidas pelo Decreto ri' 0.889, 
de 26 do outubro de 2016  em consonância com osAte.rgos 12 e 14 da 
Lei 9.704 de 29 dsjuircsrsr de 1999, resolve: 

N' 539 -. Aro. 1' Delegar; no âmbito do Termo de Execução 
Deiceminalseada a' 17/2010 Processo is' 55000.0195360019-28, a 
corppetdncia para a Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - 
UNIRJO, promover, quando for o cano, a eredoncimnento das 
Or9ani7içPc's da Socredade Civil, de que testa o antigo o Are 30, VI, da 
Ler 13.019/2014, 

14' 540 - Are 1' Delegoi-, no âmbito do Terno de Execução 
Descentralizada a' 07/2018 Processo n' I5000.012$41/201I-99, a 
cnmpaldncia para a Unsvnaaidade Federal do Estudo do Rio de Janeiro - 
UNIRIO, promover, quando for a casa, o credencramenta das 
Osgsniraçfiesdu Sociedade Civil, de que nata o artigo o Art. 30, VI, da 
Lei 13.01912014. 

JOSÉ RICARDO RAMOS ROSENO 

serviço.  

Este doennsenI pode me verificado no endereço eleerinico hsp:/Asseminov.br/nauo6cidol, 
pelo código 051520l0083 100006 

de 2018 

Documento assinado digitalmente conforme MP si' 2200-2 de 24/08/2001, que institui a 
lnfrseslrsrlusra de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brssil. 



14/11/2018 	
Dou 25/11/2016 - Pg. 1 Seção 2 1 Diário Oficial da União f Diários Jusbrasil 

:\ Jusbrasil Pesquisar no Jusbrasil 
37 

PUBLICAR CADASTRE-SE ENTRAR 

37f 

1 164 

VISUALIZAR POF 	 IR 	PRÓXIMA PÁGINA 3 

Diários Oficiais / Diário Oficial da União / 25 Nov 2016 / Seção 2 	Página 1 

Página 1 da Seção 2 do Diário Oficial da 
União (DOU) de 25 de Novembro de 2016 

'Publicado por Diário Oficial da União 
lia 2 anos 

Gostaria de remover informações pessoais contidas neste documento que podem me 
causar transtornos. 

REMOVER INFORMAÇÕES PESSOAIS 

Sumário 

PÁGINA 

Atos do Poder Executivo 	 1 

Presidência da República 	 1 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 	 4 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 	5 
Ministério da Cultura 	 6 

Ministério da Defesa 	 6 

Ministério da Educação 	 17 

Ministério da Fazenda 	 27 

Ministério da Integração Nacional 	 30 

Ministério da Justiça e Cidadania 	 31 

Ministério da Saúde 	  Precisa de uma 	x 	33 
Ministério das Relações Exteriores 

 orientação jurídica? 

	 39 
Ministério de Minas e Energia  	39  
Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 	 40 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 	42 

Ministério do Esporte 	 43 
Ministério do Meio Ambiente 	 44 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 	46 

https://www.jusbrasjLcom.brjdjanosfl  31 599668/dou-secao-2-251 1-201 6-pg-1 	 115 



19F 1 I/LJ I  DOU 25/11/2016 - Pg. 1 - Seção 2 J Diário Oficial da União 1 Diários Jusbrasil 

Ministério do Trabalho 	  48 
Ministério do Turismo 	  48 

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 	 48 
Ministério Público da União 	  49 
Defensorja Pública da União 	  51 
Poder Legislativo 	  51 
Poder Judiciário 	  

53 
Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais ... 57 
Editais e Avisos 	  58 

Atos do Poder Executivo 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

o 
	

DECRETOS DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput, inciso XXV, da Constituição, tendo em vista o 
disposto no art. 77, caput, inciso 1, alínea e, e no art. 79 do Anexo 1 ao 
Decreto n 8.817, de 21 de julho de 2016, e no art. 18, caput, inciso 1, 
do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
n 93.325, de 1 de outubro de 1986, resolve 
NOMEAR 

GLÁUCIA SILVEIRA GAIJCH, Ministra de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 

Cônsul-Geral do Brasil em Santiago, República do Chile, removendo-a, ex 
officio, do Consulado-Geral do Brasil em Buenos Aires, República 
Argentina. 

Brasília, 24 de novembro de 2016; 195 da Independência e 128 da 
República. 

MICHEL TEMER 

José Serra 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput, inciso: Precisa e ma 	 tendo em vista o orientação jurídica? 
disposto no art. 77, caput , inciso 1,jullied., elu d. -. ,9 do Anexo 1 ao 
Decreto n 8.817, de 21 de julho de 2016, e no art. 	put, inciso 1, 
do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, a vado pelo Decreto 
n 93.325, de 1 de outubro de 1986, resolve 

NOMEAR 

CLÁUDIA FONSECA BUZZI, Ministra de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 

Cônsul-Geral do Brasil em Buenos Aires, República Argentina, 
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removendo-a, ex officio, da Secretaria de Estado. 

Brasília, 24 de novembro de 2016; 195 da Independência e 128 da 
República. 

MICHEL TEMER 

José Serra 

Presidência da República 

CASA CIVIL 

PORTARIAS DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016 

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista o disposto no art. 2 do Decreto n 8.821, de 26 de julho 
de 2016, resolve 

N° 2.234 - NOMEAR 

CARLOS ALEXANDRE PRÍNCIPE PIRES, para exercer o cargo de Diretor 

do Departamento de Desenvolvimento Energético da Secretaria de 

Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e 
Energia, código DAS 101.5. 

ELISEU LEMOS PADILHA 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista o disposto no art. 2 do Decreto n 8.821, de 26 de julho 
de 2016, resolve 

N° 2.235 - NOMEAR 

REYNALDO NUNES DE MORAIS, para exercer o cargo de Diretor do 

Departamento de Cidadania e Responsabilidade Socioambiental da 

Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental do 
Ministério do Meio Ambiente, códign flÂS mi 

Precisa de uma 
EU SEU LEMOS PADILE orientação jurídica? 

SECRETARIA EXECUTIVA 

PORTARIAS DE 24 DE NOVEMBRI - 2016 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CASA CIVIL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da competência que lhe 
foi subdelegada pelo inciso III do art. 1 da Portaria n 2.207, de 22 de 
novembro de 2016, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República, e tendo em vista o disposto no Decreto n 
8.821, de 26 de julho de 2016, resolve: 

https://wwwjusbrasil.00mbr/dja,jos,131  599668/dou-seCao-225..1 1-201 6-pg-1 
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N° 982 - CONCEDER 

ao servidor requisitado FRANCISCO JOSE FERNANDES NOVAES 

Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da 

Administração Pública Federal - GSISTE, Nível Intermediário, no 

Gabinete da Secretaria-Executiva da Casa Civil da Presidência da 
República. 

N° 983 - DESIGNAR 

CRISTOVÃO DE MELO para a Função Comissionada do Poder Executivo, 
código FCPE 101.2, de Chefe na Divisão da Imprensa Nacional da Casa 
Civil da Presidência da República. 

N° 984 - DESIGNAR 

JULIETA APARECIDA MOITA para a Função Comissionada do Poder 
Executivo, código FCPE 101.2, de Chefe na Divisão da Coordenação-Geral 
de Administração da Imprensa Nacional da Casa Civil da Presidência da 
República. 

o 

N° 985 - DESIGNAR 

MARLEI VJTORJNO DA SILVA para a Função Comissionada do Poder 
Executivo, código FCPE 101.3, de Coordenador na Coordenação da 
Coordenação-Geral de Publicação e Divulgação da Imprensa Nacional da 
Casa Civil da Presidência da República. 

N° 986 - DESIGNAR 

WELLINGTON RODRIGUES DUARTE para exercer a Função Gratificada, 
código FG-3, na Coordenação-Geral de Publicação e Divulgação da 

Imprensa Nacional da Casa Civil da Presidência da República. 

N° 987 - NOMEAR 

GILVAN DA SILVA DANTAS para exercer o cargo de Chefe de Gabinete no 

Gabinete da Imprensa Nacional da Casa Civil da Presidência da República, 
código DAS 101.4. 

N°988 -NOMEAR 

TOLENTINO SILVA CARNEIRO, para exercer o cargo de Coordenador na 
Coordenação da Coordenação-Geral elp Âilmin trwn d2 Imprensa 

Precisa de uma Nacional da Casa Civil da Presidênc 
orientação jurídica? 	) DAS 101.3. 

N° 989 - NOMEAR 

JAILTON DIAS DOS SANTOS para exercer o cargo 	.efe na Divisão da 
Coordenação-Geral de Administração da Imprensa Nacional da Casa Civil 
da Presidência da República, código DAS 101.2. 

N° 990 - Tornar sem efeito a Portaria n 891, de 23 de novembro de 2016, 

publicada no Diário Oficial da União de 24, subsequente, Seção 2, que 
trata da designação de ERIKA MELISSA OLIVEIRA FRANÇA NASSAR. 
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DANIEL SIGELMj 

RETIFICAÇÕES 

Na portaria no 863, de 23 de novembro de 2016, publicada no Diário 
Oficial da União de 24 de novembro de 2016, Seção 2, onde se lê 
.. .WANDEMBERG DA SILVA MEDEIROS GOMES...", leia-se 

"...WANDEMBERG VENCESLAU ROSENDO DOS SANTOS...". 

! 	/ 
4 

41 

Precisa de uma 
orientação Jurídica? 
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DECRETO N"9.214, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2017 

Altera o Decreto a' 7.775, de 4 dc julho de 
2012, que regulamento o itt. 19 da Lei o' 
10.696, de 2 de julho de 2003, que institui 
o Programa de Aquisição de Alimentos, e o 
Capitulo 118 da Lei si' 12.512, de 14 de 
outubro de 2011. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições 
que lhe cossibre o art. 84, capul, isscisoa IV e Vi, situes'o", da 
Cossulilssiçào, e tendo em violo o disposto no art, 19 da Lei ' 10.696, 
de 2 de julho de 2003, e na Lei o' 12.512, de 14 de outubro de 
2011, 

DECRETA: 

Art. 19  Decretou' 7.775, de 4 de julho de 2012, passas 
vigorar com as seguintes alterações: 

'Ast 2' 	  

N - promover o abastecimento alimentar por meio de 
compras governamentais de alimentos, inclusive para prover a 
alimentação escolar e o abastecimento de eqrnpameotos públicos 

lim de aentação e nutrição nos imbitos municipal, estadual, distrital 
e federal, e nas áreas abrangidas por consórcios públicos; 

'Art. 4' 

1 - beneficiários; consumidores - indivíduos em situação de 
insegurança alimentar e nsstricioual, aqueles atendidos pela rede 
noeioassistencial, pelou equipamentos de alimentação e nutrição, 
pelas demais ações de alimentação e de nutrição financiadas pelo 
Poder Público e, em condições específicas defosidau pelo Cri3PAA, 
aqueles atendidos pala rede pública de escuna e de saúde e que 
estejam sob custódia do Estada cm estabelecimentos prisionais e 
em unidades de internação do sistema aocioedacativo; 

II - beneficiários fornecedores . agricultores fansiliores, 
empreendedores familiares rurais o demais beneficiários que 
atendam aos reqaisilos previstos no seI. 3' da Leia' 11.326, de 
24 de julho de 2006; 

IV - saudade sncelardeea - sspaoizoçéa fommbneute ecmtiiuíds, 
co 	uqutaulivsrlsuaúcbalc exesseom, que rrcalivca alnneetcs esufonsece aos 
beiseáciátios cctsasmidoees, condense delinide eis resolução daGGPAA; 

V - órgão comprador - órgão ou entidade da administração 
pública, direta e indireta, da União, dos listados, do Distrito 
Federal e doa Municlpiou e 

§ 5' O CIQPAA ptiorizarú o atendimento 6s organizações 
fornecedoras eosatitssldas por mulheres, por povos e comunidades 
tradicionais e por outros grupos especificou.' (NR) 

111 - seja respeitado o valor máxime anual para aquisições de 
alimentos, por unidade familiar, ou por organização da 
agricultura fasssilisr, conforme o disposto no art. 19; e 

§ 1' O OGPAA estabelecerá metodologia de definição do 
preço diferenciada potra a compra de alimentos ageoecológicos ou 
orgânicos e o procedimento para a compra, observado o disposto 
no § 1' do sei, 17 da Leis' 12.512. de 2011. 

§2' O OGPAA estabelecerá as condições para a aquisição de 
produtos ia mirara, processados, beneficiados os industrializados. 

§ 3' São admitidas e aquisição de instintos e a contratação de 
prestação de serviços, de formo complementar is produção própria 
do beneficiário fornecedor ou da organização fornecedora, para 
fins de processamento, beneflciosxsentn ou industrialização dos 
produtos a serem fornecidos ao FAA, cooferme disposto pelo 
(JQPAA." (PIE) 

'Ari. 6' A aquisição de alimentos deverá conciliara demanda 
por ações de promoção de segurança alimentar o nutricional e de 
abastecimento alimentas coas a oferta de produtos pelos 
beneficiários fornecedores do PAA." (PIE) 

"Art. 9' 	  

IV - o abastecimento das rodes públicas de ensino e de 
saúde, das unidades de internaçõo do sistema socioeducativo e 
dos estabelecimentos prisionais; 

V 	a constituição de estoques públicos de alimentos, 
destinados a ações de abastecimento social ou veada; 

VI - o abastecimento dos órgãos e das entidades da 
administração pública, direta e indireta.; o 

Vil .o atendimento a sanas demandas dcfirsídau pelo GGPAA. 

1'0 Ministério do Desenvolvimento Social estabelecerá as 
condições e as critérios para distribuição direta de alimentou aos 
beneficiários consumidores e de participação, e priosizaçio de 
unidades recebedoras. 

(ME) 

"Art. 17. 

- Compra com Doação Simultânea - compra de alimentos 
diversos e doação simultânea ás unidades recebedoras e, nas 
hipóteses definidas pelo GOMA, diretamente aos beneficiários 
consumidores, com o objetivo de atender a demandas locaia de 
suplementaçio alimentar de pessoas em situação de insegurança 
alimenta e asitricional; 

111 - Incentivo á Produção e as Consumo de Leite - compra 
de leite que, após ser beneficiado, é doado ás andados 
recebedoras e, nas hipótesesdefnsidaa pelo GGFAA, diretamente 
aos beneficiários consumidores, com o objetivo de atender a 
demandas locais de suptemcntaçõo alimentar de pessoas em 
situação de insegurança alimentar a nulricional; 

V - Compra Institucional - compra da agricultura familiar, 
por meio de chamada pública, para o atendimento de demandas 
de géneros alimenticios ou de materiais propagativos, por parte 
de órgão comprador e, nas hipóteses definidas pelo (IOPAA, para 
doação aos beneficiários consumidores; e 

"(PIE) 

'AiS, 19. 	  

- por unidade familiar, até: 

e) R$ 9.500,00 (nose mil e quinhentos reais), por ano, na 
modalidade Incentivo á Produção e ao Consumo de Leite; 

II - por organização fornecedora, por ano, respeitados ou 
limites por unidade familiar, até: 

§ 4' O beneficiário fornecedor, na modalidade Compra com 
Doação Simultânea, poderá participar individualmente e por meio 
de organização formalmente constituída, senda os limites de que 
tratam a alínea 'a" da inciso 1 ds, eapat e o § 5' independentes 
entre ai. 

"(ME) 

"Art, 21. 

VI - oa critérios de priorização dos beneficiários 
fornecedores e eonssumidores e das regiões de atuação; 

'(PIE) 

'Ast 31. As sstidadm executou deverão cumprir as metas 
pactuadas au realizar as aisvsdades previstos ao temia de adesão." (NR) 

'Art. 32; 

VII . pelo não comprometimento de secarias financeiros 
acima do pactuado durante a vigiaria do termo de adesão, 
	 '(PIE) 

"Aol, 33. 

-disponibilizar recsscnoo, observadas as dotações orçasnmtárias, 
por meio de instituição financeira olicial, para realizaçao dos 
pagamentos aos beneficiários fornecedores envolvidos nas aquisições 
realizadas pelas saudades executaras, cm cuefor,nidadc com os 
tinsitou pactuados durante a vigência do termo de adesão; e 

'(NR) 

'AiO. 41. 

§ 1' Além do pagamento aos fornecedores, o Agente 
Operador poderá, desde que pactuado em instrumento especifico, 
desenvolver outras ações de apoio á opeescionalizaçto do PAA. 

§ 2' Caberá ao Banco do Brasil a função de Agente Operador 
do IçA executado mediante teimo de adesão, conforme disposto 
neste Capítulo." (NR) 

Art, 2' Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto 
n' 7.775, de 4 do julho de 2012: 

1 'O § 1' do art. 19;  

II - o mi. 30; 

IR - o are. 35 ao art. 39; e 

IV - o ant. 40. 

Art. 3' Este Decreto entra em vigor na dato da sua publicação 

Btasilia, 29 de novembro de 2017; 196' da Independência e 
129' da República. 

MICHEL TEMER 
t'fesviqne Ms'irrlls'a 
Biairo Maggt 
José Ms'zsdosç'a Bereri'a Pilho 
Dyogo Henrique de Olireis'a 
Orara, Terra 

DECRETO N'9.215, DE 29 DE NOVEMBRO 2017 

Dispõe sobre a publicação do Diária Oficial 
da União. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, eaput, incito VI, alínea "a", da Constituição, 

DECRETA: 

Âmbits de aplicação 

Art. 1' Este Decreto dispõe sobre as nossas gerais a serem 
seguidas na publicação do Diário Oficial da União. 

Competêascta para n publicação 

Art. 2' A competôncia para a publicação do Diário Oficial da 
timão ásIa Imprensa Nacional da Casa Ctvd da Presidência da República. 

Metade publicação 

Art. 300  Diária Oficial da União será exclusivamente eletrô-
nico e terá publicado no sitio eletrônico da Imprensa Nacional. 

§ 1' É gratuito o acesso ao Diário Oficial da União disponi-
bilizado no sitio eletrônico da Imprensa Nacional. 

§ 2 /s Imprensa Nacional isnprimirú e manterá em arquivo, 
no mínimo, um exemplar de cada edição do Diário Oficial da União. 

§ 3'A falta ou a intcmpcstividsde do exemplar impresso de que 
trata o § 2" não afasta a validade da publicação da Diário Oficial da 
União. 

Autenticidade da versão oktrãaiea 

Art. 4' A publicação do Diário Oficial da União no sitio ele. 
Irônico da Imprensa Nacional atenderá aos reqaisitos de autenticidade, 
integridade, saudade jurídica e istrroperabilidade da tsfraeuttulura de 
Chaves Públicas Brasileira - Id' - Brasil. 

Encaminhamento de ato à publicação 

Ml. 50 0 encaminhamento de atos á Imprensa Nacional para 
publicação ao Diário Oficial da União será, enclssivutuuete, por meio 
eletrônico. 

Autonomia técnica 

Art. 6" A Imprensa Nacional possui autonomia técnica pura 
adição e dispesibilização do Diário Oficial da União, obedecido o prin-
cipio da fidelidade aos originais. 

Parágrafo único, A autonomia técnica não afasta a supervisão 
pelas autoridades superiores da Cosa Civil da Presidénein da Repábli- 

Confirmação de autoria 

Ari, 7' Na hipótese de dúvida quanto á autoria, a publicação do 
ata ou do doesamrtoo dependerá da confirmação pela autoridade sig-
natária os remetente. 

Rejeição de acua 

Art. Os Nós seria publicados os atos encaminhados cm dos-
conformidade com as nonnas de remessa e de publicação. 

DIvisão em seções 

Art. 9' O Diário Oficial da União poderá ser editado cm seções. 

Perlodieldnde da publicação 

Art. lO. O Diário Oficial da União será publicado de segunda-
feira a sexta-feira, unia vez por dia, exceto nos feriados nacionais e nos 
pontos facultativos da administração pública federal. 

Parágrafo único. Caberá ao Ministro de Estado Chefe da Coas 
Civil da Presidência da República autorizar: 

Bote documento pode ser verificado sus endereço eletrônico hnp://saww.in.gov.br/aulenticidade.lttml,  
polo código 00012017113000051 

Documento assinado digitalmente conforme MI' o' 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrsstura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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N°  183, sexta-feira, 21 de setembro de 2018 

* 2' O retorno de que trata o § 1' é irrecusável e não 
depende da sntséncm prévia do &gão ou da entidade no qual o 
empregado ou o aervtdor está em exercicio. (NR) 

'Att li-A. Para o enquadramento da pessoa que revestiu a 
condição de servidor público federal da administração direta, 
autárquico ou ftsndacional, na forma do disposto no ad. 6' da 
Emenda Constitucional a' 79, de 2014, e no art. 6' da Emenda 
Constitucional a' 90, de 2017, nu cargo de Perito Criminal da 
Policia Civil do Quadro em Extinção da União, será enigido o 
diploma de graduação em Física, Química, Ciências Biológicas, 
Ctáncias Contábeis, Ciência da Computação, lssfornslstica, 
Geologia, Odontologia, Farmácia, Bioqalmica, Mineralogia ou 
em Engenharia. 

Parágrafo único. Para o enquadramento a que se refere o 
e.aput no cango de Perito Médico-Legista da Policia Civil do 
Quadro em Extinção da União será exigido o diploma de 
graduação em Medicina." (NR) 

"Ali. 12. 	  

§ 4' O aervidor ou o empregado público de que trata o 
capar será aproveitado em órgãos e entidades da administração 
pública tltslerul direta, autárquica e ôtnducional e nos árglos e 
nas entidades do Ministério Público da União, da Defensotia 
Pública da União e doa dentais Poderes da União, non termos do 
disposto no ser. 17 da Lei is' 13.681, de 2018." (NR) 

'Au. 16. 	  

* 1' A jornada de trabalho corresponderá àquela estabelecida 
na última relação ou no vinculo empregaticio ou de trabalho 
mantido com o ex-Território, o trotado ou Município que o tenha 
sucedido por, no mínimo, noventa dias, 

§ 2' Os Superintendentes de Adtninistraçéo do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ou a autoridade 
equivalente, prucederlo às anotações na carteira de trabalho doa 
empregados públicos integrantes de quadro ettt extinção da 
Umão, observadas ao demais regras estabelecidas na legislação 
trabalhista." (NR) 

"Art. 17. Fico a União, por meio do Ministra de Estado do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, autorizada a cnlelsrar 
convênio de cooperação com os Estados do Atnnpd e de 
Roraima e cosas ou seus Municípios paro a delegação da prática 
de atua referentes à promoção, à movimentação, à reforma, ao 
licenciamento, O exclusão, e de outros atos administrativos, 

P 
nos regulamentos das corporações, na 	a Lei ' 13.681, de 

2018, e nas demais leis específicas, referentes aos militares e aos 
servidores e empregados públicos de que trata este Decreto. 

	  (NR) 

"Aix. 20. Compete á CEEXT analisar e julgar os 
requerimentos c a documentação paro a comprovação do 
desempenho das atribuições de que trata o srI. 29 da Lei n' 
13.681, de 2018. 

'(NR) 

Art. 2" O Decreto a' 8,365, de 24 de novembro de 2014, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Aix. 2' 

V - os servidores admitidas regularmente nos quadros do 
Estado de Rondônia até ló de março de 1987; 

VI - os servidores e ou poticiais snilitarcs alcançados peles efeitos 
doas. 36da Lei Contplcnscntarn'41,de22 dedezentbrodc 1981; e 

VII - aqueles que comprovem ter mantido, na data em que 
os —Territórios Federais do Amapá, de Roraima e de Rondônia 
forans transformados cm Estado ou entre a data de sua 
transformação em Estado e outubro de 1993, no que se refere ao 
Amupá e à Roraima, e IS de março de 1987, saquear refere 8, 
Rondônia, relação ou vinculo funcional, de caráter efetivo ou 
não, ou relação ou vínculo empregaticio, estatutário ou de 
trabalho, com empresa pública ou com sociedade de economia 
miara que haja sido constituída pelos ex-Territórios Federais do 
Amapá, de Roruitna e de Rondônia ou pela União para atuar no 
âmbito do ex-Território Federal, inclusive as extintas, observado 
o disposto nos 1' e 2' do aix. 12 da Lei a' 13.681, de 2018, 
e os demais requisitos estabelecidos na Emenda Constitucional 
a' 60, de 11 de novembro de 2009, na Emenda Constitucional a' 
79, de 27 do maio de 2014, e na Emenda Constitucional a" 98, 
de 6 de dezembro de 2017. 

	 '(IE) 

Art. 3' Este Decreto notes em vigor na dotado asa publicação. 

Brasília, 20 de setembro de 2018; 197' da Independência e 
130' da República. 

MICHEI, TEMER 
Es:rs'es Pedra C.M.S. .Jisnim' 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

DECRETO DE 20 DE SETEMBRO DE 2018 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no usado atribuição que 
lhe confere uso. 84, capue, inciso 200, do Constinaição, e na qualidade 
de Guão-Mestre da Ordem Nacional do Cruzeiro de Sul, resolve 

ADMITIR, 

nu Ordem Nacional do Cruzeiro da Sul, no grau de Grã-Cruz, 
VALEM IVANOV YOTOV, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário da República da Bulgária. 

Brasllin, 20 de setembro de 2018; 197' da Independência o 
130' da República. 

MICHEL TEMER 
A1oj'ei Nono., Fs'rroi, Filho, 

Presidência da República 

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM 

N' 517, de 19 de setembro de 2018. Encaminhamento ao Supremo 
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento do 
Mandado de Segurança n' 35.959. 

N' 518, de 19 de setembro do 2018. Encaminhamento ao Supremo 
Tribunal Federal de iuforntações para instruir o julgamento da Ação 
Direta de Inconstittacionalidade a' 5.995. 

N' 519, de 19 de setembro de 2018. Encaminhamento ao Supremo 
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação 
Direta de Incoastituctonalidade n' 5.901. 

N' 520, de 19 de setembro de 2010. Encaminhamento ao Saprcnso 
Tribunal Federal do informações para instruir o julgamento do 
Mandado de tajunçlo n' 6.963. 

94' 521, de 20 de setembro de 2018. Encaminhamento ao Congresso 
Nacional do projeto de lei que "Abre no Orçamento Fiscal da União, 
em favor dos Ministérios da Justiça e Segurança Pública e da 
Fazenda, crédito especial rio valer de RS 372.155.920,00, para reforço 
do dotações constantes da Lei Orçamentária vigente". 

N' 522, de 20 de setembro de 2010. Encaminhamento ã Càmara dos 
Deputados do Relatório de Avaliação de Receitou e Despesas 
Primárias, referente ao  bimestre de 2010. 

N' 523, de 20 de netembra de 2010. Encaminhamento ao Senado 
Federal do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias, 
referente ao 4' bimestre de 2010. 

N' 524, de 20 de setembro de 2018. Encaminhamento ao Supremo 
Tribunal Federal do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas 
Primárias, referente ao 4' bimestre de 2010. 

N' 525, de 20 de setembro de 2018. Encaminhamento à Procuradoria. 
Geral da República do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas 
Primárias, referente ao 4' bimestre de 2010. 

N" 526, do 20 de setembro de 2018. Encaminhamento ao Congresso 
Nacional do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, referente 
ao 4' bimestre de 2018, destinado à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional. 

CASA CIVIL 

IMPRENSA NACIONAL 

PORTARIA te° 256, DE 28 DE ACOSTO DE SOIS (°) 

Estabelece diretrizes para aes'ecaelaçlio e 
cobrança de publicações de atas oficiais no 
Diário Oficial da União. 

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, no 
uno do atribuição que lhe confere o ad. 5', caput, inciso II da 
Regimeeto lotorno aprovado pela Portaria n' 147. de O de março do 
20136, da Ministro de Estado Chefe do Casa Civil do Presidência da 
Repôblica, e lendo em vista o disposto no ad, 16 do Decreta n' 9.215, 
de 29 de novembro de 2017, resolve: 

Ao. 1' Esta Poisaria estabelece diretrizes para arrecadação e 
cobrança de publicações de atos oficiais no Diário Oficial da Uttião, 
observadas as disposições da Portarias" 268, de 5 de outubro de 2009. 

Ad. 2' O pagamento pelo publicação de atos oficiais será 
realizado do seguinte forma: 

- órgãoo e entidades intcgrantcs do Sistema Integrada de 
Administração Finnnceirn do Governo Federal -SIAFI deverão efetuar 
opagamento por meia de Guia de Recolhimento da União. 01W, no 
valor integral da fatura; e 

II . órgãos e entidades publicas estaduais, distritais 
municipais deverão efetuar o pagamento por meio de bolem contendo 
código de barras. 

§ 1'. O pagamento a que se refere o incito] será efetuado 
pela Unidade Gestora de Pagamento - UOP, informada no cadastro de 
clientes do Sistema de Envio Eletrõnico de Malárias - tNCom, que 
deverá manter atualizados es dados cudaatrais de anus origens. 

§ 2" Em caso de inadimplõncia dos órgãos e entidades 
previstos no inciso II, será aplicada ~pensão imediata de novas 
publicações, com o bloqueio na INC~  após 30 (trinta) dias do 
recebimento do oficio de cobrança pelo cliente devedor, observado o 
disposto nu parágrafo (mico do art. 16 do Decreto n' 9.215, de 29 de 
novembro de 2017. 

* 3' Para es casos definidos no § 21, os debitou serão 
atualizados conforme o Sistema de Atualização de Débitos do 
Ttibnnal de Contas da União e poderão ser divididos em até 5 (cinco) 
pagamentos mensais consecutivos, desde que sua justificativa seja 
acatada pelo Diretor-Geral da Imprensa Nacional. 

* 4' A falta de pagamento de qualquer parcala prevista no § 
3' importará no vencimento antecipado do saldo devedor e novo 
bloqueio de publicações. 

§ 5' Fica estabelecido o prazo do lO (dez) dias pais 
apresentação de contestação do oficia de cobrança, contado do data 
de seu recebimento. 

Ais. 3' Os débitos vencidos de publicações de atos oficiais 
prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos, 

As. 4' Esta Portaria entra em vigor sua datado sua publicação. 

PEDRO BERTONF. 

(') Repatslicuda por ter saldo com incorreção no original no Diário 
Oficial da União a' 168, de 30 de agosto de 2018, Seção 1, página 
8.) 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO 
E REFORMA AGRÁRIA 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO MARANHÃO 

PORTARIA N 8.471, DE 31 DE ACOSTO DE 2018 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL Do 
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA - INCRA NO ESTADO DO MARANHÃO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo alt. lIS do Regimento 
Interno do INCRA, aprovado pela Portaria/INCRA/P/n' 338, de 09 
de março de 2018, publicado no DOU N' 49 - Seção 1, de 13 de 
março de 2018; 

Considerando que a reforma agrária visa promover a 
melhor distribuição de terra mediante modificações no regime de 
posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça social, 
desenvolvimento nsml sustentável, aumento de produção e 
promoção social, conforme preconiza o Plano Nacional de 
Reforma Agrária - FNRA; 

Considerando o disposto contido na Porrada INCRA/P/n' 
175, de 19 de abril de 2016, publicada no DOU de 20 de abril de 
2016, para reconhecimento de indivíduos ou famllias qtsilomholas 
para fias de acosso às politiens do PNRA; 

Considerando o constante dos autos do processo na 
54000l161l0/20t8-15, resolve: 

Art. 1' Reconhecer 42 (quarenta e duas) famílias do Território 
Qsãombola Mata de ãos, Benedito código SIPRA MAI0I6300, 
localizada no município de ttopecursu-Mirim, listado do Maranhão. 

Art. 2' O procedimento de seleção das tismiliss candidatas a 
besseficiárimao PNRA, ova reconhecidos pela INCRA, estarão submetidos 
aos critérios de vedação contido, no art, 20 da Leis' 8.629/93. 

Art. 3' Esta Portaria entra em vigor na date de sua 
publicação na Diário Oficial do União. 

(,EOROE DE MELO ARAGÃO 

Este documenta pode ser verificado no endereço eleirôaico http1hsww.its.0ov.hr/satcatieidadc.htenl,  
pela código 0515201 0092100004 

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200.2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraesresttssra de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 30 de janeiro de 2019. 

JLL 
Micheli Leticia Dietrich 
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

* 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
04.196.64510001-00 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
20/0612000 

NOME EMPRESARIAL 

IMPRENSA NACIONAL 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
IMPRENSA NACIONAL 

PORTE 
DEMAIS 

1.11  
DIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

-6-00 -Administração pública em geral 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
58.12-3-01 - Edição de jornais diários 
58.22-1 -01 - Edição integrada à impressão de jornais diários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

101-5 - órgão Público do Poder Executivo Federal 

LOGRADOURO 

SIG QUADRA 06 LOTE 800 
NÚMERO 
S/N 

COMPLEMENTO 

CEP 

70.610-460 
BAIRRO/DISTRITO 

SETOR GRAFICO 
MUNICÍPIO 

BRASILIA 
UF 

DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
in@in.gov.br  

TELEFONE 

(061) 3139-800 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
UNIÃO 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

20/06/2000 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

lÍTUAÇÂO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 30/01/2019 às 14:44:40 (data e hora de Brasília). 
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A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, çliquejjj. 
Atualize sua  página 
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CA8̂  
CAIXA ECONÕMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	04196645/0001-00 

Razão Social: IMPRENSA NACIONAL 

Endereço: 	SIG QUADRA 06 LOTE 800 / SETOR GRAFICO / BRASILIA / DF / 70610- 
400 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 17/01/2019 a 15/02/2019 

Certificação Número: 2019011703015232363680 

Informação obtida em 30/01/2019, às 14:50:22. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

IMPRIMIR 

o 

30/01/2019 	 https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/crf/crf/FgecFslmprjmirpapel.asp  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Cr-f/FgecFslmprjmjrpapel.asp 	 111 



30/01/2019 	 Emissão de 2a via de Certidão 

BRASIL 	Acesso à informação 	 Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais ,  
?GFN 

Receita Federal 1 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: IMPRENSA NACIONAL 
CNPJ: 04.196.64510001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

. 	não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:25:14 do dia 12/12/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 10/06/2019. 
Código de controle da certidão: E98E.5680.267E.9B39 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta Preparar página 
para impresso 
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42 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: IMPRENSA NACIONAL 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 04.196.645/0001-00 

Certidão n°: 166997600/2019 
Expedição: 30/01/2019, às 15:01:16 
Validade: 28/07/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se 	que 	IMPRENSA 	NACIONAL 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o 
04.196.645/0001-00, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n°  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões cndt@tst.jus.br  



30/01/2019 
	

www.fazenda.df.gov.br/aplícacoes/certidao/emite_certidao.cfm  

imprimir 

DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

CERTIDÃO N° 	: 061-00.170.579/2019 
NOME 	 : IMPRENSA NACIONAL 
ENDEREÇO 	 : SIG QUADRA 06 LOTE 800 
CIDADE 	 : SETOR GRAFICO 
CPF 
CNPJ 	 : 04.196.645/0001-00 
CF/DF 

FINALIDADE 	: JUNTO AO GDF . 
CERTIFICAMOS QUE 

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os 
relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos 
que venham a ser apurados. 

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n°23.873 de 0410712003, gratuitamente. 

Válida até 30 de Abril de 2019. 

1 

Brasília, 30 de Janeiro de 2019. 

Certidão emitida via internet às 15:02:06 e deve ser validada no endereço www.fazenda.df.gov.br  

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/certidao/emite_certidao.cfm 
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Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor 	  

Tipo documento Í CNPJ 

Nome 

Número documento 	04196645000100 

30/01/2019 	 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

Consulta de Impedidos de licitar 

 

	

Período publicação: de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

UM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 04196645000100! 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tceprfmunicipal/ail/Consultarimpedidosweb.aspx 	 1/1 



5, ) / 

mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (30/01/2019 às 15:06) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 04.196.645/0001-00. 

o 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httn://www.cnj.ius.br  
através do número de controle: 5C51 .D9A8.I5DA.5008 

o 

Gerado em: 30/01/2019 as 15:06:48 
	

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 0155/2019 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei Federal n°. 

8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

03.01.041 220003.2.007.3.3.90.39 (589) F: 000 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (588) F: 504 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

1 
	

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 30 de janeiro de 2019. 

Ivaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 	/2019 

Processo n° 45/2019 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 001/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Inexigibilidade de Licitação. A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da 
Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

- DO OBJETO 

• 1.1 - A Secretaria Municipal de Administração em sua Solicitação protocolada sob n°0155/2019 
requer a Contratação da Imprensa Nacional - DOU, conforme modelo descrito no Anexo 1 - 
Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto 
o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.1.1 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei no. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.1.2 - Para a prestação de serviços, a serem executados de forma contínua, estes poderão ter 
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 da 
Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

1.1.3 - Os valores poderão ser atualizados, de acordo com autorização governamental sobre 
custo de publicação no DOU - Diário Oficial da União - Imprensa Nacional. 

1.1.4 - Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: IMPRENSA NACIONAL 
Endereço: Sig quadra 06 lote 800, sin, Bairro: Setor Gráfico 
Cidade: Brasília 	 CEP: 70.610-460 U.F.: DF 
CNPJ: 04.196.645/0001-00 
Representante Legal: Marlei Vitorino da Silva 
CPF: 246.028.251-68 	 RG: 1.432.755 SSP/GO 

III - DA HABILITAÇÃO 

3.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 



MuniapiodeChopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitu ra@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

7 

   

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

3.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

3.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 - Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 

3.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 - Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas - e do art. 90,  III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

3.1.2.10 - Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 - Optou-se pela contratação por Inexigibilidade com arrimo no art. 25, Inciso 1 da Lei 
8.666/1993, conforme Declaração de Exclusividade, (anexada ao processo), emitida pela 
Imprensa Nacional, possui competência institucional exclusiva para a publicação do Diários Oficial 
das União - Seções 1,2 e 3, conforme dispõem o inciso 1 do art. 47 do Anexo 1 do Decreto n° 
8.889, de 26 de outubro de 2016, e o art. 20  do Decreto n° 9.215, de 29 de novembro de 2017. 
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V - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A execução do objeto contratado deverá ser efetuado dentro dos requisitos de QUALIDADE 
e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste termo, do contrato e seus 
anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades 
que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, 
atender às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, e, 
quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas 
e legislação pertinente e em vigência. 

5.2 - É de responsabilidade da CONTRATADA qualquer dano ou prejuízo causado às instalações 
e ao pessoal do MUNICÍPIO ou terceiros, por funcionários ou pertences da vencedora ou seus 
prepostos, correndo por sua conta exclusiva todas as providências e despesas decorrentes. 

5.3 - Conforme necessidade, O MUNICÍPIO expedirá Nota de Empenho, no qual constarão os 
elementos necessários à identificação do órgão e a descrição dos serviços a serem executados. 

5.4 - Os serviços de publicação, serão realizados mediante solicitação do serviço pela Secretaria 
de Administração, em conformidade com a nota de empenho previamente encaminhada e 
recebida pela Contratada, podendo ser efetuado por meio eletrônico (e-mail), no qual constará o 
nome do responsável pela publicação, além do material a ser publicado, e a data na qual deverá 
ser realizada a publicação. 

5.5 - A vigência deste contrato será de 06 (seis) meses, prorrogáveis por iguais períodos, 
sucessivamente, até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, contados a partir da sua assinatura 
e eficácia após a publicação do extrato resumido. 

VI— DO PAGAMENTO 

6.1 - Os pagamentos serão efetuados por meio de boleto bancário contendo código de barras, 
correspondente a fatura emitida. 

6.2 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

VII— DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, conhecida 
a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria posicione-se em 
relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 
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Chopinzinho, 	/ 	/2019. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 

Prefeito 

Josiane Moschen 

Presidente da CPL 

to 

fé 
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Anexo - 1 Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

ITEM QUNT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
TOTAL R$ 

01 65,0 cm/col Contratação da Empresa Imprensa Nacional-DOU, para a 
prestação de serviços de publicação na imprensa escrita 
dos Atos Oficiais da Administração direta e indireta do 
Município de Chopinzinho, de segunda a sexta-feira, para 
a 	publicidade 	de 	avisos 	de 	editais 	de 	licitações, 
homologações 	de 	processos 	licitatórios 	e 	outras 
publicações, 	decorrentes 	de 	recursos 	federais, 	em 
cumprimento 	à 	Lei 	n° 8.666/93 	e 	Lei 	n° 8.639 	de 
31/03/1993, 	pelo 	período 	de 	06 	(seis) 	meses, 
prorrogáveis 	por iguais 	períodos 	até 	o 	limite 	de 	60 
(sessenta) meses. Sendo: 
Valor cobrado para publicações por centímetro de coluna 
publicada (cm/col) é de R$ 33,04 (trinta e três reais e 
quatro centavos). 

2.147,60 

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 2.147,60 

o 
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(MINUTA) CONTRATO N° 	/2019 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
IMPRENSA NACIONAL E MUNTCIPIO DE 
CHOPINZINHO, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA NO DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO. 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com sede à Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, 
Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, inscrito no CNPJ sob o n° 76.995.414/0001-60, doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSPIPR e do CPF n° 009.378.889-40, e a IMPRENSA 
NACIONAL, órgão específico, singular, integrante da estrutura regimental da Casa Civil da 
Presidência da República, com sede no Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 6, Lote 800, 
Brasília/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.196.645/0001-00, doravante denominada . CONTRATADA, representada neste ato pela Coordenadora de Relacionamento Externo Senhora 
Marlei Vitorino da Silva, brasileira, casada, portadora do RG n° 14.327.55 - SSPIGO e do CPF n° 
246.028.251-68, residente e domiciliada nesta capital, nomeada pela Portaria no 985, de 24/11/2016, 
do Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência da República e subdelegação de competência 
pela Portaria n° 257, de 29/8/2018, do Diretor-Geral da Imprensa Nacional publicada no DOU em 
31/08/2018, resolvem celebrar o presente contrato, observando o que consta do Processo Licitatório 
45/2019 - Inexigibilidade de Licitação 	/2019, elaborado em conformidade com o disposto no 
caput do artigo 25 da Lei n° 8.666, de 21/6/1993, e alterações posteriores, tem entre si justo e 
acordado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do contrato é a prestação de serviços, pela CONTRATADA, de publicação 
no Diário Oficial da União de atos oficiais e demais matérias de interesse do CONTRATANTE, 
conforme estabelecido no Decreto n° 9.215, de 29/11/2017, combinado com a Portaria no 283, de 
2/10/2018, alterações posteriores e demais cominações legais. 

ITEM QUNT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
TOTAL R$ 

01 65,0 cm/col Contratação da Empresa Imprensa Nacional-DOU, para a 
prestação de serviços de publicação na imprensa escrita dos 
Atos Oficiais da Administração direta e indireta do Município 
de Chopinzinho, de segunda a sexta-feira, para a publicidade 
de avisos de editais de licitações, homologações de processos 
licitatórios e outras publicações, decorrentes de recursos 
federais, em cumprimento à Lei n° 8.666/93 e Lei n° 8.639 de 
31/03/1993, pelo período de 06 (seis) meses, prorrogáveis por 
iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) meses. Sendo: 
Valor cobrado para publicações por centímetro de coluna 
publicada (cm/col) é de R$ 33,04 (trinta e três reais e quatro 
centavos). 

2.147,60 

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 2.147,60 

(Adm. Pública Estadual e Municipal) 
	

Página 1 



CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Durante a vigência do contrato, o CONTRATANTE deverá: 

1. Acompanhar, fiscalizar e conferir os serviços executados pela 
CONTRATADA; 

2. Encaminhar à CONTRATADA, por meio do Sistema de Envio 
Eletrônico de Matérias - INCom, as matérias a serem publicadas, obedecendo 
os padrões determinados pela CONTRATADA, conforme Portaria n° 283, de 
2/10/2018, excetuando-se as matérias que serão encaminhadas para publicação 
via Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras e Contratações - SIDEC, 
que obedecerão envio e padronização específica, conforme estabelecido na 
Portaria n° 283, de 2/10/2018, e alterações posteriores. 

3. Manter atualizado os dados cadastrais de sua origem no Sistema de 
Envio Eletrônico de Matérias - INCom; 

4. Efetuar o pagamento pelos serviços prestados, de acordo com o 
estabelecido na Cláusula Sétima; 

5. Observar para que durante toda a vigência do contrato seja mantida a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 8.666/1993 e 
alterações posteriores; 

6. Configurar e formatar os arquivos eletrônicos, consoante os padrões 
técnicos de preparo descritos nos arts. 36, 37, 38, 39, 40, 41 e 42 da Portaria n° 
283, de 2/10/2018. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Caberá à CONTRATADA, enquanto vigorar o contrato: 

. 	 1. 	Publicar as matérias encaminhadas pelo CONTRATANTE, dentro do 
prazo estabelecido, conforme artigo 14 da Portaria n°283, de 2/10/2018; 

	

2. 	Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 8.666/1993 e alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DAS PUBLICAÇÕES 

O CONTRATANTE deverá adotar os seguintes procedimentos, quando das 
publicações das matérias no Diário Oficial da União: 
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1) 

1. 	Conferir o conteúdo das matérias publicadas com o original 
encaminhado à CONTRATADA para publicação ou com o texto digitado no 
Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras e Contratações - SIDEC; 

1. 1. 	Caso haja divergências, tal fato deverá ser comunicado, imediatamente, 
à CONTRATADA, para ser providenciada nova publicação da matéria, no 
todo ou em parte, conforme disposto no Decreto n° 9.215, de 29/11/2017, e 
Portaria no 283, de 2/10/2018. 

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

A lavratura do presente contrato decorre da inexigibilidade de licitação, realizada 
com fundamento no caput do artigo 25 da Lei n° 8.666/1993, por se tratar de contratação com órgão 
cuja competência é "publicar e divulgar atos oficiais da Administração Pública Federal", 
conforme artigo 47 do Decreto n° 8.889, de 26/10/2016, combinado com o artigo 1° do Regimento 
Interno da Imprensa Nacional, aprovado pela Portaria n° 147, de 9/3/2006, e em cumprimento ao 
artigo 21, Inciso 1, da Lei n° 8.666/1993. 

• CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E REAJUSTAMENTO 

O valor do centímetro por coluna corresponde a R$ 33,04 (trinta e três reais e quatro 
centavos), conforme Portaria n° 20, de 1°/2/2017, publicada no Diário Oficial da União de 3/2/2017. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA 

Na hipótese de reajuste do valor, isto se dará de acordo com a edição de nova portaria, 
ocasião em que o CONTRATANTE passará a pagar novos valores, conforme estabelecido no ato 
normativo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

A IMPRENSA NACIONAL apresentará Fatura (boleto contendo código de barras) 
correspondente aos serviços prestados. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 

O pagamento deverá ser efetuado no valor integral e dentro do prazo de vencimento 
estabelecido no documento, consoante disposto na Portaria n° 256, de 28/8/2018, republicada no 
Diário Oficial da União de 21/9/2018. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 

Em caso de inadimplência, o órgão será comunicado e será aplicada suspensão 
imediata de novas publicações, com o bloqueio no INCom, após 30 (trinta) dias do recebimento do 
oficio de cobrança, observado o disposto no parágrafo único do art. 16 do Decreto n° 9.215, de 
29/11/2017 e Portaria n° 256, de 28/8/2018, republicada no Diário Oficial da União de 21/9/2018. 
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SUBCLÁUSULA TERCEIRA 

Havendo erro na Fatura (boleto contendo código de barras) ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, essa será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a reapresentação do documento, não acarretando 
qualquer ônus para o(a) CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente deste contrato correrá no exercício de 2019, à conta da seguinte 
classificação: 

- Atividade: Serviços de Publicação 

- Elemento de Despesa: 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (588) (589) 

- Fonte: 000/504 

- Valor total/estimado: R$ 2.147,60 

Nos exercícios subsequentes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias 
que lhe forem destinadas, indicando-se o crédito para sua cobertura. 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Quando da execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE diretamente, ou a 
quem vier a indicar, o direito de acompanhar e fiscalizar a fiel observância das disposições do 
presente contrato, conforme artigo 67 da Lei n° 8.666/1993. 

A Gestão do Contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de Administração 
Senhor Edvaldo Correa de Andrade. 

A Fiscalização da execução dos serviços será efetuada pela Senhora Clecia Steilmann 
Weber - Chefe da Divisão de Almoxarifado e em sua ausência como fiscal substituta pela Senhora 
Neide Marinês Caldato - Diretora do Departamento de Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA 

A vigência deste contrato será de 06 (seis) meses, prorrogáveis por iguais períodos, 
sucessivamente, até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, contados a partir da sua assinatura e 
eficácia após a publicação do extrato resumido. 

O prazo de execução dos serviços poderá ser dilatado por igual período, através de 
termo de aditamento, não excedendo a sessenta meses, de acordo com o Art. 57 da Lei 8.666/1993, 
desde que devidamente justificado pela Secretaria de Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
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1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato enseja a sua rescisão, 
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/1993. 

2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

3. A rescisão deste contrato poderá ser: 

	

3.1. 	Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/1993, 
notificando-se a CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias; ou 

	

3.2. 	Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para 
a Administração; ou 

	

3.3. 	Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

• SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 

A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: balanço dos eventos 
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; e da relação dos pagamentos já efetuados e 
ainda devidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

A publicação resumida do Contrato poderá ser dispensada, consoante disposto na 
Orientação Normativa n° 33/2011, da Advocacia-Geral da União, mediante publicação do ato de 
inexigibilidade de licitação na Imprensa Oficial. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

As partes elegem o foro da da Comarca de Chopinzinho - PR para dirimir quaisquer 
dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, desde que não possam ser dirimidas pela 
mediação administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e acertadas, foi celebrado o presente contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, perante 
duas testemunhas, a todo o ato presentes, vai pelas partes assinado. 
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Chopinzinho - PR, 	de 	 de 2019. 

ÁLVARO DÊNIS CENI 
SCOLARO 

Prefeito 

MARLEI VITORINO DA SILVA 

Coordenadora de Relacionamento Externo 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

Secretário de Administração 
Edvaldo Correa de Andrade 
Gestor do Contrato 

Clecia Steilmann Weber 
Fiscal do Contrato 

Neide Marinês Caldato 
Fiscal do Contrato 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 	 Nome: 
CI: 	 CI: 
CPF: 	 CPF: 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato 	/2019. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Imprensa Nacional. CNPJ: 04.196.645/0001-00. Objeto: Prestação de Serviços da Imprensa Nacional - 
DOU - Publicações. Valor: R$ 2.147,60 (dois mil, cento e quarenta e sete reais e sessenta 
centavos). Origem: Inexigibilidade de Licitação 	/2019. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: 1249/585. Data da assinatura: 	/j2019. Assinam: Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, pelo Município e Marlei Vitorino da Silva pela Contratada. 



 

REMESSA 

Aos 05 dias do mês de fevereiro do ano de 2019, faço REMESSA 

dos presentes autos ao Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito, Álvaro 

Dênis Ceni Scolaro, para assinatura, do que lavro o presente 

termo. 

PauIojfo Dalsasso 

Agente/Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 



6. 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 05 de fevereiro de 2019. 

OjLj 	 'JJp 

Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 06 dias do mês de fevereiro do ano de 2019, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral, Or. Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

(YjJ)i 
Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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CHOPINZINHO 	- PARANÁ 

PROCESSO N.° 45/2019 

PARECERJURÍDICO N.' 88/2019/PGM 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTERESSADOS DivisÃo DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
ASSUNTO 	: CONTRATAÇÃO DA IMPRENSA NACIONAL - DOU 

EMENTA: LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO 
DA IMPRENSA NACIONAL - DOU. EXCLUSIVIDADE DO 
FORNECEDOR. POSSIBILIDADE,, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se de processo licitatório n.° 45/2019, pelo qual a Secretaria de Administração 
pretende contratar a Imprensa Nacional - DOU, para a prestação de serviços de publicidade na 
imprensa escrita dos atos oficiais do Município de Chopinzinho, ao custo de R$ 2.147,60 (dois 
mil, cento e quarenta e sete reais e sessenta centavos). 

Os autos, contendo 67 (sessenta e sete) páginas, foram regularmente formalizados e en-
contram-se instruídos com os seguintes documentos: 

a) Decreto n.° 001 /2019, que nomeia a Comissão Permanente de Licitações (fis. 03); 
b) Solicitação ejuslificativa (fis. 04 e fis. 08/11); 
c) Termo de Referência (fis. 05/07); 
d) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fis. 12); 
e) Parecer da Secretaria de Finanças (fis. 13); 
f) Correspondência Interna da Comissão Permanente de licitações (fis. 14); 
g) Relatório de empenhos da Imprensa Nacional (fis. 15/16); 
h) Portaria 20, de 1° de fevereiro de 2017, que fixa os valores para publicação no Diário 

Oficial da União (fis. 17/21); 
i) Declaração emitida pelo Diretor Geral da Imprensa Nacional, Sr. Pedro Antônio 

Bertone Ataíde, de que a Imprensa Nacional atende integralmente ao disposto no Decreto 
7.203/2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública fede-
ral; 

j) Declaração de Exclusividade (lis. 23); 
k) Portaria 283, de 02 de outubro de 2018, que dispõe sobre as normas para publicação 

e pagamento de atos no Diário Oficial da União (fis. 24/33); 
1) Dados para assinatura de contrato (fis. 34/43); 
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m) Imprensa Nacional.: Portaria 147, de 09 de março de 2006, que dispõe sobre o 
Regimento Interno da Imprensa Nacional, Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da 
Receita Federal do Brasil, Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos rela-
tivos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-
tas, Certidão Negativa de Débitos do Distrito Federal, Consulta ao Portal da Transparência do 
Governo Federal, Consulta aos Impedidos de Licitar do TCE/PR, Certidão Negativa de Impro-
bidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ e Declaração de que atende ao disposto no De-
creto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da 

. 	administração pública federal (fis. 19/21, 45/52 e 22); 
n) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encaminhamento 

dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fis. 53); 
o) Minutas do edital, anexos e extrato de publicação, elaborados pela Divisão de Licita-

ções e Contratos (fis. 54/65); 
Os autos foram encaminhados a este Procurador em 06/02/2019 (Lis. 67). 
E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei n.°  8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(..) pareceres técnicos oujurídicos 
emitidos sobre a licitação, diipensa ou inexgibilidade". O parágrafo único desse mesmo dispositivo esta-
belece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convinios ou 
ajustes devem serprniiamente examinadas e aprovadas por assessonajurídica da Administração". 

Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discricioná-
rios pertinentes ao caso, cuja exatidão deve ser verificada pelos órgãos e autoridades competen-
tes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI, da CRFB/881) e a exce-
ção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, com-
pras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensá-
veis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
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O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa 
pata a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia entre os 
potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, 
ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar hipóteses para 
estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei 8.666/93, que tratam, respecti-
vamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contrata-
ção direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela 
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em 
termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a 
inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licita-
ção.1,2  

Passa-se, doravante, à analise do caso concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Administração pretende contratar a Imprensa Nacional - DOU, para a 
prestação de serviços de publicidade na imprensa escrita dos atos oficiais do Município de Cho-
pinzinho, ao custo de R$ 2.147,60 (dois mil, cento e quarenta e sete reais e sessenta centavos). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Inexigibilidade (fis. 14). 

Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para justificar a 
contratação direta, via inexigibilidade, da Imprensa Nacional, com base no art. 25, 1, da Lei 
8.666/1993, in verbis: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em espe- 
cial: (..) 
1 - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido  
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou  

2 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou. ainda, pelas entida-
des equivalentes;" (g.n) 

Afinal, não há supedâneo fático para a realização do procedimento licitatório, posto que 
a Imprensa Nacional, inscrita no CNPJ 04.196.645/0001-00, possui competência institucional 
exclusiva para a publicação do Diário Oficial da União - Seções 1, 2 e 3, conforme dispõem o 
inciso 1 do art. 47 do Anexo 1 do Decreto 8.889, de 26 de outubro de 2016, e o art. 2° do Decreto 
n.° 9.215, de 29 de novembro de 2017, nos termos da Declaração de Exclusividade emitida pelo 
Diretor Geral da Imprensa Nacional, Sr. Pedro António Bertone Ataíde (fis. 23). 

Além disso, dispõe o art. 2° do Decreto 9.215, de 29 de novembro de 2017: '4 competên-

cia para a publicação do Diáno Oficial da União é da Imprensa Nacional da Casa Ciml da Presidência da Re-
pública " 

Pois bem. Não obstante a inviabilidade da competição, como o administrador público 
não está livre para contratar, ainda mais nas hipóteses de contratação direta, é necessário que cer-
tos requisitos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 25, 1 c/c o art. 26, ambos da Lei n.° 8.666/93, para que a contração 
seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que prestará o 
serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.1.1 DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI 8.666/93 

2.3.1.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A IMPRENSA NACIONAL 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Administração 
pretende contratar a Imprensa Nacional, inscrita no CNPJ 04.196.645/0001-00, a qual possui 
competência institucional exclusiva para a publicação do Diário Oficial da União (EIs. 23). 

2.3.1.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 
abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurídi-
cos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao administra-
dor. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Público 
a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem a 
verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
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a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contratação é 
necessária à publicação escrita de atos oficiais da Administração; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito acoplamento 
entre a ação e o resultado? A contratação da Imprensa Nacional mostra-se a escolha correta, dada 
a sua competência institucional exclusiva para a publicação do Diário Oficial da União (fis. 23); 

c) a proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo benefí-
cio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na medida 
em que os preços praticados pela Imprensa Nacional foram Lixados através da Portaria 20, de 10 

de fevereiro de 2017 (fis. 17/18). 

2.3.1.1.3 DAJUSTIFICAT1VA DO PREÇO 

Como não há disputa, a Secretaria de Administração anexou aos autos a Portaria n.°  20, 
de 10  de fevereiro de 2017, a qual fixa o valor de R$ 33,04 (trinta e três reais e quatro centavos) 
como preço cobrável por centímetro de coluna para publicação no Diário oficial da União (fis. 
17/18). 

Não obstante, recomenda-se  que se junte aos autos a publicação da referida portaria. 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a con-
tratação através do processo de dispensa (fls. 19 e 95). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Administração apresentou justificativa, nos seguintes termos (fis. 08/11): 

"Versam os autos sobre contratação de serviços de publicação de matérias no Diário 
Oficial da União - DOU pelo período de 06 (seis) meses, prorrogáveis por igual perío-
do, em cumprimento às determinações previstas em Lei. 
1) 	Considerando: 
1.1) O ditame Constitucional do Art. n° 37, que determina observância aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 
1.2) O imperativo da Lei Federal n° 8.666/1993, Art. 21, inciso 1 que regulamenta o 
Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, ao impor que ao Diário Oficial da União, 
quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública Fe-
deral e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos 
federais ou garantidas por instituições federais, os avisos contendo os resumos de edi-
tais de concorrências, de tomadas de preços, de concursos e de leilões, deverão ser pu-
blicados com antecedência, no mínimo, por uma vez em jornal diário de grande circula-
ção no Estado; 
1.3) A Lei Federal 10.520/2002, que Institui a modalidade de licitação denominada pre-
gão para aquisição de bens e serviços comuns e dá outras providências, e que em seu 
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Ar(. 4°, inciso 1 dita que a fase externa do pregão deverá ser iniciada com a convocação 
dos interessados por meio de publicação de aviso em diário e, conforme o vulto da lici-
tação, em jornal de grande circulação; 
1.4) Serem, também desta forma, obrigatórias as publicações dos extratos dos editais, 
bem como a divulgação das alterações de editais e dos chamamentos públicos para re-
gistro cadastral no mesmo meio de divulgação do edital respectivo. Obrigatórias, ainda, 
as publicações dos extratos dos editais de tomadas de preços, de concorrências, de lei-
lões e de concursos; a divulgação da realização de audiências públicas que devem ante-
ceder as licitações; a divulgação de alterações de editais e dos chamamentos públicos 
para registro cadastral nos mesmos meios de divulgação do edital respectivo; 
1.5) A necessidade da publicação de matérias de caráter oficial nas edições normais, ex-
tras e suplementares, bem como avisos de licitação e afins, e ainda, de dar divulgação 
aos atos da administração direta e indireta que envolvam recursos estaduais; 
1.6) Dar cumprimento à Lei Federal 8.639/1993 que torna obrigatória, nos anúncios 
feitos por exigência legal nos jornais, a utilização de um corpo suficientemente legível, 
devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, de quaisquer famílias, e que o ti-
tulo dessas publicações seja de tipo doze ou maior, de qualquer família. 
2) Conforme relatórios anexos, no período compreendido entre 01/01 e 30/09 do ano 
de 2018, o valor gasto com publicações no DOU- Diário Oficial da União foi de R$ 
3.072,72 (três mil e setenta e dois reais e setenta e dois centavos) e no ano de 2017, nos 
meses de Outubro, Novembro e Dezembro foi de R$ 198,24,00 (cento e noventa e oi-
to reais e vinte e quatro centavos). 
3) Tendo em vista: 
3.1) O montante acima demonstrado de R$ 3.270,96 (três mil, duzentos e setenta reais e 
noventa e seis centavos) para um período de 12 (doze) meses; 
3.2) Que a atual justificativa almeja serviços de publicação para um período de 06 (seis) 
meses, prorrogáveis por iguais períodos, sucessivamente, até o máximo de 60 (sessenta) 
meses em cumprimento ao que determina a Lei 8.666/93; 
3.3) Que o valor cobrado pelo DOU na Seção 3 (cujo enquadramento demonstra-se no 
Art. 5° da Portaria n° 283/2018 - documento anexo) para entrega nos Estados da Fede-
ração, conforme orçamento apresentado, é de R$ 694,00 (seiscentos e noventa e quatro 
reais) para a periodicidade semestral e é de R$ 33,04 (trinta e três reais e quatro centa-
vos) por centímetro de coluna publicada, com fonte Calibri no tamanho 9 (nove), ali-
nhamento de duas ou mais colunas com recurso de tabelas e entrelinhamento em espa-
ço simples. 
3.4) Que optar-se-á por uma margem de segurança orçamentária de 30% (trinta por 
cento) sobre os valores calculados para cobrir eventuais aumentos na demanda por pu-
blicações, estima-se para esse período de 06 (seis) meses um total de R$ 2.126,00 (dois 
mil, cento e vinte e seis reais) para a presente contratação. Os serviços de publicação, 
serão realizados conforme a necessidade mediante a solicitação da Divisão de Licitações 
e Contratos e da divisão de Planejamento e Projetos. 
4) Da inexigibilidade 
Faz-se necessário, primeiramente, salientar que o objeto da presente justificativa é a 
contratação de empresa que detém a competência institucional exclusiva para a edição 
do aludido Diário. 
Consoante Art. 25, caput, da Lei 8666/93 - "É inexigível a licitação quando houver ia-
viabilidade de competição (...)". 
Ainda, por analogia, cumpre mencionar o inciso 1 do referido artigo 25 - "para aquisi-
ção de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo ( ... )". (grifa-se) 
No intuito de melhor instruir a presente justificativa, considera-se oportuno trazer a 
Ementa do seguinte julgado do Tribunal de Contas da União: 
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ACÓRDÃO N° 5249/08 - TCU - Primeira Câmara 
"9.5.15, Enquadre corretamente, como de inexigibilidade, nos respectivos processos as 
hipóteses de contratação direta de serviços de Correios, Agua e Imprensa Nacional, 
com fundamento no art. 25, da Lei n° 8.666/93, e não de dispensa de licitação,". 
Pelo aduzido, fica demonstrada a inviabilidade da competição, motivo pelo qual mani-
festa-se pela inexigibilidade do processo licitatório e pela contratação direta dos 
serviços pretendidos em favor da Imprensa Nacional (CNPJ/MF 04.196.645/0001-
00)" 

Portanto, sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Solicitante contempla motivos legítimos e beneficios resultantes da contratação. 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas dos serviços que a Administração pretende adquirir, presen-
tes no Termo de Referência (fis. 05/07), são claras, objetivas e vinculadas às necessidades apon-
tadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento. 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentaria para a con-
tratação pretendida através das Fontes F: 000 e F: 504 (fls. 13). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com o Decreto Municipal 001/2019, a Comissão Permanente de Licitações 
está formalmente constituída (fls. 03). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A IMPRENSA NACIONAL 

Dos autos constam os seguintes documentos da Imprensa Nacional.: 
a) habilitação jurídica: Portaria 147, de 09 de março de 2006, que dispõe sobre o Re-

gimento Interno da Imprensa Nacional; Port51rin  446, de 26 de junho de 2008, que dá nova reda-
ção ao §1° do art. 50  da Portaria 147, de 09 de março de 2006; e, Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral da Receita Federal do Brasil (fis. 19/21, 35 e 45); 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão Ne-
gativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas e Certidão Negativa de Débitos do Distrito Federal (fis. 46/49); 

c) ausência de impedimentos pata contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Portal da Transparência do Governo Federal, Consulta aos Impedidos de Licitar do TCE/PR, 
Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ e Declaração de que 
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atende ao disposto no Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação do 
nepotismo no âmbito da administração pública federal (fis. 50/52 e 22). 

No entanto, recomenda-se  a substituição do Certificado de Regularidade do FGTS, cu-
ja validade 15/02/2019 expirou (fis. 46). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e extrato de publicação (fis. 54/65) atendem às exigências 
previstas no art. 25, 1 c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, rescisão, prazo de vigência de 06 
(seis) meses, contados da assinatura do contrato. 

A Cláusula Nona da minuta do Contrato prevê que a gestão da avença ficará a cargo do 
Secretário de Administração, Sr. Edvaldo Correa de Andrade, e a fiscalização, a cargo das servi-
doras Clécia Steilmann Weber (titular) e Neide Marinês Caldato (substituta). 

Contudo, recomenda-se  que a Divisão de Licitações e Contratos inclua na minuta do 
contrato cláusula referente às penalidades (fis. 59/65). 

2.3.9 DAS PUBLICAÇOES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
através das publicações de praxe. 

• 3 DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatório n.° 45/2019, instaurado pela Secretaria de Administração, com o objetivo de 
contratar a Imprensa Nacional, mediante inexigibilidade, nos termos do art. 25, 1, da Lei 
8.666/93, para prestação de serviços de publicidade na imprensa escrita dos atos oficiais do Mu-
nicípio de Chopinzinho, ao custo de R$ 2.147,60 (dois mil, cento e quarenta e sete reais e sessen-
ta centavos), desde que a Divisão de Licitações e Contratos atenda às seguintes recomen-
dações: 

Recomendação 1: anexar aos autos a publicação da Portaria 20, de 10  de 
fevereiro de 2017, que fixa os valores cobrados pela Imprensa Nacional 
para publicação no Diário Oficial da União (fis. 17/18); 

Recomendação 2: substituir o Certificado de Regularidade do FGTS, já 
que o anexado às fis. 46 se encontra com a validade vencida; 
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Recomendação 3: incluir na minuta do contrato cláusula referente às 
penalidades (fis. 59/66); 

Recomendação 4: providenciar as publicações de praxe, para que se dê 
a devida publicidade ao processo. 

Desnecessário o retomo dos autos a esta Procuradoria, salvo se entender de maneira di- 
versa a Divisão. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 
Submete-se à honrosa apreciação de Voss enhoria. 
Chopinzinho (PR), em 20 de feverc,1  de '019. 

FÁBI0 Lu 
PR 

DECRETO 

DE ALBUQUERQUE 
OR GERAL 

2018 - OAB/PR 26.368 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 20 de Fevereiro de 2019. 

Le6?fïáFPéeiFa dos Santos 

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO  

    

Publicado em: 03/02/2017 1 Edição: 25 1 Seção: 1 1 Página: 4 
órgão: Presidência da República/CASA CIVIL/IMPRENSA NACIONAL 

PORTARIA N° 20, DE 1° DE FEVEREIRO DE 2017 (*) 

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 50, inciso II, do 

Regimentointemo, aprovado pela Portaria n° 147, de 9 de março de 2006, alterado pela Portaria no 446, de 26 de junho de 2008, da 

Ministra de EstadoChefe da Casa Civil da Presidência da República, e 

Considerando o art. 20, §§ 10  e 20, do Decreto n°4.521, de 16 de dezembro de 2002; 

Considerando a necessidade de atualização das regras de comercialização de assinaturas em imagens eletrônicas 

(extensão .pdf) dos 

Jornais Oficiais editados pela Imprensa Nacional; e 

Considerando que os valores cobrados pelo centímetro de coluna para publicação e pela comercialização dos Jornais 

Oficiais nãosofrem reajustamento desde 2008, resolve: 

Art. 1° Fixar o valor de R$ 33,04 (trinta e três reais e quatro centavos) como preço cobrável por centímetro de coluna para 
publicaçâono Diário Oficial da União. 

0,0179. 

mensal, 

abaixo: 

Art. 2°  Fixar o valor por página de publicação para composição da tabela de preços de assinatura e venda avulsa em R$ 

Art. 3° Fixar os preços das assinaturas do Diário Oficial da União, Seções 1, 2 e 3, versão impressa, com periodicidade 

trimestral e semestral, e versão eletrônica, com periodicidade mensal, trimestral, semestral e anual, conforme tabela 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO IMPRESSO - ENTREGA NO DISTRITO FEDERAL (R$) 
PERIODICIDADE SEÇÃO 1 SEÇÃO 2 SEÇÃO 3 

MENSAL 49,00 23,00 65,00 
TRIMESTRAL 146,00 69,00 196,00 
SEMESTRAL 292,00 137,00 391,00 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO IMPRESSO - ENTREGA NOS DEMAIS ESTADOS (R$) 
PERIODICIDADE SEÇÃO 1 SEÇÃO 2 SEÇÃO 3 

MENSAL 97,00 72,00 116,00 
TRIMESTRAL 292,00 215,00 347,00 
SEMESTRAL 1 583,00 429,00 694,00 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO ELETRÔNICO (R$) 
PERIODICIDADE SEÇÃO 1 SEÇÃO 2 SEÇÃO 3 

MENSAL 38,00 38,00 38,00 
TRIMESTRAL 113,00 113,00 113,00 
SEMESTRAL 226,00 226,00 226,00 
ANUAL 452,00 452,00 452,00 

Art. 40  O acesso ao objeto da assinatura, na versão eletrônica, se dará por meio de identificação (login) e senha 

fornecidos quando da 

contratação do serviço. 

Art. 5° Não será considerada oficial a disponibilização do Diário Oficial da União que não seja efetuada pela Imprensa 

Nacional, 

http://www.in.gov.br/web/guestlmateria/-/asset_publisher/KujrwOTZC2Mb/content/id/20363925/dol  -2017-02-03-portaria-n-20-de-1-de-fevereiro-d... 	1/2 
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Art. 60  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do dia 11  de março de 2017. 73 
Art. 7° Ficam revogadas a Portaria no 117, de 13 de maio de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 14 

de maio de2008, pág. 4, a Portaria n°  137, de 2 de junho de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3 de junho de 

2008, pág. 3, e aPortaria no 282, de 23 de outubro de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 24 de outubro 2008, 

pág. 19. 

PEDRO BERTONE 
(*) Republicada por ter saído com incorreção do original no DOU de 2/2/2017, Seção 1, pág. 21. 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada (pdf). 

OøOO 
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IMPRIMIR 

CAIX`A 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	04196645/0001-00 

Razão Social: IMPRENSA NACIONAL 

Endereço: 	SIG QUADRA 06 LOTE 800 / SETOR GRAFICO / BRASILIA / DF / 70610- 
400 

A Caixa Econômica Federal, no USO da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 05/02/2019 a 06/03/2019 

Certificação Número: 2019020503055887311535 

Informação obtida em 21/02/2019, às 08:16:34. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https:/fconsulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimwPapel.asp 	 111 



Município de Chopi zinho 

CONTRATO N°490/2018 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E O 
IMPRENSA NACIONAL. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob no 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurel, 3811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portdor do CPF n° 
009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado,1 na cidade de 
Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

L) CONTRATADO: IMPRENSA NACIONAL, Órgão Público do Poder Executivo Federal, dotada de 
personalidade jurídica de direito público e subordinada à Casa Civil, com sede Sig quadra 06 lote 
800, s/n, bairro Setro Gráfico, CEP: 70.610-460, Brasília - DF, telefone (61) 3441-9450, inscrita no 
CNPJ N° 04.196.645/0001-00, neste ato representado pela senhora Marlei Vtorino da Silva, 
portador do CPF n° 246.028.251-68 e do RG: 1.432.755 SSP/GO, oa denominada 
CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a lnexigibilidade de Licitação 44/2018, 
Processo Licitatório 272/2018, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

A CONTRATANTE, firma com a CONTRATADA, a Contratação dos SeMços, a seguir 
descriminados, de acordo com o Processo Licitatôrio 272/2018 - Inexigibilidade de Licitação 
44/2018. 

ITEM QUNT UNID DESCRIÇÃO T
VALOR 
OTAL R$ 

01 65,0 cm/col Contratação 	da 	Empresa 	Imprensa 	Nacional-DOU, 
para 	a 	prestação 	de 	serviços 	de 	publicação 	na 
imprensa escrita dos Atos Oficiais da Administração 
direta 	e 	indireta 	do 	Município 	de 	Chopinzinho, 	de 
segunda a sexta-feira, para a publicidade de avisos de 
editais 	de 	licitações, 	homologações 	de 	processos 
Iicitatórios 	e 	outras 	publicações, 	decorrentes 	de 
recursos federais, em cumprimento à Lei n° 8.666/93 
e Lei n° 8.639 de 31/03/1 993, pelo período de 06 (seis) 
meses, prorrogáveis por iguais períodos até o limite de 
60 (sessenta) meses. Sendo: 
Valor cobrado para publicações por centímetro de 
coluna publicada (cm/col) é de R$ 33,04 (trinta e três 
reais e quatro centavos). 

2.147,60 

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 2147,60 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

Os pagamentos serão efetuados por meio de boleto bancário contendo código de barras, 
correspondente a fatura emitida. 

1 
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.1. 

A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos 
ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei no. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO  

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhada de acordo com 
dotação 	orçamentária: 	SECRETARIA 	MUNICIPAL 	DE 	ALMINISTRAÇAO 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 FONTE 504 (1249) 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 FONTE 000 (585) 

U CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

A CONTRATADA se compromete a executar os Serviços licitados e objeto deste Contrato, da 
seguinte forma: 

A execução dos serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria de Adrrinistraçâo. 

A execução do objeto contratado deverá ser efetuado dentro dos requisitos de QUALIDADE e 
SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste termo, do contrato e seus 
anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades 
que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, 
atender às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, e, 
quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério  da Saúde, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária 0  demais normas 
e legislação pertinente e em vigência. 

É de responsabilidade da CONTRATADA qualquer dano ou prejuízo causado às instalações e ao 
pessoal do MUNICÍPIO ou terceiros, por funcionários ou pertences da vencedora ou seus 
prepostos, correndo por sua conta exclusiva todas as providências e despesas decorrentes. 

Conforme necessidade, O MUNICÍPIO expedirá Nota de Empenho, no qubi constarão os 
elementos necessários à identificação do órgão e a descrição dos serviços a serem executados. 

Os serviços de publicação, serão realizados mediante solicitação do serviço pela Secretaria de 
Administração, em conformidade com a nota de empenho previamente encaminhada e recebida 
pela Contratada, podendo ser efetuado por meio eletrônico (e-mail), no qual constará o nome do 
responsável pela publicação, além do material a ser publicado, e a datã na qual deverá ser 
realizada a publicação. 

A vigência deste contrato será de 06 (seis) meses, prorrogáveis por guais períodos, 
sucessivamente, até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, contados a partir da sua assinatura 
e eficácia após a publicação do extrato resumido. 

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE  

A CONTRATADA fica obrigada a execução dos serviços conforme solicitação, não sendo permitida 
sua substituição e os serviços deverão ser de primeira qualidade. 

1 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA 

A vigência deste contrato será de 06 (seis) meses, prorrogáveis por iguais períodos, 
sucessivamente, até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, contados a prtir da sua assinatura 
e eficácia após a publicação do extrato resumido. 

O prazo de execução dos serviços poderá ser dilatado por igual período, através de termo de 
aditamento, não excedendo a sessenta meses, de acordo com o Art. 57 da Lei 8.66I1 993, desde 
que devidamente justificado pela Secretaria de Administração. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES  

Da Contratada: 

Os Serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
com relação a isso. 

A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação n° 272/2018 - lnexigibilidade de Licitação n° 44/2018, os 
documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ l 0  -A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execição do Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente,  qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

§ 20  - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por cuaisquer débitos 
de natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos 

• federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privadd, em decorrência 
do cumprimento do presente Contrato. 

Publicar no dia útil subsequente as matérias encaminhadas pela CONTRATANTE em 
cumprimento do prazo estabelecido, conforme Art. 14 da Portaria n°283 de 2 de Outubro de 2018. 

Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, 
conforme a Lei n° 8.666/93, e alterações posteriores. 

Da Contratante: 

Efetuar o pagamento ajustado. 

Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

Durante a vigência deste Contrato, o CONTRATANTE deverá acompanhar, fisca izar e conferir os 
serviços executados pela CONTRATADA. 
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Encaminhar à CONTRATADA, por meio do Sistema de Envio Eletrônico de Matéias, as matérias 
a serem publicadâs, obedecendo os padrões determinados pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços, podendo suspender o sua 
execução desde que não estejam sendo executados com excelência. 

A Gestão do Contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de Administração Senhor Edvaldo 
Correa de Andrade. 

A Fiscalização da execução dos serviços será efetuada pela Senhora Clecia Steilmann Weber - 
Chefe da Divisão de Almoxarifado e em sua ausência como fiscal substituta pela Senhora Neide 
Marinês Caldato - Diretora do Departamento de Administração. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES  

Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 	 1 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não de4rram  de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigida&e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último 
faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por 
cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mnsal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturaFnento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou prcial injustificada 
do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.66611993; 

4 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas açõs que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas rgulamentares e 
legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à 
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO  

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 
e seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria d reito. 

Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO E REAJUSTE  

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se 
reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá 
passando a dele fazer parte. 

Os valores poderão ser atualizados, de acordo com autorização governamental sobre custo de 
publicação no DOU - Diário Oficial da União - Imprensa Nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-seà analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  

5 



  

  

Iicita3@chopinzinho.pr.gov.br  

 

De: 	 Gerencia de Assinaturas <geass@in.gov.br> 

Enviado em: 	 quarta-feira, 12 de dezembro de 2018 11:46 

Para: 	 licita3@chopinzinho.pr.gov.br  

Assunto: 	 RES: contrato 490/2018 para assinatura - Município de dhopinzinho PR 

Bom dia, 
Informamos que esse é o modelo utilizado pela Imprensa Nacional. Caso inclua outras cláusulas é necessário o envio 

para analise. 

Att 

Simone 

e: licita3chopinzinhoprgov.br  [rnailto: licita3chopinzinho.pr.gov. br] 
viada em: terça-feira, 11 de dezembro de 2018 17:03 

4ra: Gerencia de Assinaturas 
Cc: licitacaochopinzinho(ôgmail.com   
Assunto: RES: contrato 490/2018 para assinatura - Município de Chopinzinho PR 

Boa tarde, com referencia ao contrato a Imprensa Nacional assina o instrumento contratual do município, caso 
fossem suprimidas as penalidades ou obrigatoriamente precisa assinar o contrato de modelo que nos foi 

encaminhado? 

Att, 

Giliane 

De: paulo dalsasso {rnailto: Iicitacaochopinzinhogmail com] 
Enviada em: segunda-feira, 10 de dezembro de 2018 17:57 
Para: licita3cchopinzirho.pr.gov.br   
Assunto: Fwd: contrato 490/2018 para assinatura - Município de Chopinzinho PR 

	Forwarded message 	 
From: Gerencia de Assinaturas geassin.gov.br> 
Date: seg, lOde dez Çle2Ol8às 13:02 
Subject: RES: contrato 490/2018 para assinatura - Município de Chopinzinho PR 
To: paulo dalsasso <icitacaochopinzinhogmai1.com> 

Boa tarde, 

Informamos que após analise foi devolvido com as seguintes informações: 

A Imprensa Nacional é um Órgão Público da Administração Direta vinculada a Presidência da epública, razão pela 

qual não se aplica as penalidades contidas na CLÁUSULA DÉCIMA. 

Segue o Decreto n2  9.215 e Portaria n9  256 e modelo do contrato. 

1 



Segue em anexo contrato para assinatura referente Inexigibilidade de Licitação 44/2018 para contratação d 
Imprensa Nacional. 

o 

Favor nos devolver 3 vias assinadas via sedex, o mais rápido possível, bem como escan ar o contrato 
assinado e enviar neste e-mail. 

Favor confirmar recebimento. 

Att 

• ulo Egidio Dai sasso 

Divisão de Licitações e Contratos 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

(46) 3242-8600 

Paulo Egidio Dalsasso 
Divisão de Licitações e Contratos 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho 
(46) 3242-8600 

o 

2 



REMESSA 

Aos 21 dias do mês de fevereiro do ano de 2019, faço REMESSA dos 

presentes autos à Procuradoria Geral do Município. As 

recomendações 1 e 2 foram atendidas e anexadas ao Processo. 

Quanto a recomendação 3, segue cópia do Processo 272/2018 no 

qual a Imprensa Nacional, se recusa em assinar o Contrato 

490/2018 justificando não se aplicar as penalidades contidas na 

Cláusula Décima. 

Paulo Eg 

Agente Ad 

Divisão de Licit 

alsasso 

nistrativo 

ções e Contratos 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/pR, 21 de fevereiro de 2019. 

frwoj 
Maria Antonia Schizzj 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 21 dias do mês de fevereiro do ano de 2019, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral, Dr. Fábio 
Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 
termo. 

'fípJio Or'rrjo 
Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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CHOPINZINHO 	- PARANÁ 

PROCESSO N."45/2019 

PARECER JURÍDICO N.'97 /2019/PGM 

REQUERENTE 
	

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTERESSADOS DivisÃo DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
ASSUNTO 
	

CONTRATAÇÃO DA IMPRENSA NACIONAL - DOU 

EMENTA: LICITAçÃo. INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO 
DA IMPRENSA NACIONAL - DOU. EXCLUSIVIDADE DO 
FORNECEDOR. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se de análise de situação fálico-jurídica do Processo Licitatório n.°  45/2019 - me-
xigibilidadc, instaurado pela Secretaria Municipal de Administração, que tem por objeto a contra-
tação da Imprensa Nacional - DOU. 

Esta Procuradoria emitiu Parecer jurídico n.° 88/2019/PGN de fis. 68/76, pelo qual 
manifestou-se favorável ao prosseguimento do processo licitatório, com as seguintes recomenda-
ções: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: anexar aos autos a publicação da Portaria n.° 20, de 
10 de fevereiro de 2017, que fixa os valores cobrados pela Imprensa Na-
cional para publicação no Diário Oficial da União (fis. 17/18); 

Recomendação 2: substituir o Certificado de Regularidade do FGTS, já 
que o anexado às fls. 46 se encontra com a validade vencida; 

Recomendação 3: incluir na minuta do contrato cláusula referente às 
penalidades (fis. 59/66); 

Recomendação 4: providenciar as publicações de praxe, para que se dê 
a devida publicidade ao processo. 

Em seguida, o Sr. Paulo Egídio Dalsasso, Agente Administrativo, remeteu os autos a es-
ta Procuradoria, informando que "(..) As recomendações 1 e 2Jram atendidas e anexadas ao Processo. 

LI 
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,Quanto a recomendação 3, segue cópia do Pncesso 272/2018 no qual a Imprensa Nacional, se recusa 
em assinar o Contrato 490/2018 justificando não se aplicar as penalidades contidas na 
Cláusula Décima"  (fis. 88). (g.n.) 

E o retrospecto. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

Verifica-se que as Recomendações 1 e 2 foram atendidas através dos documentos de 
fis. 78/80 (Portaria n.°  20, de V' de fevereiro de 2017, publicada em 03/02/2017 e Certificado de 
Regularidade do FGTS com validade até 06/03/2019). 

Quanto à Recomendação 3, considerando a informação de que a Imprensa Nacional 
se recusou a assinar o Contrato 490/2018, sob o argumento de que as penalidades administrativas 
não lhe são aplicáveis, esta Procuradoria não vê óbice quanto à ausência de clausula de penalida-
des no contrato a ser assinado pela contratada. 

Aliás, revê seu posicionamento também com base na Súmula 226 do Tribunal de 
Contas da União, que possui o seguinte teor: "E indevida a despesa decorrente de multas moratórias 
aplicadas entre óãos integrantes da Administração Pública e entidades a ela vinculadas, pertencentes à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios, quando inexistir norma legal autoriativa' 

No mais, para evitar tautologia, reporta-se aos fundamentos contidos no Parecer Jurídi-
co n.°  88/2019/PGM, de fis. 68/76, os quais passam a fazer parte deste Parecer, salvo naquilo 
que com este contrariar. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatório n.° 45/2019, instaurado pela Secretaria de Administração, com o objetivo de 
contratar a Imprensa Nacional, mediante inexigibilidade, nos termos do art. 25, 1, da Lei 
8.666/93, para prestação de serviços de publicidade na imprensa escrita dos atos oficiais do Mu-
nicípio de Chopinzinho, ao custo de R$ 2.147,60 (dois mil, cento e quarenta e sete reais e sessen-
ta centavos). 

Remetam-se os autos à Divisão de Licitações e Contratos  para que providencie as 
publicações de praxe, de forma a dar a devida publicidade ao processo. 

Desnecessário o retomo dos autos a esta Procuradoria, salvo se entender de maneira di- 
versa a Divisão. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 
Submete-se à honrosa apreciação de V. .a enhoria. 
Chopinzinho (PR), em 21 de fevereir/ae 119. 

FÁBIO Luiz 	çDE ALBUQUERQUE 
PROC •4RAbOR GERAL 

DECRETO O /Ô18 - OAB/PR 26.368 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 22 de fevereiro de 2019. 

Micheli Leticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

9') 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 6/2019 

Processo n°45/2019 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 001/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Inexigibilidade de Licitação. A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da 
Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

- DO OBJETO 

1.1 - A Secretaria Municipal de Administração em sua Solicitação protocolada sob n° 0155/2019 
requer a Contratação da Imprensa Nacional - DOU, conforme modelo descrito no Anexo 1 - 
Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto 
o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.1.1 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.1.2 - Para a prestação de serviços, a serem executados de forma contínua, estes poderão ter 
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 da 
Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

1.1.3 - Os valores poderão ser atualizados, de acordo com autorização governamental sobre 

• 
custo de publicação no DOU - Diário Oficial da União - Imprensa Nacional. 

1.1.4 - Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II - DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: IMPRENSA NACIONAL 
Endereço: Sig quadra 06 lote 800, s/n, Bairro: Setor Gráfico 
Cidade: Brasília 	 CEP: 70.610-460 U.F.: DF 
CNPJ: 04.196.645/0001-00 
Representante Legal: Marlei Vftorino da Silva 
CPF: 246.028.251-68 	 RG: 1.432.755 SSP/GO 

III - DA HABILITAÇÃO 

3.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
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contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

3.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

3.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 

3.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 - Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas - e do art. 90,  III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

3.1.2.10 - Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 - Optou-se pela contratação por Inexigibilidade com arrimo no art. 25, Inciso 1 da Lei 
8.666/1993, conforme Declaração de Exclusividade, (anexada ao processo), emitida pela 
Imprensa Nacional, possui competência institucional exclusiva para a publicação do Diários Oficial 
das União - Seções 1,2 e 3, conforme dispõem o inciso 1 do art. 47 do Anexo 1 do Decreto n° 
8.889, de 26 de outubro de 2016, e o art. 21  do Decreto n°9.215, de 29 de novembro de 2017. 
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V— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A execução do objeto contratado deverá ser efetuado dentro dos requisitos de QUALIDADE 
e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste termo, do contrato e seus 
anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades 
que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, 
atender às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, e, 
quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas 
e legislação pertinente e em vigência. 

5.2 - É de responsabilidade da CONTRATADA qualquer dano ou prejuízo causado às instalações 
e ao pessoal do MUNICÍPIO ou terceiros, por funcionários ou pertences da vencedora ou seus 
prepostos, correndo por sua conta exclusiva todas as providências e despesas decorrentes. 

5.3 - Conforme necessidade, O MUNICÍPIO expedirá Nota de Empenho, no qual constarão os 
elementos necessários à identificação do órgão e a descrição dos serviços a serem executados. 

5.4 - Os serviços de publicação, serão realizados mediante solicitação do serviço pela Secretaria 
de Administração, em conformidade com a nota de empenho previamente encaminhada e 
recebida pela Contratada, podendo ser efetuado por meio eletrônico (e-mail), no qual constará o 
nome do responsável pela publicação, além do material a ser publicado, e a data na qual deverá 
ser realizada a publicação. 

5.5 - A vigência deste contrato será de 06 (seis) meses, prorrogáveis por iguais períodos, 
sucessivamente, até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, contados a partir da sua assinatura 
e eficácia após a publicação do extrato resumido. 

VI — DO PAGAMENTO 

6.1 - Os pagamentos serão efetuados por meio de boleto bancário contendo código de barras, 
correspondente a fatura emitida. 

6.2 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

VII— DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, conhecida 
a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria posicione-se em 
relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

e 
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Anexo - 1 Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

ITEM QUNT IJNID DESCRIÇÃO VALOR 
TOTAL R$ 

01 65,0 cm/col Contratação da Empresa Imprensa Nacional-DOU, para a 
prestação de serviços de publicação na imprensa escrita 
dos Atos Oficiais da Administração direta e indireta do 
Município de Chopinzinho, de segunda a sexta-feira, para 
a 	publicidade 	de 	avisos 	de 	editais 	de 	licitações, 
homologações 	de 	processos 	licitatórios 	e 	outras 
publicações, 	decorrentes 	de 	recursos 	federais, 	em 
cumprimento à 	Lei 	n° 8.666/93 	e 	Lei 	n° 8.639 de 
31/03/1993, 	pelo 	período 	de 	06 	(seis) 	meses, 
prorrogáveis 	por 	iguais 	períodos 	até 	o 	limite 	de 60 
(sessenta) meses. Sendo: 
Valor cobrado para publicações por centímetro de coluna 
publicada (cm/col) é de R$ 33,04 (trinta e três reais e 
quatro centavos). 

2.147,60 

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 2.147,60 

e 

o 



Gabinete do Prefeito de Chopinzinho, PR, 22 de fevereiro de 2019. 

o 

eniScolaro 
Prefeito 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 6/2019 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação no 6/2019, eu, ALVARO 
DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 

• DJUDICAÇAO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 
IMPRENSA NACIONAL 04.196.645/0001-00 R$ 2.147,60 

Conforme proposta. 

È a decisão. 
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Espécie: Extrato do Contrato 97/2019. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Imprensa Nacional. CNPJ: 04.196.645/0001-00. Objeto: Prestação de Serviços da Imprensa 
Nacional - DOU - Publicações. Valor: R$ 2.147,60 (dois mil, cento e quarenta e sete reais 
e sessenta centavos). Origem: Inexigibilidade de Licitação 6/2019. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: 1249/585. Data da assinatura: 22/02/2019. Assinam: Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Martei Vitorino da Silva pela Contratada. 

e 

o 
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paulo dalsasso <Iicitacaochopinzinhogmail.com> 

Contrato 97-2019 - Município de Chopinzinho 

Gerencia de Assinaturas <geassin.gov.br> 	 25 de fevereiro de 2019 11:24 
Para: pauto dalsasso <licitacaochopinzinho@gmail.com> 

Bom dia, 

Favor alterar o Decreto n@ 8.889 que foi substituto pelo Decreto n9  9.678. 

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

S A lavratura do presente contrato decorre da inexigibilidade de licitação, realizada com fundamento 
o caput do artigo 25 da Lei n° 8.666/1993, por se tratar de contratação com órgão cuja competência é "publicar e 

divulgar os atos oficiais da administração pública federal", conformo o inciso 1 do artigo 20 do Decreto n° 
9.678, de 02/01/2019, combinado com o artigo 10  do Regimento Interno da Imprensa Nacional, aprovado pela 
Portaria n° 147, de 9/3/2006, e em cumprimento ao artigo 21, inciso 1, da Lei n°8.666/1993. 

De: paulo dalsasso [mailto: Iicitacaochopinzinho@gmail.com]  
Enviada em: sexta-feira, 22 de fevereiro de 2019 16:55 
Para: Gerencia de Assinaturas 
Assunto: Contrato 97-2019 - Município de Chopinzinho 

[Texto das mensagens anteriores oculto 

DECRETO N°9.678 02.01.201 9.pdf 
146K 
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DECRETO N2  9.678, DE 2 DE JANEIRO DE 2019 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança da Casa Civil da Presidência da 
República, remaneja cargos em comissão e funções 
de confiança. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição, 

DE CRETA 

Art. 50  Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Casa Civil da Presidência da República, 
na forma dou Anexos 1 e II. 

AO. 22 Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os seguintes cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores- DAS e Gratificações de Exercício 
em Cargo de Confiança: 

1 - da Subchefia de Assuntos Parlamentares da Secretaria de Governo da 
Presidência da República para a Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia: 

a) um DAS 101.5; 

b) um DAS 101.4; 

c) três DAS 102.5; 

d) sete DAS 102.4; 

e) seis DAS 102.3 

f) sete DAS 102.2; e 

g) sete DAS 102.1; 

11 - da Casa Civil da Presidência da República para a Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia: 

a) sete DAS 101.31; 

b) quatro DAS 101.2; 

cJ duas FCPE 101.2; e 

dl duas FCPE 102.4; e 

III - da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia para a Casa Civil da Presidência da 
República: 

a) quatro DAS 101.6; 

b) três DAS 101.5; 

c) Oito DAS 101.4; 

d) doze DAS 102.6; 

e) oito DAS 102.5; 

f) dez DAS 102.4; 

g) vinte e seis DAS 102.3; 

h) dez DAS 102.2; 

i) seis DAS 102.1; e 

j) duas FCPE 102.2. 

Art. 31  Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança que 
deixam de existir na Estrutura Regimental da Casa Civil da Presidência da República por 
força deste Decreto ficam automaticamente exonerados ou dispensados. 

Art. 40  Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Estrutura Regimental da 
Casa Civil da Presidência da República deverão ocorrer até 13 de fevereiro de 2019. 

Parágrafo único. O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República publicará, no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de 
entrada em vigor deste Decreto, a relação nominal dos titulares dos cargos em comissão, 
das funções de confiança e das Gratificações de Exercício em Cargo de Confiança a que se 
refere o Anexo II, que indicará, inclusive, o número de cargos, funções e gratificações 
vagos, suas denominações e seus níveis. 

Ao. 59  O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República 
poderá editar regimento interno abrangendo todas as unidades administrativas integrantes 
de sua estrutura regimental, ou regimentos internos específicos abrangendo uma ou maio 
unidades ou subsnidades administrativas, detalhando as unidades administrativas 
integrantes da Estrutura Regimental Casa Civil da Presidência da República, as suas 
competências e as atribuições de seus dirigentes. 

Parágrafo único. Os registros referentes ao regimento interno serão realizados no 
Sistema informatizado do Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo 
Federal - Slorg até a data de entrada em vigor do regimento interno ou de suas alterações. 

Art. 69  O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República 
poderá, mediante alteração do regimento interno, permutar cargos em comissão do 
Grupo-DAS com FCPE, desde que não sejam alteradas as unidades das estruturas 
organizacionais básicas especificadas na Tabela "a" do Anexo II e sejam mantidas as 
categorias, os níveis e os quantitativos previstos na Tabela "b" do Anexo II, conforme o 
disposto no art. 90  do Decreto n2  6.944, de 21 de agosto de 2009. 

Art. 72  Ficam revogados: 

- o Decreto n 8.889, de 26 de outubro de 2016; 

II - o Decreto nO 9.009, de 23 de março de 2017; e 

III - o Anexo III ao Decreto n° 9.282, de 7 de fevereiro de 2018. 

AO. 82 Este Decreto entra em vigor em 30 de janeiro de 2019. 

Brasília, 2 de janeiro de 2019; 1980 da Independência e 131° da República, 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 
Onyx Lorenzoni 

ANEXO 1 

ESTRUTURA REGIMENTAL DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CAPITULO 1 

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA 

AO. in À Casa Civil, órgão essencial da Presidência da República, compete: 

- assistir direta e imediatamente o Presidente da República no desempenho de 
suas atribuições, especialmente: 

ai na coordenação e na Integração das ações do Governo Federal; 

b) na verificação prévia da constItucIonalidade e da legalidade dos atos 
presidenciais; 

C) na análisedo mérito, da oportunidade e da compatibilidade das propostas, 
inclusive das matérias em tramitação no Congresso Nacional, com as diretrizes 
governamentais; 

d) na avaliação e monitoramento da ação governamental e da gestão dos 
órgãos e entidades da administração pública federal; 

e) na coordenação política do Governo federal; e 

f) na condução do relacionamento do Governo federal com o Congresso 
Nacional, partidos políticos e entidades da sociedade civil; e 

II - promover a publicação e a preservação dos atos oficiais. 

CAPITULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

AO. 29  A Casa Civil tem a seguinte estrutura organizacional: 

- órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado: 

a) Assessoria Especial; 

b) Gabinete do Ministro; 

cl Secretaria-Executiva: 

1. Diretoria de Governança; 

2. Diretoria Legislativa; e 

3. Diretoria de Gestão de Informação; 

d) Secretaria Especial de Relações Governamentais; 

e) Secretaria Especial para o Senado Federal; e 

f) Secretaria Especial para a Câmara dos Deputados; 

II - órgãos específicos singulares: 

a) Subchefia de Ação Governamental: 

1. Subchefia Adjunta de Políticas Sociais; 

2. Subchefia Adjunta de lnfraestrutura; 

3. Subchefia Adjunta de Política Econômica; 

4. Subchefia Adjunta de Finanças Públicas; e 

S. Subchefia Adjunta de Gestão Pública; 

b) Subchefia de Articulação e Monitoramento: 

1. Subchefia Adjunta de Políticas Sociais; 

2. Subchefia Adjunta de lnfraestrutura; 

3. Subchefia Adjunta de Política Econômica; e 

4. Subchefia Adjunta de Gestão Pública; 

Ø
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CONTRATO N° 97/2019 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
IMPRENSA NACIONAL E MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA NO DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO. 

O MT.JNICIPIO DE CHOPINZINHO, com sede à Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, 
Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, inscrito no CNPJ sob o n° 76.995.414/0001-60, doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, portador do RG no 8.124.995-4 SSPLPR e do CPF n° 009.378.889-40, e a IMPRENSA 
NACIONAL, órgão específico, singular, integrante da estrutura regimental da Casa Civil da 
Presidência da República, com sede no Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 6, Lote 800, 
Brasília/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.196.645/0001-00, doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pela Coordenadora de Relacionamento Externo Senhora 
Marlei Vitorino da Silva, brasileira, casada, portadora do RU n° 14.327.55 - SSP/GO e do CPF n° 
246.028.251-68, residente e domiciliada nesta capital, nomeada pela Portaria n° 985, de 24/11/2016, 
do Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência da República e subdelegação de competência 
pela Portaria n° 257, de 29/8/2018, do Diretor-Geral da Imprensa Nacional publicada no DOU em 
31/08/2018, resolvem celebrar o presente contrato, observando o que consta do Processo Licitatório 
45/2019 - Inexigibilidade de Licitação 6/2019, elaborado em conformidade com o disposto no caput 
do artigo 25 da Lei n° 8.666, de 21/6/1993, e alterações posteriores, tem entre si justo e acordado o 
seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do contrato é a prestação de serviços, pela CONTRATADA, de publicação 
no Diário Oficial da União de atos oficiais e demais matérias de interesse do CONTRATANTE, 
conforme estabelecido no Decreto n° 9.215, de 29/11/2017, combinado com a Portaria n° 283, de 
2/10/2018, alterações posteriores e demais cominações legais. 

ITEM QUNT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
TOTAL R$ 

01 65,0 cm/col Contratação da Empresa Imprensa Nacional-DOU, para a 
prestação de serviços de publicação na imprensa escrita dos 
Atos Oficiais da Administração direta e indireta do Município 
de Chopinzinho, de segunda a sexta-feira, para a publicidade 
de avisos de editais de licitações, homologações de processos 
licitatórios e outras publicações, decorrentes de recursos 
federais, em cumprimento à Lei no 8.666/93 e Lei n° 8.639 de 
31/03/1993, pelo período de 06 (seis) meses, prorrogáveis por 
iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) meses. Sendo: 
Valor cobrado para publicações por centímetro de coluna 
publicada (cm/col) é de R$ 33,04 (trinta e três reais e quatro 
centavos). 

2.147,60 

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 2.147,60 

(Adm. Pública Estadual e Municipal) 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Durante a vigência do contrato, o CONTRATANTE deverá: 

1. Acompanhar, fiscalizar e conferir os serviços executados pela 
CONTRATADA; 

2. Encaminhar à CONTRATADA, por meio do Sistema de Envio 
Eletrônico de Matérias - iNCom, as matérias a serem publicadas, obedecendo 
os padrões determinados pela CONTRATADA, conforme Portaria n° 283, de 
2/10/2018, excetuando-se as matérias que serão encaminhadas para publicação 
via Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras e Contratações - SIDEC, 
que obedecerão envio e padronização específica, conforme estabelecido na 
Portaria n° 283, de 2/10/2018, e alterações posteriores. 

3. Manter atualizado os dados cadastrais de sua origem no Sistema de 
Envio Eletrônico de Matérias - INCom; 

4. Efetuar o pagamento pelos serviços prestados, de acordo com o 
estabelecido na Cláusula Sétima; 

5. Observar para que durante toda a vigência do contrato seja mantida a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 8.666/1993 e 
alterações posteriores; 

6. Configurar e formatar os arquivos eletrônicos, consoante os padrões 
técnicos de preparo descritos nos arts. 36, 37, 38, 39, 40, 41 e 42 da Portaria n° 
283, de 2/10/2018. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Caberá à CONTRATADA, enquanto vigorar o contrato: 

1. Publicar as matérias encaminhadas pelo CONTRATANTE, dentro do 
prazo estabelecido, conforme artigo 14 da Portaria n° 283, de 2/10/2018; 

2. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 8.666/1993 e alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DAS PUBLICAÇÕES 

O CONTRATANTE deverá adotar os seguintes procedimentos, quando das 
publicações das matérias no Diário Oficial da União: 

(Adm. Pública Estadual e Municipal) 
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1. 	Conferir o conteúdo das matérias publicadas com o original 
encaminhado à CONTRATADA para publicação ou com o texto digitado no 
Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras e Contratações - SIDEC; 

1. 1. 	Caso haja divergências, tal fato deverá ser comunicado, imediatamente, 
à CONTRATADA, para ser providenciada nova publicação da matéria, no 
todo ou em parte, conforme disposto no Decreto n° 9.215, de 29/11/2017, e 
Portaria n° 283, de 2/10/2018. 

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

A lavratura do presente contrato decorre da inexigibilidade de licitação, realizada 
com fundamento no caput do artigo 25 da Lei n° 8.666/1993, por se tratar de contratação com órgão 
cuja competência é "publicar e divulgar atos oficiais da Administração Pública Federal", 
conforme o inciso 1 do artigo 20 do Decreto n° 9.678, de 02/01/2019, combinado com o artigo 1" do 
Regimento Interno da Imprensa Nacional, aprovado pela Portaria n° 147, de 9/3/2006, e em 
cumprimento ao artigo 21, Inciso 1, da Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E REAJUSTAMENTO 

O valor do centímetro por coluna corresponde a R$ 33,04 (trinta e três reais e quatro 
centavos), conforme Portaria n° 20, de 1°/2/2017, publicada no Diário Oficial da União de 3/2/2017. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA 

Na hipótese de reajuste do valor, isto se dará de acordo com a edição de nova portaria, 
ocasião em que o CONTRATANTE passará a pagar novos valores, conforme estabelecido no ato 
normativo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

A IMPRENSA NACIONAL apresentará Fatura (boleto contendo código de barras) 
correspondente aos serviços prestados. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 

O pagamento deverá ser efetuado no valor integral e dentro do prazo de vencimento 
estabelecido no documento, consoante disposto na Portaria n° 256, de 28/8/2018, republicada no 
Diário Oficial da União de 21/9/2018. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 

Em caso de inadimplência, o órgão será comunicado e será aplicada suspensão 
imediata de novas publicações, com o bloqueio no INCom, após 30 (trinta) dias do recebimento do 
ofício de cobrança, observado o disposto no parágrafo único do art. 16 do Decreto n° 9.215, de 
29/11/2017 e Portaria n°256, de 28/8/2018, republicada no Diário Oficial da União de 21/9/2018. 

(Adm. Pública Estadual e Municipal) 
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SUBCLÁUSULA TERCEIRA 

Havendo erro na Fatura (boleto contendo código de barras) ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, essa será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a 
CONTRATADA providencie as mediiis saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a reapresentação do documento, não acarretando 
qualquer ônus para o(a) CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente deste contrato correrá no exercício de 2019, à conta da seguinte 
classificação: 

- Atividade: Serviços de Publicação 

- Elemento de Despesa: 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (588) (589) 

- Fonte: 000/504 

- Valor total/estimado: R$ 2.147,60 

Nos exercícios subsequentes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias 
que lhe forem destinadas, indicando-se o crédito para sua cobertura. 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Quando da execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE diretamente, ou a 
quem vier a indicar, o direito de acompanhar e fiscalizar a fiel observância das disposições do 
presente contrato, conforme artigo 67 da Lei n° 8.666/1993. 

A Gestão do Contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de Administração 
Senhor Edvaldo Correa de Andrade. 

A Fiscalização da execução dos serviços será efetuada pela Senhora Clecia Steilmann 
Weber - Chefe da Divisão de Almoxarifado e em sua ausência como fiscal substituta pela Senhora 
Neide Marinês Caldato - Diretora do Departamento de Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA 

A vigência deste contrato será de 06 (seis) meses, prorrogáveis por iguais períodos, 
sucessivamente, até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, contados a partir da sua assinatura e 
eficácia após a publicação do extrato resumido. 

O prazo de execução dos serviços poderá ser dilatado por igual período, através de 
termo de aditamento, não excedendo a sessenta meses, de acordo com o Art. 57 da Lei 8.666/1993, 
desde que devidamente justificado pela Secretaria de Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

(Adm. Pública Estadual e Municipal) 
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1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato enseja a sua rescisão, 
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/1993. 

2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

3. A rescisão deste contrato poderá ser: 

	

3.1. 	Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/1993, 
notificando-se a CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias; ou 

	

3.2. 	Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para 
a Administração; ou 

	

3.3. 	Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 

A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: balanço dos eventos 
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; e da relação dos pagamentos já efetuados e 
ainda devidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

A publicação resumida do Contrato poderá ser dispensada, consoante disposto na 
Orientação Normativa n° 33/2011, da Advocacia-Geral da União, mediante publicação do ato de 
inexigibilidade de licitação na Imprensa Oficial. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

As partes elegem o foro da da Comarca de Chopinzinho - PR para dirimir quaisquer 
dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, desde que não possam ser dirimidas pela 
mediação administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e acertadas, foi celebrado o presente contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, perante 
duas testemunhas, a todo o ato presentes, vai pelas partes assinado. 

(Adm. Pública estadual e Municipal) 
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CONTRATA 

retário de 	i fração 
dvaldo Cor ea de Andrade 

Gestor do Contrato 

DENIS CENI 
SCOLARO 

Prefeito 

Chopinzinho - PR, 22 de fevereiro de 2019. 

MARLEI VITORINO DA SILVA 

Coordenadora de Relacionamento Externo 

CONTRATADA 

Clecia Steilmann Weber 
Fiscal do Contrato 

Neide Marinês Caldato 
Fiscal do Contrato 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 	 Nome: 
CI: 	 CI: 
CPF: 	 CPF: 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PR 

DESPACHO DECISÓRIO DE ANULAÇÃO DE PROCESSO LICITATÕSOIO 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA OUTORGA DE PERMISSÃO ONE-
ROSA DE USO DE BEM PÚBLICO N°63/2018- PROCESSO N' 1(8/2018 

O Prefeito Municipal de Pato Bronco, Estado do Far.od, ao uso das atribuições 
que Ilte não conferidas pelo Az). 47, Inciso XXIII da Lei Oogãnoca Muoicipae 

com amparo legal na Lei 0.666/93, eia ocot Ait 49 e'. CONSIDERANDO que em 
26 de setembro de 2018,1 Administração MuSICIPRI deflagrou processo licitalá-
rio na modalidade Pregão Presencio] n- 6512018, Processo 01 180/2018 destina' 

doo outorga de permissão oDorosa de uso de bem público, de áreas no Aeoopor-

to Municipal Juvenal Loureiro Cardoao, localizado no Rua JoaéLesoardi n. 1,040 
no Bairro Aeroporto em Pato Remos- PR, conformo especificações estabelecidas 

00 Aooeoo 1- Termo de Referência, que é parte integram, deste eolit,l, 000.000-

dimento Às necessidades da Secretaria de Desenvolvimenlo Rcontimico; CONSI-

DERANDO a Representação da 2.06 8666/93 formulada pela 000p00056 H.lioul '('dxl 
Aéreo LIda, junto .oTrib,00l de Contas do Falado do Parará, noticiando que o 

procedimento licitatúrio não teria respeitado o principio do publicidade, não lia-

vendo Informações mínimas sobre o objeta ao aviso de licitação, projudicando 
a compeõividade do certame; CONSIDERANDO que através do Despacho n-

1651118 - GCIIOB o Roma Relator recebeu a rrpresrootaçãoi sob a alegação de que 

haveria a pooalbi,lldade de restrição à compel]Ilvidude, mormente porque apenas 

um, empresa roomparooaeuà sessão do pregão; CONSIDERANDO que aCoorde' 

oadoria do Gatão Municipal, na Instrução n- 4927118, concluiu q010 ooleocriçtio 

genérica do objeto no aviso de licitação violou  aol. 4', inc. 11, da Lei 0  10.528/02, 

bem como os princípios da publicidade e competitividade o pela procedência 
do representação determinando n anulação do processo Iicitntório na modalida-
de Pregão Presencial o°  69/2018; CONSIDERANDO que houve manifestação da 
Administração no sentido de que foi observada a publicidade do contorne, o que 
seria suficiente pura atrair os interessado; na exploração de ãreaa no aeródromo 
municipal co aooéncbo de licitantes não pode ser atribuida à falia do divulgação 
adequada do edital; CONSIDERANDO que o Ministério Público de Contos do 

Estado do Paraná através do Pareceriota Miehael Eãchard Reiner - Procurador do 
Ministério Público de Contas, deliberou que assIste razão a omidado técnica, p001-

b000dn que embora não seja necessário a definição detalhada do objeto, ele deve 

ser minimamente caracterizado visando atrair empresas potencialmente interes-

sada,, promovendo a publicidade do certame, opinando por fim pela procodon. 
cia da Representação, com a 0000loção do certame em razão de vicio de publici-

dade do aviso do licitação; CONSIDESANDO que aos oca, dias do ml, de moeço 

de 2019, em Diário Eletrônico do Tribunal de Contas da catado do Paraná, hou-
ve a publicação do Acórdão n°347(09 - Tribunal Pleno declarando a nulidade do 
Pregão Presencial n°65/2018. realizado pelo Msniclpoo de Fato Broocti doido o 
ato inquinado de vlcioi qual seja o aviso de licitação que inaugurou a fade externa 

do referido Pregão, transitando em julgado a decisão; CONSIDERANDO o prin-
c(pio da legalidade edo aulotutela aplicáveis à Administração Pública, segundo 
na quais caberá acato. noa lermos da Súmula 472 do STE 'Ajudar seus próprios 

atos quando eivados devicoon que os tornem ilegaIs, porque deles não se originam 
direito, (...)'; D E C 1 O IA Anular o Processo Licilalórlo Pregão Preseosolal n' 
60/SOIS, Prooesoo o' 186/2018, nos termos; e fundamentações declinado nopre-

sente despacho decisório de anulação. Pato Branco, II de março de 2019. Aagus-

tinlio Zuechi - PREFEITO. 

MUNICÍPIO DD SAUDADE DO 
IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DO LICITAÇÃO 

PROCESSO 04572019 
PREGÃO PRESENCSALN'. 823/2019 

Regido polo lei o' 10,910(020 polo Lro 
5°O.066/93 
RETIFICAÇÃO 
No editei e 006.0 de lARação. onda 'o Ido 
'TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PRE-
ÇO GLOBAL'. 
LEIA-SE: 
'TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PItE' 
ÇO GLOBAL POR LOTE' 
Em 0,010 da reoitieaçlo, firo oloenado o 
dato do obon000na paro 2015312019. 
Demalo daooalao, parona0000m babe. 
rodo,. 
Cdplo do EoJltal/ EETII'ICAÇAO ode-
moi. iofosoo,çaos poderio ser oblidaa no 
Seere000la da Com(laãn de Lioltaça. 000 
polo fooe/8oc46' 3246-lld05oa pdoalno 
lottp'll,00000000doolodoleo,oco proov,bri 
UpiI0000s,rlon  
Saudade dolgaaçs, 12 d, março ote2o)). 
MAURO C5'S4RCENCI 
Pmd,Oo Mronioip.] 

MUNtCIPIO DE SAUDADE DO 
IGUAÇU ESTADO DOPARAN,( 
AVISODE LICITAÇÃO 

PROCESSO No 046/2059 
PREGÃOPRDSENCIALNVOS4/2010 
OBJETO, Aqoaooção de ema do paus.  
coa .rteoaar.l para ao crianças da rede 
municipal de .0600, em comemoro. 
ção à p00000 2015, oonfor,nr d.000i-
00cm odieot. 
PRAZO DE ENTREGA, Iodo.,. 
TIPO DE LICITAÇÃO; MENOR 
PREÇO UNITÁRIO. 
ABERTUB,a,. Dia 26/0312009, ao 
14)00 boca,. 
INFOEMAÇOES REFERENTE AO 
EDITAL- Na SecretarIa de Aol000)nia-
tração - Dsp015.m0000 do Compro e 
Licitações do Prefeituras ?Municipal de 
Saudade do Ipsaça. i (06 Prol Virar 
Beeorhefd, 700- Centro - Saudade do 
tgaaçs_Pe., te)oflono N (046) 3240-
11010 ou pein oito, sosow,,a000todedoi. 
guaeo.pr.gov.br/bieilae000.php  
Sondado do Igsoaçs - PR. 12 do mar-
ç
. 

 do 2019. 
MAURO CESARCENCI 
P0060100 MoolciplI 

MUNICII°lO DE CORONEL VIVIDA-ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO-EDITAL DB TOMADA DE PREÇOS N04(2019 

O M0000lpko de Coronel Vívida, Estado do P600004, loro, Pública 6 Toonad. do Preços 3 
08/2019. tipo oneoor preço globo] por Io0,. Objoto. C000toot,çào do 000pr004 p000 00800' 
çío do obr.o por oonprrioods globo) poro IMPLEMENTAÇÃO DO. INPRAPSI'RLITURA 
ESPORTIVA compreendendo: pgoãodo poro jogos de moo., ploygroomd 0000 brinquedo 
poro cooançoo, o,oídu)o 000iod000, modorocio.çao do 030oopo do futebol 000101)) povimenlação 
doo Leoas de circulação com blocos do concreto 11306 pnoer e (mplan0/450de iluminação do 
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aoslotes 01,03 e03. VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO' R$ 618.342.14. Pro-
ou do vigência:- 120900000. O edital alterado en000tra-se disponível 0.0616 SOmacuo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°6/2019 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação n°6/2019, eu, ÁLVARO 
DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ Valortotel R$ 
IMPRENSA NACIONAL 04.196.64510001.00 P5 2147,60 

Conforme proposta. É a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho, PR, 22 de 
fevereiro de 2019. Alvaro Dênis Ceni Scolaro. Prefeito. 

C..21.43897 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 13/03/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http://dioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato 97/2019. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Imprensa Nacional. CNPJ: 
04.196.645/0001-00. Objeto: Prestação de Serviços da Imprensa Nacional—DOU—
Publicações. Valor R$ 2.14760 (dois mil, cento e quarenta e sete reais e sessenta 
centavos). Origem: Inexigibilidade de Licitação 6/2019. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: 1249/585. Data da assinatura: 22/02/2019. Assinam: Alvaro Dênis 
Ceni Scolaro, pelo Município e Marlei Vitorino da Silva pela Contratada. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 13/03/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o Código identificador no site: 

http://dioems.com.br  
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SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICOS 
AMBULATORIAIS, destinados a atender os usuários oriundos dos 
municípios consorciados ao CONIMS, conforme segue: 
Valor Global: 24000,00 
Dotação: 02.01.10.302.0002.2.002.3.3.90.39.00.00.00.00 - Fontes 
1076. 
Data: 12/03/2019 

PATRJK MÁ GARi 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golineili 

Código Identificador:27D9820D 

SECRETARIA GOVERNO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CERRO AZWAVISO DE 
LICITAÇÃO N"25/2019 PREGÃO PRESENCIAL N°23/2019 

PROCESSO DE LICITAÇÂO:25/2019 DATA DO PROCESSO 
:12/03/2019 

ALTAIR JOSÉ cisp,iisrro 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Jdentificador:47D2414F 
A Comissão permanente de licltação,da entidade PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CERRO AZUL,no exercício das atribuições que 
lhe confere a (o) decreto n°02/2019,de 08/01/2019,torna publico 
,para conhecimento dos interessados que fará no dia 27/03/2019,às 
09:00 horas,no endereço, Rua Barão do Cerro Azu1163,CerroAzul-
Pr,a reunião de recebimento e abertura das documentações e 
propostas,conforme especificado no Edital de Licitação n°25/2019 
pregão presenclal,no site www.cerroazul.pr.gov.br. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no 
endereço supra citado. 
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresas do ramo 
de transporte escolar, para atender aos estudantes do Município de 

dl&ffo Azul,zona rural sendo desenvolvido na linha,roteiro tarde 
pecificados no ANEXO 1 (Termo de referencia) deste Edital,com o 

fornecimento de veículo ônibus em bom estado de conservação e 
motorista. 

CERRO AZUL,12 DE MARÇO DE 2019. 

PATRJK MÁ GARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golineili 

Código Identificador:00AC8DF8 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE - N° 012/2019 

O Consórcio Intemiunicipal de Saúde - CONIMS, através da 
residente da Comissão Processante, constituída pela 
solução/CONIMS de n° 024/2019, vem COMUNICAR aabertura 

da instauração de Processo Administrativo de Apuração de 
Responsabilidade contra a empresa PHOENIX INDUSTRIA E 
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS CIENTÍFICOS LTDA, C.N.P.J 
N° 44.239.382/0001-86, por indícios de descumprimento de 
obrigações contratuais, tendo em vista a possível aplicação de sanções 
administrativas, conforme disposições contidas na Seção II, Capítulo 
IV, da Lei n°8.666/1993, Edital e Contrato. 

Pato Branco/PR, 08 de Março de 2019. 

CÁ TIA REGINA GIROTTO 
Presidente Comissão Processante 
Res. 024/2019 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identlficador:686025 1D 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2019 

Nos fundamentado art. 25, "caput" da Lei de Licitações, RATIFICO a 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, visando O 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 

PROCESSO LICITATÓRIO 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE 
INEXIGIBILIDADE Da LICITAÇÃO 
Nr.: 3/2019-a. 

CNPJ: 00.136.858/0001-88 Processo Administrativo: 17/2019 
AFONSO PENA, 1902, CEP 85501-530 Processo de Licitação: 17/2019 
C.E.P.: 85501-530. Pato Branco - PR Data do Processo: 12/03/2019 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 
PROCESSO L1CITATÓRJO  

O(a) Presidente, Altair José Gasparetto, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei Nr. 
8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo 
exarado pela Comissão de Licitações, resolve: 

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes 
termos: 

a) Processo Nr.: 17/2019 
b) Licitação Nr.: 3/2019-li 
e) Modalidade: lnexigibilidadc de Licitação 
d)  
Homolo gação: 

Data 
12/03(2019 

e) Data 
&djudicoçAo: 

da 
Sequência: 	 lo 

Objeto 
Licitação 

da CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURIDICAS DA AREA DE SAUDE PARA 
PRESTAÇÃO DESERVIÇOS MÉDICOS AMBULATOFJAIS. 

(em Reais R$) 
g) Forocccdores • Itens Vencedores: Qtde de Item Total doa Itens 
- 002074 - CLEVERSON GALVA2J CLINICA MÉDICA 1 24.000,00 

1 24.000,00 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s). 

Dotação(ões): 
2.002.3.3.90.39.00.00.00.00 (18) 

ALTAIR JOSÉ GASFARETTO 
Publicado por: 

Ivete Maria Lorenzi 
Código Identificador:0F0170B4C 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 97-2019 

Espécie: Extrato do Contrato 97/2019. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Imprensa Nacional. CNPJ: 
04.196.645/0001-00. Objeto: Prestação de Serviços da Imprensa 
Nacional - DOU - Publicações. Valor: R$ 2.147,60 (dois mil, cento e 
quarenta e sete reais e sessenta centavos). Origem: Inexigibilidade de 
Licitação 6/2019. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: 12491585. Data cia assinatura: 22/0212019. Assinam: Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Marlei Vitorino da Silva pela 
Contratada. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:EA72BDO3 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO 6-2019 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO REF. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N°6/2019 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Inexigibilidade de Licitação n° 6/2019, eu, ÁLVARO DENIS CENI 
SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

EMPRESA 
	

CNPJ 
	

Valor total R$ 
IMPRENSA NACIONAL 
	

04.19€645000I.00 
	

11$2.147,60 

Conforme proposta. É adecisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho, PR, 22 de fevereiro de 2019. 

ÁLVARO DÊNIS CENISCOLARO. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identlficador:5C9AA6E8 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
PORTARIA N.° 0017/2019 

O Presidente da Câmara Municipal de Colombo, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e com fundamento no art. 37 do 
Regimento Interno da Câmara, bem como artigo 14 da Resolução n° 
72/2005 e demais disposições legais 

RESOLVE 

Constituir e nomear Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para 
atuar na apuração dos Autos de Processo Administrativo de 
Representação n° 284/2019, tendo como integrantes os Vereadores 
abaixo indicados: 

- Edson Luiz Bagio - Presidente 

- João Marcos Berlesi - Relator 

-Sidnei Campos de Oliveira - Membro 

10 olombo, 11 de março de 2019. 
VAGNER BRANDÃO 
Presidente 

Publicado por: 
Marcelino Scrok 

Código Identificador:228CFE1 6 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
RESUMO DE CONTRATO 

Processo Administrativo n°249/2018. 
Tomada de Preço n°04/2018, 
Contrato n°01/2019. 

Contratante: A CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do 
Paraná, pessoa jurídica, de direito público interno, com sede na 
Francisco Busato, 8005 - Centro, inscrita no CNPJ sob n°. 
79.093.241/0001-82. 

Contratada: ENGEREDE CABEAMENTO ESTRUTURADO E 
SISTEMAS DE CONECTIVIDADE LTDA EPP, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n°02.401.185/0001-71, com 
sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Mato Grosso, 
191, por seu representante legal Senhor Sebastião dos Santos Ribas 

Junior, portador do RG n° 1.222.577-6 SESP-PR. e CPF n°. 
171,427.179-04, 

Objeto: O presente contrato tem como objeto a execução de obra de 
instalação da rede lógica da Câmara Municipal de Colombo, conforme 
Projeto Básico já elaborado. 

Valor: O valor total máximo estimado para o presente contrato é de 
R$ 42.314,20 (Quarenta e dois mil, trezentos e quatorze reais e vinte 
centavos). 

Dotação Orçamentária: As despesas para o pagamento da 
CONTRATADA correrão à conta da dotação orçamentária no 
3.3.90.39.05 - Serviços Técnicos Profissionais, do Orçamento da 
Câmara Municipal de Colombo. 

Colombo, 12 de março de 2019. 

VAGNER BRANDÃO 
Presidente 

Publicado por: 
Marcelino Scrok 

Código Identiflcador:E50DD1AF 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 122/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

RESOLVE:  

- Designar a Servidora Pública Municipal Jucinéla Kubis, RG n° 
5.234.949-4, para atuar como Fiscal do Contrato n° 128/2019, 
Processo Licitatório Dispensa n° 022/2019, que tem por objeto a 
Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação 
de placas para veículos novos e eventuais substituições da frota 
pública da Prefeitura Municipal de Colombo, atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

Dê-se publicidade, 

Paço Municipal de Colombo, Em 28 de Fevereiro de 2019. 

IZABETE CRISTINA PÁ VIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Monica Aparecida Maciel  

Código Identlflcador:B9A83A3 1 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 124/2919 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

RESOLVE:  

- Designar a Servidora Pública Municipal Mariana Iankowskl 
Claro, RG a° 5.886.799-3, para atuar como Fiscal da Ata n° 129/2019, 
Processo Licitatóno Pregão Presencial a° 011/2019, que tem por 
objeto a Contratação de empresa especializada por meio do Sistema 
de Registro de Preços para prestação de serviço de Transporte de 
pessoas com disponibilidade de veículos, para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Colombo/PR, 
conforme quantidades e especificações constantes no Termo de 
Referência (Anexo VII), que integra o Edital. 

Dê-se publicidade, 

Paço Municipal de Colombo, Em 28 de Fevereiro de 2019. 

IZABETE CRISTINA PÁ VIN 
Prefeita Municipal 
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